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UCHR  PÉROLA 


SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    3  19  -  RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:    rio    de    janeiro  -  santos  -  campinas  -  taubaté 

BELO  HORIZONTE  -  NITERÓI  -  DUQUE  DE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS-(EST.     DO     R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :     S.     PAULO  —    JUIZ     DE  FORA 


IND.  GRÁF.  TAVEIRA  LTDA.  —  RIO 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


^«-  INSTITUTO  do  AÇÚCAR  e  do  ÁLCOOL 

ANO  XXVII   —  VOL.   L II I   —   FEVEREIRO   1959  —   N.°  2 


SIMAB  S/A.  -  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


aV.  PRESIDENTE  VARGAS,  309  -  19.°  ANDAR  -  IEL  42-6155  -  RIO  DE  JANEIRO 


CÓDIGOS:  ABC  5' 
MELH.  PETERSON 
2'     BENTLEY  2* 


End.  Telegr.  SIMAB 
RIO  DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO  -  SIMAB  S/A. 
R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
End.  Tel.  SIMAB  -  S.  Paulo 
Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS  —  SIMAB 

Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(  LIGNES     GROUPÉES ) 


BUENOS  AIRES  -  SIMAB  S.R.L. 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK -SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  SIM  ABUSA 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145  —  7.7146 


MORLET 
S.  A. 

EQUIPAMENTOS 
PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E  DESTILARIAS 


SALA   OE   FEPMENTACÃO      —      CAPACIDADE    DE   400.000   LTS.   VINHO   94  H. 
USINA  SÃO  JOÃO    —    CAMPOS  -  ESTADO  DO  RIO 


Desde  1936  a  serviço  da  indústria 
álcool -açucareira  do  Brasil 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o  processo  FIVES -MARILLER 


MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

*  AQUECEDORES 

*  CLARIFICADORES 

*  EVAPORADORES 

*  VÁCUOS,  ETC. 


Rua  João  Conceição,  1145  —  PIRACICABA  —  Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  -  Telefone  2205  -  End.  Telegráfico  «MORLET» 

Representante  -   DINACO  -  Agências  e  Comissões  Ltda.  -  Rua  do  Ouvidor,  50-6? 
Rio  de  Janeiro  -  Bahia  -  Espírito  Santo  -  Est.  do  Rio  -  Minas  Gerais 
AGÊNCIA  INTERNACIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO  LTDA.  -  Rua  Madre  de  Deus,  300  -  3' 
Recife,  Pernambuco  -  Sergipe  -  Alagoas  -  Paraíba  e  Rio  Grande  do  Norte 


Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

criado  pelo  Decreto  n*>  22.789, 
de  1?  de   junho  -it  1933. 

★ 


Delegacias    Regionais    nos  Estados 

Alagoas    —     Rua    Sá    e    Albuquerque.  544 
—   Caixa  Postal.   35   —  Maceió. 


Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia,  3-3?  — 
Caixa    Postal,    199    h*  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Bdifício  «Acaiaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena.  867-6?  —  Salas 
601/2  &  Tel-:  23-569  -  Belo  Horizonte. 

Prraíba  —  Praça  Antenor  Navarro.  36- 
50-2 v   —   João  Pessoa. 

Paraná  —  Rua  Brigadeiro  Franco.  2057 
—   Caixa   Postal,    1344  —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Danías  Barreto, 
324-8?    -  Recife. 

Rio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de   Caxias,    120-3?   —  Natal. 

Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal.  119  — 
Tel . :   964   —  Campos . 

São  Paulo  —  Rui  Formosa.  367-21?  — 
Tel.:    32-2424    -    São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa,  333-1?  — 
Sala  3  —  Aracaju. 


* 


DESTILARIAS 

Central  do  Recife  —  Avenida  Vidal  de 
Negreiros,    321    —    Recife,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Postal, 
20    —    Osório    —    Rio    Grande    do  Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa  Pos- 
tal,  97   —    Recife    —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Postal, 
7   —   Santo  Amaro   —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Postal, 
v60   —   Ponte  Nova   —  -Minas  Gerais. 

Cenrral  de  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  — 
São  Paulo. 

CetTal    do    Estado    do    Rio    de    Janeiro  — 

Caixa  Postal ,  102  —  Campos  —  Estado 
do    Rio   de  Janeiro. 

Desidratadora  de  Volta  Grande  —  Volta 
"Grancle    —    Minas    Gerais . 

Central    Gileno    Dé    Carli    —    Piracicaba  — 

São  Paulo. 

Escritório  do  I.A.A.  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medeiros,  240 
—  Pôrto  Alegre   —   Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  -  Caixa  Postal,  2549  - 
Pôrto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  -  Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América   —   Fortaleza   —  Ceara- 


CORAM 

COMÉRCIO 
ADMINISTRAÇÃO 

AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 

RUA  MÉXICO,  158-6° 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.:   52  -  5729 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 


AV.  MARiO  DEDINI,  201 

EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  DESTILARIAS 


■  ■  ■ 

MOENDA  DE  37" X 78"    —    ..APACIOADE  30DO  a  3500  TONS/DIA 

MOENDAS    "DEDINI"    37"  0x78"    INSTALADAS    NO  PAÍS 

Capacidade  diária 

USINA  SÃO  MARTINHO  —  MARTINHO  PRADO,  S.P. 

■  9  ternos,  com  27  rolos    5  200  —   6  200  toneladas 

RICARDO  LUNARDELLI  S/A  —  PORECATÚ,  Pr. 

6  ternos,  com   18  rolos    4  200  toneladas 

USINA  DA  BARRA  —  BARRA  BONITA,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos,  30"    X   54"    2  000    )     « \,rtn  • .      ,  , 

...  ,„      ,       ,.,„   v   _~„  ,  ,„„    ^     5  400  toneladas 

7  ternos,  com  20  rolos,  37     X   72    3  400  ) 

USINA  SÃO  JOÃO  —  ARARAS,  S.P. 

6  ternos,  com  18  rolos    3  800  —  4  000  toneladas 

SOCIÉTÉ  DE  SUCRÉRIES  BRÈSILIENNES  :  ■  S.P. 
USINA  PIRACICABA  —  PIRACICABA 

4  ternos,  12   rolos   ■  •   2  800  —   3  000  toneladas 

USINA  RAFARD  —  CAPIVARI,  S.P. 

4  ternos,  12   rolos   2  800  —   3  000  toneladas 

USINA  COSTA  PINTO  —  PIRACICABA,  S.P. 

5  ternos,  com   15  rolos    2  600  toneladas 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

RIO  DE  JANEIRO   RECIFE   

-AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17.  R  U  A    DA    AURORA,  17S 

.  ....  „  BLOCO  C  —  5."  ANO.  —  Si/  501-5 
CA.XA    POSTAI,    759  CAIXA   POSTAL.  440 

TELEGR.:    "PRIAMUS"  TELEGR .:  "PRIAMUS" 

TELEFONE   23-5830  TELEFONE  3269 


Jlituáúa  ApucakeiAa 

PUBLICAÇÃO 
do 

Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


m 


Contém  tabelas  e  gráficos  estatís- 
ticos relativos  as  atividades  da 
agro-indústria  canavieira  no  Brasil 


Preço  do  exemplar:                           .  Cr$  80,00 

Pelo  Correio,  registrado:  Cr$  90,00 

iiiiiniiiii 

/t  v-enda  o.  Anuálio.  co-lkeíp.o-tiden.te.  àí 
lafaaí  1953/54  -  1954/55  -  1955/56, 
num         [f-o-iu-trit  co-m    112  fiá^ínaá,. 


Peça-o  na  Sede  do  I  A. A.  ou  através  das  Delegacias-Regionais 
do  Instituto  nos  Estados 


João  Collares  Moreira 

RIU  DE  JANEIRO 

Edifício  1.°  de  Màrça. 
Rua  1.°  de  Março,  l 
Salas  502/504 
End.  Telerj.  Jocolmo 
Caixa  Postal,  4484 
Telefone  43-Z504 


Representantes  das  Usinas: 

ALEGRIA,  CENTRAL  LEÃO, 
CONCEIÇÃO  DO  PEIXE, 
JOÃO  DE  DEUS,  LAGINHA, 
SERRA  GRANDE  E  URURA 
Todas  do  Estado  "de  Alagoas 


E.  G.  FONTES 

Exportadora  e  Importadora  Lida. 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12  -  9,°  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES-rUU  DE  JANEIRO  " 
Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3Z40* 
22-R115 
22-5535 
22-8058 
52-32Z1 


USINA 

SERRA  GRANDE 

s/a 

RECIFE 
SERRA  GRANDE 

(  A  I  a  9  o  a  i ) 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

"USGA" 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 


INSTITUTO  do  AÇtICAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO    PELO    DECRETO    N»    22.789,    DE    1«    DE    JUNHO    DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420    -  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 


EXPEDIENTE 

Aos  sábados 


de  12  às  18  horas 
de    9  às  12  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  do 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale  (Vice-Presidente) ;  Delegado  do 
Ministério  do  Trabalho  —  Ary  Senneret  da  Silva  Pessoa;  Delegado  do  Ministério  da  Viação 
—  Ottolmy  Strauch;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção . 

Representantes  dos  U sineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Walter  de  Andrade  e  Gil  Methodio  Maranhão.  Suplentes  —  Luciano  Machado,  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Bangiiezeiros:  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José 
de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira 
e  Admardo  da  Costa  Peixoto,  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Fausto  Pontual  Jr. 

TELEFONES  : 


Presidência  : 


Divisão  Administrativa 


Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete  43-3798 

Comissão  Executiva   •  •   23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  .  .  23-0796 

Serviço  de  Estatística,  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  ....  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 


Divisão  Jurídica 

Diretor-Procurador  Geral 


23-3894 
43-5597 


Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Seção  de  Assistência  Social    ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Serviço  de  Documentação    23-6252 

Biblioteca    23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 


Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor-Contador   Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de   Contabilidade    23-0215 

Serviço  de  Controle  Geral   <  23  2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  .  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas    23-5035 

Tesouraria    43I3440 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Diretor   ■   23-2999 

>eções  Administrativas    43-5079 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Órgão   Oficial   do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool 

(Registrado   com   o   n»   7.626.  em 
17-10-34.  no  3»  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  5u-9p  andar 

(Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  o  Brasil    CrS  100,00 

Para  o  Exterior   .  .  Cr$  150,00 

N"  avulso  (do  mês)  .  .  Cr$  10,00 

N»  atrasado    Cr$  15,00 

Vendem-se    volumes    de  Brasil 
Açucareiro,  encadernados, 
por  semestre . 

Preço  de  cada  volume:  Cr$  300,00 

★ 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9*  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1'  —  Ma- 
ceió —  Alagoas. 

OCTÁVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife 

—  Pernambuco . 

HEITOR  PORTO  &  CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153  — 

—  Caixa  Postal,  235  —  Pôrto 
Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

MARIANO  MIRANDA 

Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais, 
etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a 
Brasil  Açucareiro  ou  nomes  indi- 
viduais . 

★ 

Pede- se  permuta. 
On  démande  Vêchange. 
W e  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 
Si  richiede  lo  s cambio. 
Man  bittet  um  Austausch . 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 


volta  do  Brasil  ao  mercado  internacional  do  açúcar 
deve  ser  encarada  não  apenas  como  uma  garantia 
à  expansão  da  produção  açucareira,  mas  igualmente 
como  um  incentivo  ao  aprimoramento  dos  métodos 
de  fabricação.  Isso  porque  as  condições  de  concor- 
rência no  mercado  mundial  são  de  molde  a  forçar  uma  produção 
em  bases  rigorosamente  económicas.  Vale  dizer:  é  indispensá- 
vel obter  rendimentos  agrícolas  e  industriais  elevados,  de  sorte 
a  favorecer  um  preço  de  custo  em  bases  competitivas.  Do  con- 
trário, a  expansão  das  vendas  brasileiras  nos  mercados  exte- 
riores, às  quais  temos  justo  direito  de  aspirar,  ficará  diretamente 
comprometida . 

Esta  é  uma  situação  que  não  pode  escapar  à  consideração  das 
autoridades  e  dos  particulares.  Não  é,  aliás,  um  problema  espe- 
cífico da  agro-indústria  da  cana-de-açúcar.  De  um  modo  geral, 
tôda  a  produção  brasileira  exportável  tende  a  sofrer  os  efeitos 
da  concorrência  dos  artigos  estrangeiros,  em  virtude  dos  seus 
elevados  preços  de  custo.  Os  produtos  gravosos,  que  passaram 
a  constituir,  de  anos  a  esta  parte,  uma  categoria  em  nossa  pauta 
de  exportação,  são  artigos  produzidos,  no  Brasil,  em  condições 
de  preço  inadequadas.  Isso,  como  é  natural,  lhes  reduz  a  força 
de  competição  e  tende,  quando  a  oferta  é  folgada,  a  afastar  os 
nossos  produtos  dos  mercados  internacionais. 

Em  relação  ao  açúcar,  o  problema  tem  sido  superado  em  vir- 
tude dos  ajustes  propiciados  pelas  autoridades  financeiras,  no 
tocante  ao  câmbio  de  liquidação  de  nossas  vendas .  Mas  a  solução 
é  transitória  e  a  margem  de  manobra  dela  resultante  tende  a 
se  reduzir,  à  medida  que  diminui  a  diferença  entre  o  câmbio 
de  custo  e  o  câmbio  livre.  Portanto,  é  de  bom  aviso  encarar  o 
problema  de  frente,  aproveitando  o  tempo  de  que  ainda  dispo- 
mos para  preparar  um  programa  de  reequipamento  da  indús- 
tria açucareira  capaz  de  favorecer  a  desejada  redução  dos  custos 
de  fabricação. 

O  assunto  é  de  atualidade  ainda  maior  no  Nordeste,  onde  os 
índices  de  rendimento  das  usinas  são,  em  geral,  pouco  satisfa- 
tórios. Dada  a  significação  do  açúcar  na  economia  nordestina, 
é  evidente  que  qualquer  plano  de  recuperação  económica  regional 
há  de  ser  feito  levando  em  consideração  o  aperfeiçoamento  da 
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agro-indústria  da  cana-de-açúcar.  Esta  circunstância  de  certo 
modo  favorece  o  objetivo  de  reequipar  as  usinas  e  melhorar  as 
lavouras  regionais.  Tanto  mais  que  sem  êsse  esforço  decidido 
em  prol  da  melhoria  das  condições  de  operação  da  indústria  açu- 
careira do  Nordeste  o  desnível  em  que  hoje  se  situa  em  relação 
à  congénere  do  Sul  tenderá  a  se  elevar,  com  o  risco,  inclusive, 
de  vir  a  comprometer  o  sentido  nacional  da  política  canavieira, 
que  precisa  de  ser  preservado  de  maneira  intransigente. 


A  OPERAÇÃO  NORDESTE 

E  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Entre  os  planos  previstos  para  o  revi- 
goramento  da  economia  nordestina,  dentro 
da  operação  Nordeste,  um  deles  se  fixará 
em  estudos  específicos  para  a  organiza- 
ção e  desenvolvimento  da  sua  indústria 
açucareira.  A  economia  açucareira  do 
Nordeste  poderá  trazer  um  grande  con- 
curso ao  desenvolvimento  dessa  região  se 
o  seu  parque  industrial  fôr  reorganizado 
com  o  equilíbrio  térmico  das  fábricas  e 
o  aproveitamento  dos  subprodutos. 

Sabe-se,  hoje,  que  se  está  criando  uma 
indústria  química  do  açúcar  tão  impor- 


tante, que  poderá  equilibrar  os  exceden- 
tes de  produção. 

As  caldas,  o  bagaço,  o  álcool  e  o  açú- 
car aproveitam  a  outros  e  variados  fins 
que  não  os  tradicionais,  e  a  exploração 
deles  se  apresenta  hoje,  como  uma  das 
mais  futurosas. 

A  Superintendência  do  Nordeste,  que 
visa  ao  desenvolvimento  daquela  área, 
certamente  vai  encarar  o  açúcar  sob  êstes 
novos  aspectos,  levando  em  consideração 
que  numa  economia  adiantada  como  a  dos 
Estados  Unidos,  a  cana-de-açúcar  repre- 
senta, em  províncias  como  a  da  Pensil- 
vânia, uma  fonte  de  riqueza  em  constante 
crescimento. 
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CUBA,  A  REPÚBLICA  DO  AÇÚCAR 

Omer  Mont' Alegrp 

I 

NTRE  o  Golfo  do  México  e  o  Mar  de  Caribe,  a  curta 
distância  das  três  Américas  e  do  Canal  de  Panamá, 
está  a  República  de  Cuba,  uma  das  nações  ameri- 
canas mais  próximas  da  Europa.  Formada  por  um 
arquipélago  constituído  por  mais  de  1.600  ilhas  e 
ilhotas,  com  uma  população  aproximadamente  de  6,5  milhões 
de  habitantes,  foi  o  último  território  americano  a  proclamar 
a  sua  independência  política.  Havana,  sua  capital,  é  uma  das 
cidades  mais  antigas  dêste  lado  do  mundo.  Outrora  era  cha- 
mada «antemural  das  Índias»  e  «chave  das  Américas».  Seu 
pôrto  era  o  ponto  de  reunião  das  frotas  que  regressavam  à  Espa- 
nha carregadas  com  as  riquezas  do  Novo  Continente. 
Esta  é  a  República  do  Açúcar. 

A  Ilha  de  Cuba 

Cuba  é  a  principal  ilha  do  arquipélago  cubano.  Foi  desco- 
berta na  primeira  viagem  de  Cristóvão  Colombo,  mas  sua  colo- 
nização começou,  praticamente,  em  1512,  quando  ali  chegou  o 
«adelantado»  Diego  Velázquez  com  300  pessoas.  Somada  à  ilha 
de  Pinos,  a  segunda  mais  importante  do  arquipélago,  perfaz  uma 
área  aproximadamente  de  115  mil  quilómetros  quadrados. 

De  configuração  larga  e  estreita,  seu  eixo  longitudinal,  toma- 
do entre  os  pontos  extremos  de  Punta  de  Maisí  e  Cabo  de  San 
Antonio,  mede  1.200  quilómetros.  A  largura  média  é  de  100 
quilómetros,  atingindo,  na  parte  mais  larga,  entre  a  ponta  dos 
Prácticos  ao  Norte  de  C^magúey,  e  a  ponta  de  Mota,  ao  sul 
de  Oriente,  200  quilómetros,  ao  passo  que  a  parte  mais  estreita, 
entre  a  baía  de  Mariel  e  a  enseada  de  Majana,  na  região  oci- 
dental, não  mede  mais  que  35  quilómetros. 

A  condição  insular,  que  foi  fator  negativo  para  a  consecução 
da  independência  política,  tornou-se  elemento  da  maior  signifi- 
cação para  o  desenvolvimento  económico:  Cuba  possui  cerca 
de  3.500  quilómetros  de  costas,  com  mais  de  200  baías,  portos 
e  enseadas.  Muitos  de  seus  portos  são  considerados  entre  os 
melhores  e  os  mais  amplos  do  mundo,  representando  aspecto 
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relevante  no  progresso  de  sua  indústria  açucareira.  Nenhum 
engenho  ou  central  estêve  ou  está  a  mais  de  60  km  da  costa. 

Seu  clima  é  ideal  para  a  agricultura.  Embora  tropical,  sofre 
a  influência  benéfica  de  diversos  fatôres.  Assim  é  que,  devido 
à  proximidade  do  Trópico  do  Câncer,  recebe  menor  quantidade 
de  radiação  solar  que  os  países  tropicais  mais  próximos  do 
Equador.  Sua  condição  insular  torna  efetiva  a  influência  mo- 
deradora do  mar  sôbre  a  temperatura .  A  proximidade  da  Amé- 
rica do  Norte  põe  a  ilha  sob  a  influência  das  grandes  massas 
continentais  de  ar  frio,  que  provocam,  na  região  ocidental, 
considerável  queda  na  temperatura  durante  certas  épocas  do 
inverno . 

A  temperatura  média  anual  gira  em  tôrno  de  uma  linha  iso- 
térmica de  24°  centígrados  que  passa  pelo  centro  da  ilha,  desde 
Pinar  dei  Rio  a  Camagiiey  e  pela  parte  norte  da  província  de 
Oriente,  até  a  costa  de  Banes  e  Gibara.  No  inverno  a  média 
desde  até  21°  e  nos  meses  mais  quentes  —  julho  e  agosto  — 
chega  até  27°. 

A  média  anual  de  precipitações  pluviométricas  é  abundante, 
subindo  a  137.5  cm,  concentrada  sobretudo  nos  meses  de  maio 
a  novembro.  Como  no  Brasil,  lá  não  existem,  caracterizada- 
mente, as  quatro  estações,  mas  somente  duas:  a  estação  das 
chuvas  —  de  maio  a  novembro  —  e  a  da  sêca  —  de  dezembro 
a  abril.  Nesta  última  estação  a  média  de  precipitações  flutua 
entre  30  a  40  cm. 

A  excelência  dos  solos  que  predominam  em  grandes  extensões 
fêz  da  agricultura  a  base  da  economia  cubana.  Cêrca  de  dois 
têrços  da  área  são  planos  ou  levemente  ondulados,  estimando-se 
que  mais  de  80%  da  superfície  são  de  solos  agrícolas,  cultivados 
ou  potenciais,  e  10%  mais  são  tidos  como  semelhantes  aos  solos 
que  em  Java,  China  e  Japão  produzem  boas  colheitas. 

A  economia,  fundamentalmente  agrícola,  tem  tendência  mar- 
cada à  monocultura.  Não  obstante  somente  20%  da  superfície 
da  ilha  estejam  cultivados,  os  agricultores  constituem,  segundo 
dados  do  censo  mais  recente  (1953),  duas  quintas  partes  da 
população  produtiva.  E'  surpreendente  que  60%  da  população 
produtiva  vivem  nos  centros  urbanos.  Aponta-se,  como  causa 
dessa  concentração  excessiva  para  um  país  de  economia  predo- 
minantemente agrícola,  o  caráter  sazonável  da  produção  açuca- 
reira em  virtude  do  qual,  no  tempo  de  entre  safra,  o  trabalhador 
se  desloca  do  campo  para  a  cidade,  em  busca  de  outro  emprêgo. 
Dado  o  caráter  sazonável  de  sua  economia  há  períodos  do  ano 
em  que  o  desemprego  cobre  até  um  quinto  da  população . 
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Segundo  os  sexos,  os  homens  representam  83%  da  população 
produtiva,  contra  17%  de  mulheres.  Os  cubanos  cultivam  a  tra- 
dição de  não  empregar  a  mulher  para  trabalhos  pesados. 

De  acordo  com  as  informações  mais  recentes,  o  rendimento 
anual  dos  diversos  tipos  de  produção  agrícola  corresponde,  em 
valor,  aos  seguintes  índices  porcentais: 


Em  1953  estiveram  diretamente  a  serviço  da  agricultura 
817.700  pessoas  e,  em  1945,  o  total  dos  salários  pagos  pela 
agricultura  montou  a  eêrea  de  110  milhões  de  pesos, l,  ou  seja, 
uma  têrça  parte  dos  ingressos  totais.  O  salário  médio  do  tra- 
balhador agrícola,  nesse  ano,  foi  de  46  pesos  mensais. 

Primórdios  do  açúcar 

Segundo  a  observação  de  um  de  seus  cronistas,  «a  cana  e  a 
moenda  deram  a  Cuba  uma  mentalidade  de  açúcar».  E'  preciso 
visitar  a  ilha,  conviver  com  os  seus  homens,  conhecer  seus  costu- 
mes, para  compreender  a  extensão  do  conceito.  No  Brasil,  onde 
o  café  desempenha  um  papel  semelhante  ao  do  açúcar  em  Cuba, 
não  há  uma  mentalidade  de  café  na  amplitude  do  que  ali  se 
observa  com  relação  ao  açúcar. 

A  cana-de-açúcar  chegou  a  Cuba  nos  primeiros  anos  da  colo- 
nização —  em  1511,  levada  de  São  Domingos  por  Velasquez, 
segundo  Lippmann  —  mas  a  indústria  açucareira  somente  se 
organizou,  realmente,  em  fins  do  século  XVI,  sob  o  tríplice  in- 
centivo dá  importação  de  escravos,  concessão  de  privilégios  e 
auxílio  monetário  dispensado  pela  coroa  espanhola.  Durante  dois 
séculos,  porém,  ela  se  desenvolveu  lentamente.  Seu  surto  maior 
viria,  a  partir  de  1790,  como  consequência  da  Revolução  Francesa. 


O  pêso  cubano  desfruta  praticamente  de  paridade  com  o  dólar.  As  duas  moedas  circulam 
paralelamente  em  Cuba. 


Hortaliças 
Produtos  florestais 
Outros 


Cana-de-açúcar 

Pecuária 

Fumo 

Cereais  e  leguminosas 
Produtos  de  alimentação 
Frutas 
Café 


% 

41,6 
20,9 
10,2 
9,4 
9,4 
2,0 
2,7 
0,9 
0,6 
2,7 
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Até  então  o  Haiti,  colónia  francesa,  era  o  maior  produtor 
de  açúcar  e  café  do  mundo.  Com  uma  população  branca  de 
38  a  40  mil  pessoas,  mais  28  mil  habitantes  de"  côr,  livres,  e 
452  mil  escravos,  o  Haiti  contava,  naquela  época,  com  793  en- 
genhos, 3.107  cafèzais,  3.150  lavouras  de  anil,  799  de  algodão, 
69  cacauais,  173  alambiques,  61  teares,  313  fornos  de  cal,  o  que 
lhe  dava  foros  de  um  dos  territórios  economicamente  mais  de- 
senvolvidos das  Américas.  No  que  toca  ao  açúcar,  segundo 
Ramiro  Guerra  y  Sanchez,  a  posição  do  Haiti  era  única  no 
mercado,  desfrutando  de  situação  muito  mais  proeminente  do 
que  a  de  Cuba,  posteriormente. 

Em  1791  a  Assembléia  Constituinte,  reunida  em  Paris,  decla- 
rou a  igualdade  de  direitos  entre  as  populações  livres  —  branca 
e  de  côr.  A  população  branca  de  Haiti  não  se  conformou  e 
tentou  proclamar  a  independência  da  colónia,  ao  passo  que  os 
negros  escravos  se  rebelaram  para  conquistar  a  liberdade,  in- 
cendiando lavouras  e  fábricas,  matando  os  senhores. 

Tôda  aquela  riqueza  sumiu  então  como  por  encanto,  e  o  açúcar 
do  Haiti,  que  correspondia  a  três  quartas  partes  do  que  se 
produzia  no  mundo,  desapareceu  dos  mercados  internacionais, 
dando  ensejo  a  que  subissem  violentamente  os  preços.  O  açúcar 
de  Cuba,  para  o  qual  não  havia  procura  sobretudo  em  virtude 
dos  altos  custos,  sofreu  então  uma  demanda  sem  precedentes. 
A  produção  haitiana  não  mais  se  recuperaria,  e  estava  aberta 
assim  uma  nova  era  para  o  açúcar  cubano. 

Em  anos  futuros  a  economia  açucareira  de  Cuba  sofreria  as 
dificuldades  impostas  pelas  guerras  em  que  a  Espanha  inter- 
viria .  Em  1793  foi  deflagrada  a  luta  entre  a  Espanha  e  a  França, 
e  o  tráfico  com  a  Península  foi  praticamente  suspenso,  acarre- 
tando tal  situação  que  o  govêrno  de  Madri  não  teve  por  onde 
impedir  que  Cuba  comerciasse  com  as  demais  nações  neutras, 
estabelecendo-se  correntes  de  importação  e  exportação,  especial- 
mente com  a  Inglaterra  e  os  Estados  Unidos.  Terminada  a 
guerra  com  a  França,  seria  o  conflito  com  a  Inglaterra.  Mais 
uma  vez  foi  bloqueado  o  comércio  entre  a  colónia  e  a  metró- 
pole, e  novamente  pôde  Cuba  usufruir  de  um  outro  período  de 
comércio  livre,  desta  feita  até  1799,  quando  foi  restabelecido 
o  monopólio  do  seu  comércio  com  a  Espanha. 

Já  em  fins  do  século  XVIII  o  açúcar  era  a  base  efetiva  da 
economia  de  Cuba.  «Pelo  açúcar  —  escrevia  na  época  Arango 
y  Parrno  —  Cuba  recebe  tudo  o  que  consome,  e  sem  êle  não 
pode  pagar  o  valor  de  seu  consumo.»  As  guerras,  na  Europa, 
faziam  sentir  seus  efeitos,  perturbando  o  comércio  e  encare- 
cendo fretes  e  seguros,  o  que  para  o  açúcar  se  traduzia  numa 


PÁGINA  103 


Fevereiro  —  1959 


PÁGINA  10 


Brasil  Açucareiro 


crise  cuja  gravidade  atingiu  seu  ponto  mais  alto  em  1808,  ano 
em  que  os  inglêses  destruíram,  em  Trafalgar,  as  esquadras 
aliadas  da  França  e  da  Espanha,  assumindo  o  controle  dos  mares. 
Napoleão  decreta  então  o  bloqueio  continental  contra  a  Ingla- 
terra, perece  o  comércio,  e  o  preço  do  açúcar  de  Cuba  voltou 
a  ser  mais  baixo  que  o  seu  custo. 

Nesse  ano  de  1808,  porém,  acontece  uma  reviravolta:  a  Es- 
panha torna-se  aliada  da  Inglaterra  contra  os  franceses.  A 
mudança  refletiu-se  logo  na  situação,  o  mar  ficou  livre  outra 
vez,  e  restabeleceu-se  o  comércio,  mesmo  sem  a  revogação  das 
disposições  anteriores.  Acontecia  então  o  conflito  entre  os  pro- 
dutores cubanos  e  os  comerciantes  espanhóis.  Aquêles  lutavam 
pela  liberdade  de  comércio,  êstes  pela  manutenção  do  monopó- 
lio. Verificava  porém,  o  govêrno  de  Madri  que  a  liberdade  de 
comércio  aumentava  as  rendas  na  ilha,  ao  passo  que  sob  o  mono- 
pólio estas  decresciam.  A  penúria  do  Tesouro  valeu,  então, 
como  argumento  decisivo  para  uma  solução  favorável  a  Cuba. 
Êsse  reconhecimento  tornou-se  efetivo  em  1818,  ano  em  que 
Cuba  desfrutava,  já,  da  primazia  entre  os  produtores  de  açúcar. 

Transformação 

O  século  XIX  marcaria  uma  outra  etapa.  A  aplicação  da 
máquina  a  vapor  nos  engenhos,  a  melhoria  dos  processos  de 
fabricação  e  do  cultivo  da  cana,  a  substituição  do  trabalhador 
escravo  pelo  livre,  a  luta  contra  o  açúcar  de  beterraba,  a  melho- 
ria dos  meios  de  transporte,  a  reforma  das  tarifas  e  da  tribu- 
tação, transformação  de  engenhos  em  centrais,  seriam,  entre 
outros,  os  acontecimentos  marcantes  desta  centúria. 

O  século  XIX  foi  marcado  em  Cuba,  também,  pelo  advento 
do  capital  estrangeiro.  Primeiro  foram  os  inglêses  que,  por 
volta  de  1850,  começaram  a  voltar  suas  vistas  para  a  ilha,  fazen- 
do inversões  na  construção  de  estradas  de  ferro.  Já  antes  de 
1880,  porém,  surgiriam  os  primeiros  inversionistas  norte-ame- 
ricanos.  Após  a  guerra  dos  Dez  Anos2,  que  arruinou  muitos 
proprietários  cubanos,  capitalistas  norte-americanos  adquiriram 
e  fundaram  engenhos.  Em  1896  estimava-se  que  as  inversões 
norte-americanas  montavam  a  50  milhões  de  dólares,  dos  quais 
30  milhões  em  negócios  de  cana  e  açúcar. 

A  guerra  da  Independência,  terminada  em  1898,  deixou  Cuba 
arruinada.  Mais  de  80%  das  terras  estavam  por  ocupar,  e  os 
americanos,  que  haviam  ultimado  a  ocupação  de  sua  área  con- 


2    A^  guerra  dos  Dez  Anos,  iniciada  em  1873,  foi  o  primeiro  grande  movimento  pela  indepen- 
dência política.  Esta,  porém,  somente  foi  conseguida  em  1895. 
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tinental  e  possuíam  muitos  capitais  disponíveis,  começaram  a 
adquirir  terras,  fomentar  a  instalação  de  centrais,  construir 
estradas  de  ferro  e  obter  concessões  de  serviços  públicos. 

Estima-se  que  em  1905  13.000  americanos  hajam  comprado 
terras  num  valor  de  50  milhões  de  dólares.  Em  1915  o  total  das 
inversões  americanas  era  estimado  em  200  milhões.  As  inver- 
sões em  centrais  açucareiras  representavam  25%  do  total. 

Após  o  término  da  primeira  guerra  mundial,  aconteceu  uma 
«febre  açucareira»,  estimulando  o  capital  inversionista  ameri- 
cano, cuja  primeira  grande  iniciativa  foi  a  Cuban  Cane,  que 
chegou  a  possuir  18  centrais  produzindo  15,59%  da  safra  total 
do  país.  Quando  sobreveiu  a  crise  de  1920,  porém,  os  bancos 
americanos  que  haviam  financiado  inversões  tomaram  posse  da 
maior  parte  das  centrais.  A  transferência  das  centrais  para  o 
controle  dos  bancos  levou  à  racionalização  da  produção.  Em 
1929,  às  vésperas  do  grande  «crak»,  as  inversões  americanas  em 
Cuba  eram  calculadas  em  1.525  milhões  de  dólares,  dos  quais 
800  milhões  na  indústria  açucareira. 

A  partir  de  1933,  foram  promulgadas  algumas  leis  de  cará- 
ter  nacionalista,  o  que  permitiu  a  recuperação  pelos  capitais 
cubanos  de  parte  do  controle  da  indústria  açucareira  então  em 
poder  de  estrangeiros.  Em  1956,  as  inversões  diretas  norte- 
americanas  somavam  ainda  mais  de  750  milhões  de  dólares. 

Evolução  com  o  Açúcar 

José  Marti,  apóstolo  da  libertação  de  Cuba,  disse  um  dia: 
«O  povo  que  compra,  manda.  O  povo  que  vende,  serve.  E'  pre- 
ciso equilibrar  o  comércio,  para  assegurar  a  liberdade.  O  povo 
que  quer  morrer,  vende  a  um  só  povo;  e  o  que  quer  salvar-se 
vende  a  mais  de  um.»  Enquanto  seu  comércio  se  faça,  ainda 
hoje,  e  em  larga  maioria,  num  só  destino  —  o  dos  Estados 
Unidos  —  a  luta  de  Cuba  é  travada  em  torno  da  diversificação 
de  sua  produção.  Em  sua  «Geografia  de  Cuba»  Levi  Marrero 
escreve  que  «entre  os  países  independentes  nenhum  depende 
mais  de  um  só  produto  que  Cuba  do  açúcar».  A  cana,  como 
já  vimos,  representa  41,6%  do  valor  da  produção  agrícola  do 
país,  e  o  açúcar  fornece  84%  do  valor  total  de  suas  expor- 
tações . 

Dentre  os  diversos  fatôres  geográficos  que  favorecem  ao  má- 
ximo a  indústria  açucareira  cubana  são  apontados  os  seguintes: 

1  Mais  de  65%  da  área  total  do  país  são  planas  e  onduladas 
o  que  facilita  a  semeadura,  cultivo,  corte  e  transporte 
de  cana. 


N*  2 


PÁGINA  105 


Fevereiro  —  1959 


PÁGINA  12 


2.  A  cana  é  uma  planta  perene,  isto  é,  continua  brotando 
uma  vez  cortada,  durante  vários  anos  consecutivos.  Em 
Cuba  a  fertilidade  do  solo  e  demais  condições  favoráveis 
fazem  com  que  uma  vez  semeada,  a  cana  produza,  em 
média,  mais  de  dez  colheitas  3 . 

3 ..  0  clima  está  isento  das  baixas  de  temperatura  que  matam 
as  plantas.  As  precipitações  são,  em  geral,  suficientes 
para  o  crescimento  dos  canaviais.  O  regime  sazonável  faz 
com  que  haja  uma  relativa  segurança  nas  precipitações 
durante  a  estação  das  chuvas,  que  corresponde  ao  período 
de  crescimento  da  cana;  a  chegada  da  estação  sêca  é 
oportuna,  pois  na  última  etapa  do  seu  crescimento  a  cana 
concentra  o  conteúdo  de  açúcar. 

4.  A  proximidade  do  mercado  norte-americano  é  uma  gran- 
de vantagem  comercial.  Os  Estados  Unidos  são  grandes 
consumidores  de  açúcar,  e  Cuba  os  abastece  desde  o  pri- 
meiro têrço  do  século  XIX. 

5.  A  condição  insular  de  Cuba,  sua  configuração  alargada 
e  a  abundância  de  baías  de  primeira  classe  têm  favorecido 
os  produtores,  pois  nenhum  engenho  ou  central  nunca 
estêve  a  mais  de  60  quilómetros  da  costa,  barateando,  esta 
proximidade,  o  transporte  do  açúcar  até  os  portos  de 
embarque . 

São  múltiplas  e  coincidentes  as  opiniões  sôbre  a  adequação 
dos  solos  de  Cuba  para  a  produção  de  cana.  A  área  cultivada 
de  cana  ascende  a  70  mil  «caballerias» 4,  aproximadamente .  Ao 
se  efetuar  o  censo  de  1945,  cultivava-se  cana  em  42  mil  fazendas 
(24%  do  total  das  propriedades  agrícolas),  e  em  mais  de  29 
mil  propriedades  a  cana  era  o  principal  produto,  representando 
85%  da  produção  total  dessas  propriedades.  De  acordo  ainda 
com  os  números  censitários,  35%  da  cana  são  cultivados  em 
fazendas  dirigidas  pelos  proprietários  e  52%  correspondem  a 
fazendas  trabalhadas  por  arrendatários. 

Vale  notar  que  grandes  emprêsas  se  dedicam  exclusivamente 
à  produção  de  cana  em  escala  ampla,  sendo  muitas  delas  orga- 
nizadas segundo  o  sistema  das  sociedades  anónimas,  e  várias 
delas  contam  com  a  participação  de  capitais  estrangeiros.  Se- 
gundo Byron  White,  in  «Azucar  Amargo»,  desde  1945  as  gran- 
des propriedades  «caneras»  estão  divididas  por  igual,  entre 
acionistas  residentes  nas  cidades  e  nos  Estados  Unidos. 


De  acordo  com  esquemas  contáveis  usados  em  inquérito  de  custos  de  produção  realizado 
junto  às  centrais  cubanas,  são  computados,  para  efeito  de  amortização  do  investimento, 
apenas  oito  cortes. 

A  "caballeria"  é  medida  agrária  usada  regularmente  e  corresponde  a  134.202  m2. 
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Na  parte  agrícola  trabalham  mais  de  370  mil  pessoas  mas, 
devido  ao  caráter  sazonável  do  cultivo,  apenas  24%  dessas  pes- 
soas têm  trabalho  o  ano  todo.  O  total  dos  salários  e  vencimen- 
tos pagos  ao  pessoal  que  serve  na  lavoura  canavieira  atingiu, 
em  1953,  71  milhões  de  dólares,  o  que  dá  em  média  189  dólares 
por  pessoa.  Não  é  de  estranhar,  em  face  dêstes  números,  que 
o  seu  «per  capita»  na  renda  nacional  esteja  bastante  além  de 
300  dólares,  sendo  o  segundo  mais  importante  entre  os  países 
da  América  Latina. 

A  cana-de-açúcar  ocupa  61%  da  área  cultivada,  predomi- 
nando a  espécie  POJ  2878,  introduzida  no  país  em  1927  e  que 
ocupa  46%  da  área  ocupada  pela  lavoura  específica.  A  produ- 
ção média  é  de  45  mil  arrobas  por  «caballeria»,  com  um  rendi- 
mento superior  a  12%  em  açúcar.  O  cultivo  é  feito,  em  grande 
escala,  por  colonos,  os  quais  em  1952  concorreram  com  94%  da 
produção  total,  cabendo  apenas  6%  às  centrais,  estas  por  via 
de  regra  sob  o  sistema  de  administração.  Atualmente  existem 
no  país  cerca  de  60  mil  colonos,  61,24%  dos  quais  pequenos,  pro- 
duzindo em  média,  cada  um,  30  mil  arrobas  que,  globalmente, 
correspondem  a  8,6%  da  produção  nacional.  Cada  núcleo  de 
200  colonos  produz,  em  média,  mais  de  3,7  milhões  de  arrobas. 
Em  Camagiiey  e  Oriente,  maiores  centros  açucareiros,  predo- 
mina a  grande  colónia.  Os  grandes  colonos,  como  já  vimos,  são 
mais  inversionistas,  atuando  através  de  subcolonos  e  jornalei- 
ros. O  total  da  cana  cortada  para  a  safra  de  1956  atingiu  3,0 
bilhões  de  arrobas. 

A  produção  canavieira  está  distribuída  por  todo  o  território 
da  ilha,  correndo  em  maior  escala,  porém,  nas  províncias  de 
Oriente,  Camagúey  e  Las  Villas,  como  se  observa  a  seguir, 
em  função  dos  números  relativos  à  safra  de  1956: 

«Caballerias» 


Oriente  58.159 

Camagúey  54 . 507 

Las  Villas  34.122 

Matanzas  22.345 

Havana  11.779 

Pinar  dei  Rio  5.317 


A  mecanização  é  frequente,  apenas,  nas  grandes  colónias,  mas 
de  um  modo  geral  não  é  muito  intensa.  As  excelentes  condições 
ecológicas  não  têm  estimulado  os  agricultores  cubanos  a  pôr 
em  prática  métodos  mais  modernos  de  cultivo,  pelo  que  a  lavou- 
ra de  cana  èm  Cuba  é  considerada  como  pouco  desenvolvida 
do  ponto  de  vista  técnico .  Atribui-se  inclusive  o  baixo  índice  de 
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mecanização  à  resistência  dos  trabalhadores  através  de  seus 
órgãos  de  classe.  Alguns  fatos  vêm  em  abono  desta  alegação. 

O  técnico  cubano  Guillermo  Diaz  Alvarez,  em  1947,  inventou 
uma  máquina  semeadora,  a  mais  prática  até  hoje  conhecida, 
fabricada  por  uma  indústria  dos  Estados  Unidos,  usada  em  vá- 
rios países,  inclusive  na  América  do  Sul.  Não  há  uma  só  dessas 
máquinas  em  Cuba.  Não  há,  também,  no  país,  máquinas  corta- 
deiras e  colhedeiras.  A  reação  trabalhista  contra  a  mecanização 
vai  ao  ponto  de  impedir  o  funcionamento,  no  país  de  instalações 
mecânicas  para  embarques  de  açúcar  à  granel. 

Estima-se,  no  entanto,  que  com  o  emprêgo  de  métodos  mais 
modernos  de  trabalho,  inclusive  da  mecanização  da  agricultura, 
seria  possível  aumentar  a  produção  de  açúcar  de  25%  sem  qual- 
quer acréscimo  da  área  cultivada. 

O  período  de  trabalho  industrial  é  curto.  Começando  em  ja- 
neiro, termina,  salvo  acontecimentos  excepcionais,  em  fins  de 
março,  com  a  estação  sêca .  As  últimas  safras  têm  sido  feitas  em 
menos  de  90  dias  efetivos  de  trabalho,  quando  no  século  passado 
era  normal  chegar  a  seis  meses. 

O  parque  industrial  acha-se  praticamente  estabilizado,  contan- 
do com  um  total  de  161  centrais,  quando,  há  um  século  passado, 
funcionavam  cêrca  de  2  mil  engenhos  e  trapiches.  Em  virtude 
das  limitações  vigentes,  não  é  possível  montar  novas  fábricas, 
e  como  há  uma  grande  parcela  da  capacidade  industrial  não 
utilizada,  não  há  também  necessidade  de  ampliações  ou  renova- 
ções que  impliquem  na  ampliação  da  capacidade  total  do  parque. 

Intervenção  do  Estado 

As  primeiras  medidas  de  intervenção  do  Estado  na  economia 
açucareira  cubana,  nos  tempos  modernos,  ocorreram  em  1917  a 
título  de  cooperação  com  os  Estados  Unidos.  A  guerra  dera 
margem  à  escassez  e  consequente  elevação  de  preço  dos  géneros 
alimentícios,  notadamente  do  açúcar.  Em  atenção  a  gestões  pro- 
movidas pela  Administração  dos  Alimentos,  organizada  pelo 
govêrno  de  Washington,  Cuba  impôs  embargo  às  exportações  da 
ilha,  com  exceção  daquelas  destinadas  aos  Estados  Unidos. 

Desde  começos  do  século  passado  Cuba  é  a  principal  fornece- 
dora de  açúcar  para  consumo  nos  Estados  Unidos,  e,  em  começos 
dêste  século,  mediante  um  acordo  de  tarifas,  o  açúcar  de  Cuba 
passou  a  gozar  de  uma  tarifa  aduaneira  preferencial  que  importa 
numa  redução  de  25%  sôbre  a  tarifa  específica.  Em  compensa- 
ção, os  produtos  americanos  importados  por  Cuba  têm  trata- 
mento semelhante. 
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Posteriormente  àquela  medida,  Cuba  vendeu  tôda  sua  safra 
de  1917/18  aos  Aliados,  e  a  safra  de  1918/19  foi  negociada  intei- 
ramente com  os  Estados  Unidos.  Êstes,  porém,  não  concorda- 
ram em  comprar  tôda  a  safra  de  1919/20,  e  Cuba  restabeleceu 
a# liberdade  de  exportação.  Essa  medida  foi  seguida  de  outra, 
ainda  no  curso  da  mesma  safra,  restabelecendo  durante  um  ano 
o  controle  da  venda  e  exportação,  medida  tomada  à  vista  do 
exposto  pelos  produtores  sobre  as  condições  em  que  seu  açúcar 
estava  sendo  negociado  no  mercado  mundial,  por  preço  inferior 
ao  obtido  por  outros  países .  Foi  então  constituída  uma  Comissão 
Financeira  do  Açúcar,  com  o  encargo  de  centralizar  as  vendas 
e  embarques. 

De  1922  a  1926,  as  vendas  e  a  exportação  foram  livres.  Nesse 
período  registrava-se  a  elevação  da  produção  mundial  e,  em  con- 
sequência, os  preços  entraram  outra  vez  em  declínio,  a  tal  ponto 
que  em  fins  de  1926  os  produtores  apelaram  para  o  Govêrno, 
abrindo-se  um  novo  período  de  intervenção.  Surgiram,  então, 
as  primeiras  medidas  que  atingiam  realmente  a  economia  na  fase 
da  produção.  Por  lei  do  Congresso  foi  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  fixar  a  data  de  comêço  da  safra,  sendo  criado  um  im- 
posto de  5  pesos  sobre  10%  da  produção  de  cada  engenho,  além 
de  obrigar  os  engenhos  a  moerem  canas  de  colonos  em  propor- 
ção igual  à  das  canas  próprias . 

À  vista  dos  primeiros  resultados  dêste  esquema,  o  Poder  Exe- 
cutivo, em  fins  de  1957,  propôs  sua  ampliação,  já  então  tendo 
em  vista  estabelecer  um  entendimento  de  caráter  internacional. 
Procedeu-se  então  à  criação  de  uma  Comissão  Nacional  para  a 
Defesa  do  Açúcar,  honorífica  e  de  assessoramento,  e  mais  a  Com- 
panhia Exportadora  de  Açúcar,  cujo  capital  deveria  ser  subs- 
crito compulsoriamente  por  tôdas  as  companhias,  sociedades  ou 
indivíduos  nacionais  ou  estrangeiros  que  fossem  donos  ou  vies- 
sem a  adquirir  engenhos.  À  Comissão  estariam  afetos  estudos 
sôbre  as  perspectivas  de  produção  de  outros  países,  necessidades 
presentes  e  futuras  do  mercado  mundial,  tudo  tendo  em  vista 
formar  juízo  sôbre  a  conveniência  ou  não  da  limitação  da  pro- 
dução. Eram,  na  sua  origem,  as  primeiras  raízes  do  futuro 
plano  Chadbourne  que,  em  tentativas  sucessivas,  chegaria  ao 
Convénio  Internacional  do  Açúcar  de  1937. 

O  Congresso  aprovou  rapidamente  a  Lei  de  Defesa  do  Açúcar, 
segundo  a  qual  a  produção  exportável  foi  dividida  em  2  partes: 

a)  A  destinada  ao  mercado  dos  Estados  Unidos,  à  livre  dis- 
posição dos  produtores  para  ser  vendida  segundo  suas 
conveniências.  Esta  parte  estava  amparada  pelo  prefe- 
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rencial  alfandegário  do  Tratado  de  Reciprocidade  de  1902 
(25 %  de  redução  nas  tarifas) ; 
b)    A  destinada  à  exportação  para  o  mercado  mundial,  cuja 
venda  foi  posta  sob  controle  da  Companhia  Exportadora 
de  Açúcar. 

O  controle  das  vendas  tinha  uma  dupla  finalidade .  Uma,  ven- 
der ordenadamente,  obtendo  os  melhores  preços  e  evitando  a 
competição  entre  os  próprios  produtores  cubanos.  Outra,  con- 
tar com  um  instrumento  pelo  qual  se  pudesse  fazer  pressão, 
num  dado  momento,  sobre  os  produtores  dos  demais  países  ex- 
portadores, a  fim  de  induzi-los  a  entrar  num  plano  geral  de 
regulamentação  da  produção  e  das  vendas  de  açúcar. 

Essas  restrições  foram  suspensas  em  1928,  tendo  em  vista  a 
manifestação  de  restrições  que  lhe  vinham  sendo  opostas  por 
produtores.  Já  em  1929,  com  a  safra  liberada,  Cuba  atingiu 
5 . 156 . 284  toneladas  longas .  O  aumento  registrado  coincidiu  com 
o  verificado  em  outros  países,  e  os  preços  cairam  ràpidamente, 
surgindo  assim  novo  movimento  em  favor  da  intervenção,  res- 
tabelecendo-se  os  controles  sôbre  as  vendas  e  a  exportação  para 
a  safra  1929/30,  compreendendo  inclusive  as  vendas  para  o  mer- 
cado dos  Estados  Unidos.  Era  instaurado,  assim,  o  regime  do 
vendedor  único. 

Poucos  meses  mais  tarde,  em  virtude  da  oposição  ao  novo  sis- 
tema, o  governo  tornou-o  sem  efeito.  Cinco  meses  depois  os 
preços  do  açúcar  em  Havana  baixavam  a  1.42  cents  de  dólar  por 
libra-pêso,  no  disponível.  Paralelamente,  nos  Estados  Unidos, 
entrava  em  vigor  nova  lei  de  tarifas  gravando  o  açúcar  de  Cuba 
com  2  cents  por  libra.  Gerou-se  então  novo  e  violento  surto  de 
controle.  O  Congresso  aprovou  às  pressas  nova  Lei  para  Esta- 
bilização do  Açúcar  e  dando  corpo  a  um  dos  pontos  do  Plano 
Chadbourne:  ficava  o  govêrno  autorizado  a  emitir  bónus  de  um 
empréstimo  interno  até  42  milhões  de  pesos  para  a  compra  de 
1,5  milhão  de  toneladas  de  excedentes  da  safra  1929/30;  esta- 
beleceu um  imposto  de  11  centavos  por  saco  de  açúcar  durante 
cinco  anos  e  outro  de  50  centavos  para  o  segundo  período  de 
cinco  anos  em  que  o  plano  estaria  em  execução,  destinado  o  seu 
resultado  à  amortização  dos  bónus;  autorizou  a  formação  da 
Corporação  Exportadora  Nacional  de  Açúcar,  encarregada  da 
compra  e  da  exportação  do  açúcar. 

^  Pela  mesma  lei  o  Presidente  da  República  foi  autorizado  a 
fixar  o  montante  das  safras.  Para  esta  limitação  seria  tomada 
como  base  uma  safra  ideal  indicada  pela  Corporação .  A  cota  de 
cada  central  seria  determinada  pelas  autoridades  em  função  das 
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quantidades  a  serem  exportadas  para  os  Estados  Unidos  e  para 
outros  mercados. 

A  etapa  seguinte,  no  caminho  da  intervenção,  foi  no  sentido 
de  pôr  os  interêsses  da  economia  açucareira  do  país  em  mãos  dos 
produtores  com  a  supervisão  geral  do  Govêrno.  Isto  foi  con- 
substanciado com  a  criação  do  Instituto  Cubano  para  a  Estabi- 
lização do  Açúcar  (ICEA) .  Daí  por  diante  toda  a  intervenção 
tem-se  feito  calcada  nos  dispositivos  do  Decreto-lei  n"  522,  de 
18  de  janeiro  de  1936,  o  qual  cobre  o  plano  de  controle  da  pro- 
dução, regulamenta  as  exportações,  fixa  a  distribuição  de  cotas 
de  fabricação  e  de  produção  de  cana,  tudo  exercido  pelo  ICEA 
com  a  supervisão  do  Poder  Executivo.  O  sistema  foi  comple- 
tado pela  Lei  Açucareira  de  1937.  Êste  será  um  dos  pontos  de 
que  nos  ocuparemos  no  segundo  artigo  desta  série. 
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0  CABRIOLE  DE  ENGENHO 

José  Alípio  Goulart 

UEM  não  se  lembra  do  cabriole  do  Coronel  Lula  de 
Holanda,  dono  do  engenho  Santa  Fé,  «enchendo 
de  grandeza  a  estrada»,  e  seu  dono  «montado 
naquele  cabriolé  como  um  rei»,  de  que  nos  fala 
José  Lins  do  Rêgo  no  seu  delicioso  «Fogo  Morto»? 
O  português  sempre  foi  amante  dos  transportes  de  luxo  ; 
houve  época  que  em  Portugal  era  onde  rodavam  as  carruagens 
mais  chiques  e  mais  exuberantes  de  tôda  a  Europa.  Êsse  com- 
plexo veio  com  o  colonizador  para  o  Brasil  e  acabou  por  se 
incorporar  ao  psicologismo  cultural  caboclo .  Assim  como  o  bra- 
sileiro de  ontem  não  media  sacrifícios  para  manter  cavalo  ou 
carruagem  de  alto  luxo,  o  de  hoje  empenha  seus  haveres  e  faz 
ginásticas  para  se  apresentar  com  seu  automóvel. 

Sabe-se  que  no  tocante  a  carruagens,  de  tal  maneira  nossos 
antepassados  se  esmeraram  que  foi  necessária  a  intervenção 
da  Coroa  para  coibir  os  abusos.  No  paramento  dos  veículos,  no 
ajaezar  os  cavalos  e  no  vestir  os  boleeiros  houve  quem  diluísse 
seus  haveres  a  ponto  de  ter  que  retornar,  empobrecido,  às  suas 
propriedades  campesinas  por  não  mais  poder  continuar  com 
aquêle  exibicionismo. 

O  cabriolé  surgiu  no  Brasil  nos  primórdios  do  século  XIX,  como 
sendo  a  última  novidade  francesa  em  veículo  de  passageiro. 
Apareceu  juntamente  com  as  notícias  da  campanha  da  Rússia 
e  do  aprisionamento  de  Napoleão .  Na  França,  seu  aparecimento 
no  reinado  de  Luís  XIV  foi  um  sucesso,  substituindo  «à  la  brouet- 
te»  e  o  «fauteuil  roulant».  Era  a  coqueluche  dos  nobres  e  fidal- 
gos da  côrte  do  Rei  Sol. 

Pois  foi  assim  que  os  encontrou  no  Rio  de  Janeiro  o  viajante 
norte-americano  Brackenridge  «Voyage  to  South  America», 
«lançados  impetuosamente»,  desabalados  pelas  ruas,  atropelando 
transeuntes  e  atravancando  os  logradouros.  Uma  calamidade! 

Foi  uma  festa  quando  em  maio  de  1839  chegou  ao  Rio  de 
Janeiro  c  primeiro  cabriolé  consignado,  de  Paris,  pelo  veador 
do  paço  Joaquim  José  Pereira  de  Faros,  primeiro  Barão  de  Rio 
Bonito,  a  um  de  seus  filhos.  Foi  um  deus-nos-acuda  porque  à 
Alfândega  acorreu  tal  quantidade  de  gente,  para  ver  a  nova 
viatura,  que  o  escrivão  aduaneiro  Joaquim  Teixeira  de  Almeida 


N»  2 


PÁGINA  112 


Fevereiro  —  1959 


Brasil  Açucareiro 


Página  19 


teve  de  requisitar  força  de  quartel  da  Rua  do  Bragança  para 
garantir  a  «integridade  física»  do  aparelho  recém-chegado . 

E  a  nova  viatura  desembarcou  protegida  por  soldados,  como 
se  fôra  uma  relíquia,  e  lá  se  foi  pela  Rua  Direita,  rolando  macia, 
orgulhosa,  sob  os  olhares  embasbacados  da  assistência  provin- 
ciana . 

Mas  senhor  de  engenho  rico  não  podia  ver  ou  saber  de  novi- 
dade desse  tipo,  que  vinha  ao  encontro  de  seu  complexo  de  gran- 
deza e  de  exibicionismo,  que  logo  não  adquirisse  e  levasse  para 
o  engenho,  para  fazer  seus  vizinhos  se  roerem  de  inveja. 

Foi  o  que  aconteceu  com  o  cabriolé.  Cada  um  querendo  ser 
o  primeiro  a  encher  os  ares  dos  campos  com  o  timpanar  das 
campainhas  do  carro  chamando  à  porta  os  moradores  das  beiras 
da  estrada  para  apreciar  o  senhor,  talqualmente,  mal  compa- 
rando, os  sinos  das  igrejas  concitam  os  fiéis  para  a  adoração 
ao  Todo-Poderoso. 

E  lá  passava  o  barão,  orgulhoso,  sempre  do  alto,  em  plano 
físico  mais  elevado  que  os  demais,  sentado  no  banco  do  carro 
como  num  andor,  de  botinas  pretas,  calças  brancas,  paletó  de 
alpaca  e  chapéu-do-chile,  com  as  rédeas  e  o  chicote  nas  mãos. 
Tilim-tilim,  tílim-tilim,  as  campainhas  tocando,  as  franjas  e  as 
borlas  da  capota  dançando  ao  ritmo  do  trote  largo  do  cavalo 
de  luxo. 

O  carro  olhado,  admirado,  invejado.  De  noite,  como  que  tinha 
olhos.  Olhos  de  fogo,  brilhando  na  escuridão,  de  longe  anun- 
ciando sua  presença.  E  os  candeeiros  metidos  em  caixas  de 
vidro,  dos  dois  lados  da  frente  do  carro,  pareciam  círios  acesos 
em  honra  do  super-homem,  iluminando-o,  porque  do  caminho 
não  clareavam  nada.  Tilim-tilim,  tilim-tilim,  lá  passava  o  ca- 
briolé, a  sinhá-dona  empertigada,  de  vestido  prêto  afogando  os 
braços  e  o  pescoço,  e  de  mantilha  preta  cobrindo  a  cabeça  e 
caindo  pelos  ombros. 

Vejam  só!  Meter  cabriolé,  de  roda  fina,  delgada  que  nem 
perna  de  manequim,  em  terreno  de  massapé  que  quando  chove 
fica  uma  papa  atolando  tudo,  engolindo  até  roda  de  carro  de 
boi,  larga  e  maciça,  quase  até  o  meio.  Só  coisa  de  quem  não 
tinha  juízo...  Resultado:  tiveram  que  empedrar  os  caminhos; 
gastaram  um  dinheirão  para  que  seus  carrinhos  não  se  atolassem 
até  o  eixo  quando  a  água  da  chuva  se  casava  com  a  terra. 

Mesmo  assim,  exigente  de  bons  caminhos  para  o  seu  andar  de 
melindrosa,  saltitante,  rebolante,  para  a  sua  faceirice  de  cocote, 
o  cabriolé  tornou-se  uma  nota  característica  da  paisagem  rural 
do  Nordeste  do  século  XIX.  E  não  foi  só  o  cabriolé:  outros 
a  charrete  e  a  sege,  de  procedência  francesa  ou  inglêsa,  como 
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a  charrete  e  a  sege,  também  foram  parar  nos  engenhos.  Só  que 
falar  de  um  é  falar  de  todos. 

Era  chique,  era  luxo  mesmo  dos  magnatas  da  cana  bolearem 
êles  próprios  seus  carros  de  passeio,  às  vezes  em  disparada 
pelos  caminhos  como  os  antigos  imperadores  romanos  em  suas 
carretas  de  guerra,  em  suas  bigas,  espantando  negros  e  ani- 
mais, empoeirando  tudo,  mostrando  habilidades  de  cocheiro, 
jatando-se  de  passarem  com  qualquer  uma  das  rodas  do  carro 
por  cima  de  quantas  moedas  de  vintém  atirassem  ao  chão. 
Uns  heróis! 

«O  carro  de  cavalo  do  senhor  de  engenho  —  é  um  depoimento 
de  Gilberto  Freyre  no  seu  excelente  «Nordeste»  —  sobretudo 
quando  boleado  pelo  dono,  tornou-se  na  paisagem  do  Nordeste 
uma  nota  imperial,  um  elemento  vivo  de  domínio  do  homem 
rico  sobre  a  massa,  sobre  a  distância,  sobre  a  natureza  e  não 
apenas  uma  marca  de  decoração  social  em  que  rivalizassem  as 
casas-grandes,  umas  com  as  outras.» 

Mas  esses  carrinhos,  tão  do  gosto  dos  senhores  de  engenho, 
e  das  sinhás,  e  das  iaiás,  não  conseguiram  se  firmar,  como  o 
cavalo  de  sela,  no  tempo  e  mesmo  na  preferência  generalizada 
dos  barões  do  açúcar.  O  cavalo  resistiu  galhardamente  ao  ca- 
briolé;  a  sela,  ao  banco  de  molas,  por  razões  psicológicas  bem 
do  feitio  daqueles  homens.  E'  que  cavalo  de  carro  o  senhor  não 
o  sentia  entre  as  pernas;  não  havia  aquela  identificação  entre 
cavalo  e  cavaleiro  que  só  o  de  sela  proporcionava,  dando  ao 
senhor  de  engenho  aquela  aparência  de  centauro  —  metade 
homem,  metade  cavalo.  O  animal  de  carro  ficava  lá  na  frente, 
longe,  dominado  apenas  pelas  rédeas,  enquanto  que  o  outro  se 
oferecia  ao  domínio  das  pernas;  e  cavalgando-o  o  homem  sentia- 
se  mais  homem,  mais  poderoso,  mais  dominador. . . 

E  as  esporas?  As  esporas  tinham  muito  maior  valor  social 
do  que  funcional,  mesmo  porque  ninguém  ia  machucar,  ferir, 
«arranhar  a  pintura»  do  seu  cavalo  de  luxo,  de  estimação;  isso 
só  acontecia  em  raríssimas  situações,  quando  a  alimária  se  fur- 
tava a  uma  demonstração  de  garbo,  de  perícia,  humilhando  e 
irritando  o  cavaleiro. 

Mas  quem  é  que  montava  sem  esporas?  Ninguém.  Esporas 
de  rosetas  enormes  parecendo  crisântemos  de  prata,  tinindo  no 
assoalho  ou  no  chão  de  tijolos  da  casa-grande  como  aquelas  cam- 
pas que  antigamente  anunciavam  a  aproximação  ou  a  presença 
dos  reis  e  dos  grandes  senhores  feudais. 

Vê  lá  se  negro  ou  trabalhador  agregado  usava  par  de  esporas ! 
Só  uma,  feita  de  latão,  e  isso  mesmo  no  calcanhar  nu,  já  cale- 
jado. Par  de  esporas,  e  de  prata,  era  índice  de  grandeza,  de 
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superioridade,  de  autoridade,  de  «status»  social.  «Fulano  é  um 
espora  quebrada!...»  E'  um  desclassificado,  um  desmoralizado, 
não  vale  nada.  Era  a  classificação. 

Agora  veja-se:  nem  carro  e  nem  cavalo  de  carro  exigiam 
esporas. . . 

E  depois,  cavalo  de  carro  não  riscava,  não  deixava  marca  no 
chão  quando  acochado  nas  rédeas;  não  mostrava,  como  o  de 
sela,  o  perna  forte  que  trazia  sôbre  o  lombo,  muitos  sabendo 
até  de  cor  o  número  de  metros  das  riscadas  de  seus  cavalos 
em  várias  ocasiões. 

O  trem  de  ferro,  o  caminhão  e  depois  o  automóvel  serviram 
para  marcar  a  efemeridade  do  cabriolé  e  seus  congéneres  no 
Nordeste  rural. 
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ENGENHOS  CENTRAIS  DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 

I 

A  sessão  realizada  pela  Assembléia  Legislativa  Pro- 
vincial de  Minas  Gerais  aos  10  de  novembro  de 
1879,  os  deputados  Francisco  Bernardino  Rodri- 
gues Silva,  Francisco  Peixoto  de  Melo,  Henrique 
de  Magalhães  Sales,  Manuel  Fulgêncio  Alves  Pe- 
reira, Evaristo  Gonsalves  Machado,  José  Bento  Nogueira,  Joa- 
quim Bento  Ribeiro  da  Cruz,  Domingos  Rodrigues  Viotti,  José 
Pedro  Xavier  da  Veiga  e  J.  Drumond  apresentaram  um  pro- 
jeto  autorizando  o  presidente  da  Província  a  conceder  à  com- 
panhia que  organizasse  o  engenheiro  Joseph  Lepech  ou  outro, 
para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  no  Município  de 
Ubá,  com  o  capital  de  Rs.  600:000$000  (seiscentos  contos), 
garantia  de  juros  sôbre  duas  têrças  partes  do  capital  e  dar 
por  empréstimo  a  terça  parte  restante. 

O  engenho  central  era  destinado  ao  fabrico  de  açúcar  de 
cana,  mediante  o  emprêgo  de  aparelhos  e  os  processos  modernos 
mais  aperfeiçoados. 

A  leitura  do  parágrafo  segundo  do  artigo  primeiro  dêsse 
projeto  revela  o  propósito  educativo  do  legislador,  ao  determi- 
nar a  utilização  do  «arado  e  outros  processos  económicos  para 
o  ensinamento  dos  lavradores  em  tôrno». 

O  projeto  dava  preferência  para  acionistas,  em  igualdade  de 
condições,  aos  proprietários  agrícolas  do  referido  município, 
dispunha  que  a  garantia  de  juros  duraria  vinte  anos,  mas  só 
se  tornaria  efetiva  quando  se  provasse  que  «o  engenho  central 
está  em  condições  de  funcionar»;  isentava-o  de  taxas  itinerárias 
e  outros  quaisquer  direitos  provinciais;  fixava  em  180.000 
(cento  e  oitenta  mil)  quilos  de  cana  a  capacidade  mínima  de 
moagem,  diàriamente,  e  em  800.000  (oitocentos  mil)  quilos  de 
açúcar,  por  ano,  a  capacidade  de  fabricação,  e  estipulava  a 
introdução,  pela  companhia,  de  acordo  com  o  govêrno,  dos  me- 
lhoramentos que  fossem  descobertos  no  futuro  e  que  interes- 
sassem especialmente  ao  fabrico  de  açúcar. 

E'  digno  de  se  ressaltar  a  cláusula  que  tornava  livre  aos  pro- 
prietários agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de  cana  estabe- 
lecerem, nos  contratos  celebrados  com  a  companhia,  as  condi- 
ções de  fornecimento  e  sua  indenização,  podendo  ser  esta  ajus- 
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tada  em  dinheiro  pelo  pêso  e  qualidade  da  cana  ou  em  certa 
proporção  e  qualidade  do  açúcar  fabricado. 

Outra  disposição  interessante  —  (terá  sido  posta  em  prática?) 
— -  é  a  que  determinava  que  a  companhia  destinaria  o  valor  de 
10%  a  fim  de  constituir  um  fundo  especial  que,  sob  sua  respon- 
sabilidade, emprestaria  a  prazos  convencionais  e  juro  até  8% 
ao  ano,  aos  plantadores  e  fornecedores  de  cana,  como  adianta- 
mento para  auxílio  dos  gastos  da  produção,  não  podendo  a 
importância  do  empréstimo  exceder  de  dois  têrços  o  valor  pre- 
sumível da  safra.  Na  falta  de  acordo,  o  valor  presumível  da 
safra  seria  fixado  por  árbitros,  tendo  a  companhia,  para  fiança 
do  reembolso,  não  só  «os  frutos  pendentes»  como  também  certa 
e  determinada  colheita  futura,  instrumentos  de  lavoura  e  qual- 
quer outro  objeto  isento  de  ónus,  todos  os  quais  deveriam  ser 
especificados  no  contrato  do  empréstimo,  em  que  se  expressaria 
o  modo  do  pagamento  e  a  proibição  de  serem  retirados  do  poder 
do  devedor,  durante  o  prazo  do  empréstimo,  os  objetos  dados 
em  fiança. 

Nas  despesas  do  custeio  do  engenho  central  seriam  compreen- 
didas sòmente  as  que  se  fizessem  com  a  compra  da  cana  e  do 
material  de  consumo  anual  da  fábrica,  tráfego,  administração, 
reparos  ordinários  e  ocorrentes. 

Observe-se  finalmente  que  a  companhia  se  obrigava  a  não 
empregar  escravos,  devendo  o  engenheiro  do  distrito,  que  seria 
o  fiscal  do  governo  junto  ao  estabelecimento,  fiscalizar  não  só 
o  cumprimento  dos  ajustes  feitos  com  os  proprietários  agrícolas, 
plantadores  e  fornecedores  de  cana,  como  também  a  cláusula 
proibitória  do  emprêgo  do  braço  servil 1 . 

Entrando  o  projeto  na  ordem  do  dia  da  sessão  de  10  de  dezem- 
bro seguinte,  em  primeira  discussão,  o  Sr.  Rodrigues  Silva 
usou  da  palavra  para  melhor  esclarecer  o  assunto. 

Tratava-se  de  estabelecer  uma  indústria  de  cujo  futuro  nin- 
guém receava,  interessando  imediatamente  a  Província. 

Depois  de  afirmar  que  era  chegada  a  ocasião  de  se  unirem 
os  poderes  públicos  a  fim  de  auxiliar  a  indústria  particular, 
o  orador  recordou  que  «algumas  indústrias»  estavam  esmore- 
cendo, convindo,  portanto,  fomentar  outras  novas,  que  fossem 
ocupar  o  lugar  daquelas,  das  que  desapareciam. 

Acreditava  perfeitamente  possível,  asseverou,  o  desenvolvi- 
mento da  indústria  açucareira. 

As  fábricas  de  açúcar,  acrescentou,  haviam  chegado  ao  auge 
de  sua  perfeição  e  desenvolvimento  nas  Províncias  do  Rio  de 


l    "Annaes  da  Assemblea  Provincial  de  Minas  Geraes",  Segundo  Anno  da  Vigésima  Segunda 
Legislatura,  Sessão  de  1879,  Ouro  Preto,  Typographia  da  Actualidade,  1880,  págs.  96-199. 
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Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  outras.  Assim  entusiasmado  com 
a  evolução  tecnológica  da  indústria  do  açúcar  em  outras  Provín- 
cias, cujas  condições  reais  evidentemente  exagerou,  não  teve  dú- 
vidas em  garantir  que  «em  nossa  província  também  são  suscep- 
tíveis de  grande  desenvolvimento».  Cumpria  aproveitar  certas 
zonas  de  Minas  Gerais,  preparando-as,  a  fim  de  que  no  futuro 
terras  que  naquele  tempo  não  serviam  para  a  cultura  do  café, 
pois  que  se  haviam  estragado  um  tanto,  viessem  a  proporcionar 
abundantes  réditos,  sendo  aproveitadas  pela  indústria  açuca- 
reira . 

O  deputado  Rodrigues  Silva  depois  de  revelar  ter  apresentado 
o  projeto  em  atendimento  a  instâncias  do  interessado,  acrescen- 
tou que  adotara  a  orientação  do  govêrno  geral  e  do  da  Bahia 
em  concessões  semelhantes  2 . 


2    Ib.,  pág.  432. 
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A  CULTURA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
NA  LOUISIANA  (U.S.A.) 

José  A.  Gentil  C.  Sousa 

Eng.  Agrónomo 

II 

Adubação .  Química 

elemento  mais  em  falta  nos  solos  canavieiros  de 
Louisiana  é  o  nitrogénio.  Pode-se  dizer  que  a  por- 
centagem de  0,07  é  a  média  mais  encontradiça  nas 
análises  de  terra  dêsse  Estado.  A  adubação,  quer 
da  cana-planta  como  da  soca,  é  feita  na  primavera. 
A  da  cana-planta  é  executada  5  a  7  meses  após  o  plantio,  pelas 
seguintes  razões:  sendo  o  plantio  feito  no  outono,  principalmente 
em  setembro  e  outubro,  vem  em  seguida  o  inverno  (dezembro 
a  fevereiro),  quando  o  frio  intenso  mata  toda  a  parte  aérea 
das  plantinhas  recém-nascidas.  Dêste  modo,  não  somente  as 
raízes  ficam  impossibilitadas  de  absorver  os  elementos  nutriti- 
vos, pois  se  encontram  em  estado  de  dormência,  como  os  mesmos 
seriam  atingidos  pelas  águas  das  chuvas,  tão  frequentes  na  pri- 
meira fase  da  estação  fria. 

Adubação  da  cana-planta 

Os  adubos  usados  para  a  cana-planta  são  apenas  os  nitroge- 
nados.  Entre  êsses,  usa-se  principalmente  a  «aqua-amônia», 
com  237o  de  nitrogénio.  Em  segundo  lugar,  a  «amónia  anidra», 
com  82%  de  nitrogénio.  Por  último,  o  sulfato  de  amónio,  com 
20%  de  nitrogénio.  A  adubação  é  feita  na  primavera,  abril  ou 
maio,  quando  a  cana  já  se  encontra  brotada,  à  razão  de  45  a 
67  kg  de/nitrogénio  por  hectare,  conforme  o  tipo  de  solo.  Toda- 
via, se  antes  do  plantio  o  terreno  tiver  sido  ocupado  com  legu- 
minosa, havendo  esta  produzido  de  18  a  22,5  toneladas  de  massa- 
verde,  conforme  dissemos,  não  se  faz  a  adubação  da  cana-planta. 
Por  outro  lado,  foi  observado  durante  vários  anos  que  a  média 
ganha  em  aumento  de  produção  de  cana  tem  sido  de  uma  tone- 
lada, para  cada  aumento  de  3  kg  de  nitrogénio  aplicado .  Expe- 
riências conduzidas  na  Estação  Experimental  de  Agricultura  da 
Universidade  de  Louisiana  indicaram  que  os  adubos  nitrogena- 
dos,  habitualmente  usados  para  cana,  apresentam,  igualmente, 
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a  mesma  eficácia.  Posteriormente,  ficou  comprovado  que  o  uso 
continuado  de  fórmulas  ácidas  de  fertilizantes  nitrogenados 
pode  acarretar  um  sério  problema  para  a  lavoura  assim  adubada. 
Não  obstante,  trabalhos  levados  a  efeito  pela  Estação  Experi- 
mental Agrícola  de  Rio  Piedras,  em  Pôrto  Rico,  atestam  que 
o  uso  continuado  de  sulfato  de  amónio  não  tem  contribuído  para 
o  aumento  da  acidez  dos  terrenos  onde  o  mesmo  foi  seguidamente 
aplicada . 

Adubação  da  cana-soca 

Usa-se,  por  hectare,  de  90  a  110  kg  de  nitrogénio,  28  a  45  kg 
de  P2O3  e  45  a  67  kg  de  K=0.  O  adubo  fosfatado  utilizado  é  o 
superfosfato  e,  o  potássico,  o  muriato  de  potássio.  Em  solos 
de  textura  média,  onde  é  necessária  uma  adubação  de  90  ou  mais 
quilos  de  nitrogénio  por  hectare,  essa  dose  poderá  ser  dividida 
em  duas  aplicações,  principalmente  no  caso  de  ser  usada  a 
amónia  ou  um  fertilizante  nitrogenado  altamente  solúvel. 

Método  de  Aplicação 

Tanto  a  «aqua-amônia»  como  a  «amónia  anidra»  são  arma- 
zenadas pelos  fazendeiros  em  tanques  de  estocagem  de  onde 
passam  para  os  tanques  dos  tratores  na  ocasião  da  aplicação. 
Dêstes,  são  aplicados  ao  solo  através  de  tubos  metálicos  de 
pequeno  diâmetro,  que  descem  presos  a  hastes  de  ferro  («espa- 
da») que  funcionam  cortando  o  terreno  entre  12  a  15  cm  ao  lado 
da  linha  de  cana.  A  ponta  do  tubo  tem  várias  perfurações,  por 
onde  sai  a  amónia,  aplicada  sob  pressão  a  uma  profundidade 
de  15  a  20  cm.  A  fim  de  evitar  perdas  por  evaporação,  a  aplica- 
ção é,  de  preferência,  feita  com  o  solo  úmido  e  bem  preparado . 

Quanto  aos  fertilizantes  de  natureza  sólida,  estes  são  aplicados 
nos  lados  das  leiras,  por  adubadeiras  montadas  em  tratores. 
Vem  sendo  aconselhado,  entretanto,  a  distribuição  do  adubo 
mais  próximo  às  raízes  da  cana.  Neste  caso,  êle  é  aplicado 
após  a  operação  de  «off-barring»,  a  qual  consiste  em  cortar 
paralelamente  os  lados  das  leiras,  retirando  terra  para  as  entre- 
linhas, provocando  um  aquecimento  mais  rápido  do  sistema 
radicular  no  início  da  primavera.  Posteriormente,  passa  um  cul- 
tivador cultivando  e  puxando  a  terra  para  cima  da  leira,  cobrin- 
do assim  o  adubo.  O  sulfato  de  amónio  e  o  salitre  são,  atual- 
mente,  os  únicos  adubos  recomendados  para  serem  aplicados 
em  cobertura.  Experiências  de  aplicação  de  calcáreo  e  formas 
solúveis  de  magnésio  não  têm  apresentado  resultados  eco- 
nómicos. 
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Variedades 

As  variedades  usadas  em  Louisiana  são,  principalmente,  as 
CP,  obtidas  na  Estação  Experimental  de  Cana  de  Canal  Point, 
na  Flórida.  Recentemente,  tendo  a  Estação  Experimental  de 
Agricultura  da  Universidade  de  Louisiana"  conseguido  o  flores- 
cimento da  cana  sob  condições  artificiais,  começa  êste  centro 
de  pesquisas  a  seleção  e  distribuição  dos  primeiros  «seedlings». 
As  recomendações  para  uso  das  variedades  são  feitas,  especi- 
ficamente, para  cada  município,  de  conformidade  com  o  tipo 
de  solo.  Mesmo  assim,  essas  recomendações  estão  sujeitas  a 
modificações  anuais,  devido  ao  grande  número  de  experiências 
de  competição  em  andamento,  favorecendo  o  possível  lançamento 
de  novos  tipos. 

Atualmente,  as  variedades  que  ocupam  a  maior  área  plan- 
tada em  Louisiana  são  as  CP,  44-101,  36-105,  36-13,  44-115  e, 
agora,  a  NCo  310.  A  primeira  e  a  última  vêm  se  revelando  as 
melhores  variedades.  A  NCo  310  foi  liberada  em  Louisiana  em 
1954,  desde  quando  sua  multiplicação  vem  sendo  feita  intensa- 
mente, pela  fácil  adaptação  que  oferece  aos  mais  variados  tipos 
de  solo.  Perfilha  muito  bem,  e  uma  das  principais  vantagens 
dela  é  a  resistência  ao  frio.  Aliás,  as  variedades  CP  44-101  e 
NCo  310  encontram-se  já  nas  quadras  experimentais  da  Seção 
de  Cana  do  I.A.C.,  nas  da  Estação  Experimental  de  Piracicaba 
e  nas  da  Fazenda  Santa  Escolástica  (do  LA. A.).  Infelizmente, 
as  primeiras  observações  não  revelam  um  bom  comportamento 
desses  tipos  no  nosso  meio.  Devemos  salientar,  entretanto,  vir 
a  CP  44-101  ocupando  uma  posição  intermediária  em  competi- 
ção de  canas  da  Seção  de  Cana  do  I.A.C.,  posição  esta  que  lhe 
é  dada,  principalmente,  pela  sua  boa  riqueza  e  precocidade. 
Co  290  —  do  mesmo  modo  que  ocorre  em  São  Paulo  e  em  alguns 
Estados  do  Brasil,  esta  variedade  vem  caindo  de  produção  em 
Louisiana,  tendo  o  seu  plantio  decrescido  anualmente.  Mesmo 
assim,  ela  ainda  participou  de  alguns  ensaios  de  «seedlings»  da 
Estação  Experimental  de  Agricultura  da  Universidade  de  Loui- 
siana, no  plantio  de  outono  de  57  (setembro-outubro),  como  va- 
riedade padrão  —  para  efeito  comparativo  entre  os  novos  tipos 
a  serem  selecionados. 

Novas  Variedades 

Devemos  mencionar  aqui  o  fato  das  novas  canas,  quando  libe- 
radas pelas  estações  experimentais,  serem  multiplicadas  e  dis- 
tribuídas pela  própria  associação  dos  plantadores  de  cana  — 
a  American  Sugarcane  League  —  o  que  é  feito  do  seguinte 
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modo :  seleciona  a  referida  associação  fazendas  cana  vieiras  con- 
sideradas modêlo,  denominando-as  de  «estação  de  campo»  pri- 
mário, ou  secundário.  Após  a  reunião  anual  dos  agrónomos 
estaduais  e  federais,  realizada  em  Baton  Rouge,  Louisiana, 
(Estação  Experimental  de  Agricultura),  com  o  objetivo  de  estu- 
dar e  aprovar  a  liberação  de  novos  «seedlings»,  êstes  são  levados 
para  as  «estações  primárias»  e,  posteriormente,  para  as  secun- 
dárias, de  onde  são  distribuídos  para  os  fornecedores  de  cana. 
Êsses  campos  de  aumento  em  larga  escala  foram  instituídos 
com  a  finalidade  de  propagar  mais  ràpidamente  as  novas  canas 
obtidas  e,  conforme  dissemos,  são  cuidados  e  observados  por 
técnicos  da  American  Sugarcane  League  e  pelos  próprios  fazen- 
deiros adiantados.  Dêste  modo,  a  competição,  a  multiplicação 
e  distribuição  das  variedades  dêsses  campos  são  da  inteira  res- 
ponsabilidade da  Associação,  e  não  do  órgão  que  produziu  tais 
canas.  E'  uma  providência  acertada,  uma  vez  que  um  órgão 
de  pesquisa,  geralmente,  não  tem  a  função  de  multiplicar  grande 
quantidade  de  sementes.  Além  de  aliviar  os  trabalhos  das  esta- 
ções experimentais,  essa  medida  acelera  a  distribuição  dos  tipos 
considerados  bons,  permitindo  um  plantio  anual  em  larga  escala . 
A  distribuição  de  variedades  novas  é  feita  proporcionalmente, 
levando-se  em  conta  a  quantidade  de  sementes  produzidas  e  a 
quota  de  produção  de  cada  plantador,  quota  que  é  dada  pelo 
Governo  Federal,  baseado  na  produção  do  lavrador  nos  últimos 
sete  anos.  Aos  proprietários  das  «estações  de  campo»  são  re- 
servadas 257o  da  cana  multiplicada.  70%  serão  vendidas  para 
a  Associação  e  5%  para  o  Serviço  de  Extensão  Agrícola. 
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HOSPITAIS  E  AMBULATÓRIOS 
PARA  PLANTADORES  DE  CANA 


Ampliando  a  sua  política  de  assistência 
social  aos  plantadores  de  cana  e  suas 
famílias,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, por  ato  assinado  pelo  seu  Presidente, 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  acaba  de 
fazer  doação  das  cinco  primeiras  ambu- 
lâncias destinadas  aos  serviços  médicos 
dos  hospitais  e  ambulatórios  mantidos 
pela  Associação  de  Fornecedores  de  Cana 
de  Pernambuco,  Alagoas,  Bahia,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  e  São  Paulo  (Sertão- 
zinho ) . 

Representando  as  instituições  beneficia- 
das, firmaram  o  têrmo  de  doação:  por 
Pernambuco,  Sr.  José  Vieira  de  Melo, 
membro  da  Comissão  Executiva  do  I.  A. 
A.;  por  Alagoas,  Senador  Rui  Palmeira; 
pela  Bahia,  Sr.  Lima  Teixeira,  membro 
da  Comissão  Executiva;  pelo  Estado  do 
Rio,  Sr.  Alcides  Venâncio;  por  São  Paulo, 
Sr.  Tetsuo  Otuka. 


Dentro  do  programa  assistencial  que 
vem  sendo  desenvolvido  pelo  I.A.A.,  no 
decurso  de  1958,  através  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  dirigida  pelo  Sr. 
Osmar  Werneck,  foram  instalados,  nos 
hospitais  e  ambulatórios  acima  referidos, 
nove  gabinetes  dentários  e  inauguradas 
cinco  ambulâncias  em  Pernambuco,  uma 
na  Bahia  e  outra  na  Paraíba,  tendo  sido 
aprovado  o  início  da  construção  dos  am- 
bulatórios de  Carapebus  (Estado  do  Rio), 
Rio  Branco  (Minas  Gerais),  e  Cosmópoiis 
(São  Paulo),  os  quais  deverão  estar  con- 
cluídos em  meados  de  1959. 

Por  outro  lado,  já  foram  iniciadas  as 
obras  de  construção  de  dois  hospitais, 
com  capacidade  de  70  leitos,  cada  um, 
em  Campos  e  Piracicaba. 

Publicamos  em  página  fora  do  texto  a 
fotografia  das  modernas  ambulâncias  des- 
tinadas a  hospitais,  e  ambulatórios  man- 
tidos pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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0  REEQUIPAMENTO  DA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA  DO  NORDESTE 

O  Presidente  da  CACEX  emite  opinião  sôbre  a  posição  do  Brasil 
como  exportador  do  produto 

O  problema  do  açúcar,  quanto  à  exportação  para  o  exterior,  foi  abordado  no 
relatório  do  Presidente  da  CACEX  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Os  aspectos  dos  excedentes  exportáveis  e  dos  preços  e,  bem  assim,  da  situação 
de  desnível  da  produtividade  entre  o  Nordeste  e  o  novo  parque  açucareiro  do  Sul 
foram  encarados  naquele  relatório,  merecendo  os  seguintes  comentários  do  "Correio 
da  Manhã" ,  desta  Capital: 


«Os  excedentes  exportáveis 

Durante  um  longo  período,  o  aumento 
da  produção  do  açúcar  correspondeu  à 
elevação  do  consumo  interno.  Nos  últi- 
mos anos,  porém,  passou  a  fornecer  con- 
sideráveis excedentes  para  a  exportação. 
Êsses  excedentes  têm  crescido,  apesar  de 
sua  colocação  no  mercado  internacional 
ser  penosa,  em  vista  do  alto  custo  de 
produção  no  parque  industrial  do  Nor- 
deste. As  exportações  são  reguladas  por 
um  órgão  colegiado,  com  representação 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  da 
Carteira  de  Comércio  Exterior,  sendo  os 
preços  fixados  em  função  da  rentabilidade 
média  total  do  parque  nacional. 

Segundo  as  estatísticas  oficiais,  depois 
dos  3  anos  de  excedentes  inferiores  a  45 
mil  toneladas,  no  triénio  1950-52,  passa- 
mos a  dispor  de  excedentes  muito  mais 
apreciáveis  nos  anos  seguintes,  salvo  no 
ano  de  1956,  quando,  por  condições  cli- 
máticas totalmente  desfavoráveis,  houve 
um  considerável  decréscimo  na  safra  na- 
cional que  apenas  bastou  para  o  consumo 
interno . 

O  excedentes  efetivamente  exportados 
em  cada  exercício  comercial  foram:  1953 
—  254.271  toneladas;  1954  —  161.802; 
1955  —  573.256;  1957  —  423.966. 

Contentar  aos  dois  grupos 

Os  planos  de  safra  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  são  feitos  tendo  em  vista 
a  necessidade  de  satisfazer  aos  interêsses 


dos  dois  grandes  grupos  de  produtores 
nacionais.  Èstes  se  dividem  na  região 
açucareira  tradicional  do  Brasil  (com- 
preendendo Pernambuco,  Alagoas,  Sergi- 
pe e  Bahia)  e  o  de  produção  mais  recente 
(Estado  do  Bio  e  São  Paulo). 

Salienta  o  diretor  da  CACEX  em  seu 
relatório  sôbre  o  açúcar  que  tem  havido 
«uma  grande  pressão  por  parte  do  par- 
que paulista,  muito  mais  bem  equipado 
e  de  muito  maior  rentabilidade  que  o  nor- 
destino, para  que  lhe  sejam  concedidas 
quotas  adicionais  de  produção,  sem  garan- 
tia de  preço  pelo  I.A.A.  e  que  passam 
a  ser  conhecidas  como  extra-limite.» 

Preços  garantidos 

Atualmente,  o  preço  garantido  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  por  saco 
de  açúcar  demerara  (polarização  94  a  96°) 
é  de  460  cruzeiros  PVU  (pôsto  vagão 
usina)  e  de  mais  40  cruzeiros  para  açú- 
car cristal  (99°  polarização).  Para  a  ex- 
portação há  a  acrescentar  uma  média  de 
90  cruzeiros,  pôsto  FOB,  estivado,  incluin- 
do alguma  armazenagem  antes  do  em- 
barque. 

Os  preços  internacionais  mantêm-se 
entre  os  limites  de  66  e  75  dólares  por 
saco  de  açúcar  demerara  (moeda  dólar  e 
ACL),  que  são  os  limites  estabelecidos 
pelo  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  dó 
qual  o  Brasil  agora  faz  parte.  Para  o 
açúcar  cristal  há  um  aumento  médio 
de  12%. 
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«Deficits»  na  exportação 

Mesmo  tomando-se  a  cifra  máxima  de 
75  dólares,  admitindo-se  uma  média  de 
3  dólares  por  tonelada  entre  FOB  Brasil 
e  CIF  países  importadores,  ter-se-á,  em 
cruzeiros,  que  para  o  valor  médio  da  tone- 
lada de  açúcar  demerara  (9.130,00)  seria 
necessário  um  dólar  correspondente  a  .  .  .  . 
Cr  $122,00,  quando  a  exportação  é  feita 
com  o  dólar  de  92  cruzeiros.  A  taxa  de 
que  atualmente  dispõe  o  I.A.A.  para 
atender  aos  «deficits»  de  exportação  é  de 
18  cruzeiros  por  saco,  o  que  se  torna  bas- 
tante diminuto  em  face  do  volume  do 
«deficit»  a  cobrir. 

Os  produtores  extra-limite  (São  Paulo 
e  Rio  de  Janeiro),  para  solucionar  o  pro- 
blema, dispuseram-se  a  receber  somente 
360  cruzeiros  por  saco,  PVU,  enquanto 
os  produtores  que  se  situam  dentro  das 
quotas-limites  (leste  e  nordeste)  têm  o 
preço  a  460  cruzeiros.  Considera  o  Sr. 
Tosta  Filho  que  no  caso  de  usinas  de  me- 
lhor equipamento  e  eficiência  técnica,  os 
360  cruzeiros  ainda  deixam  algum  lucro, 
mas  os  produtores  dizem  ser  o  preço  de 
custo.  Quanto  ao  preço  garantido  de  460 
cruzeiros,  o  próprio  Diretor  da  CACEX 
diz  que,  em  muitos  casos  de  usinas  pouco 


eficientes,  mesmo  a  êsse  preço  o  lucro 
será  reduzido. 

Subvenção  dos  excedentes 

As  vendas  dos  excedentes  da  safra  de 
1958-59  foram  autorizadas  pelo  Conselho 
da  SUMOC  na  base  de  um  preço  médio. 
Calculou-se  os  excedentes  em  12  milhões 
de  sacos,  com  50%  oriundos  da  produ- 
ção extra-limite,  o  que  daria  a  média  de 

500  cruzeiros  por  saco  FOB,  ou   

Cr$  8.300,00  por  saco.  O  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  obrigou-se  a  pagar  aos 
produtores  de  quotas  dentro  dos  limites 
o  excesso  acima  de  Cr$  360,00  PVU,  para 
compensá-los  pelo  menor  preço  médio. 

Melhorias  estruturais 

O  Diretor  da  CACEX  afirma  que,  sem 
dúvida,  surgirão  reivindicações  fortes  para 
novos  aumentos  de  preços  por  saco  PVU 
e  pedido  de  subsídios  específicos  para  as 
exportações. 

E  concluiu: 

«Haverá  mister  de  muitos  melhoramen- 
tos estrutrais  na  lavoura  e  indústria  nor- 
destina para  que  os  excedentes  de  açúcar 
deixem  de  ser  uma  produção  das  normal- 
mente chamadas  de  «gravosos». 
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MggADO  NACIONAL 


A)  —  Produção 

Até  31  de  janeiro  último  a  produção 
nacional  de  açúcar  foi  de  47.208.000  sa- 
cos, contra  40.3985.000  sacos  em  igual 
data  da  safra  passada  e  32.111.000  sacos 
na  mesma  data  da  safra  1956/57,  números 
que  revelam  a  crescente  expansão  da  in- 
dústria açucareira  nacional. 

2.  Até  a  referida  data  as  usinas  do 
país  atingiram  92%  da  estimativa  atua- 
lizada  de  51.520.000  sacos,  restando, 
assim,  a  produzir  4.320.000  sacos  até  o 
final  da  safra  para  integralizá-la . 

3.  Da  safra  1956/57  à  safra  em  curso 
o  aumento  da  produção  de  açúcar  atingiu 
um  nível  jamais  registrado  na  história 
açucareira  do  país,  correspondente  êsse 
crescimento  (tendo  em  vista  a  estimativa 
para  a  presente  safra)  a  28%,  não  obs- 
tante a  queda  da  produção  nordestina. 

4.  A  safra  do  sul  chegou  ao  seu  tér- 
mino, havendo,  todavia,  usinas  nos  Es- 
tados de  São  Paulo  e  do  Rio  que  conti- 
nuaram a  produzir  após  31-1-59,  com  bai- 
xos rendimentos  que  não  justificam  tão 
prolongado  período  de  moagem. 

5.  Na  região  sulista  destaca-se  o  Esta- 
do de  São  Paulo,  cujas  usinas  fabricaram, 
até  31-1-59,  25.318.648  sacos.  Dados 
chegados  recentemente  revelam  que  a  sa- 
fra paulista  foi  de  25.550.000  sacos,  cor- 
respondendo a  mais  de  50%  de  tôda  a 
produção  nacional. 

6.  As  usinas  do  nordeste,  conforme  foi 
assinalado  no  mês  anterior,  surpreenden- 
temente tiveram  seus  rendimentos  indus- 
triais melhorados,  circunstância  que  tem 
contribuído  para  reduzir  as  proporções 
danosas  da  sêca. 

7 .  A  recuperação  do  rendimento  indus- 
trial, a  partir  do  mês  de  dezembro,  não 
veio  até  agora  compensar  a  sua  extraor- 


dinária queda  verificada  nos  primeiros 
meses  da  safra,  em  nível  jamais  registra- 
do no  país. 

8.  Em  consequência,  o  nordeste  ofere- 
cerá uma  produção  muito  inferior  às  suas 
possibilidades  industriais,  devido  às  duas 
sêcas  ocorridas  no  período  de  1957/58  e 
1958/59,  mas  a  última  estimativa  de  .... 
16.070.000  será  confirmada,  contra  a  de 
20 . 000 . 000  de  sacos  que  se  esperava  antes 
do  início  da  safra  findante. 

9.  Dessa  forma,  não  mais  há  dúvida 
de  que  será  alcançada  a  estimativa  de 
51,5  milhões  de  sacos,  produzindo  o  nor- 
deste menos  1.000.000  sacos  e  o  sul  mais 
8.200.000  sacos,  relativamente  à  safra 
passada. 

10.  Prestes  a  findar-se  esta  safra,  co- 
meçam a  surgir  comentários,  opiniões  e 
prognósticos  sob  a  próxima  safra,  cujo 
volume  deverá  ser  superior  ao  da  safra 
em  curso,  se  não  se  repetir  no  nordeste 
a  estiagem  que  há  dois  anos  vem  assolando 
tão  sacrificada  região.  Nesta  hipótese,  a 
média  das  opiniões  é  que  a  próxima  safra 
girará  em  tôrno  de  55  milhões  de  sacos. 

B)  —  Consumo 

11.  Sairam  para  consumo  em  janeiro 

3.090.000  sacos,  contra  3.030.000  e  

2.890.000  sacos  em  igual  mês  de  1958  e 
1957,  respectiavemente. 

12.  De  1-6-58  a  31-1-59,  oito  meses  da 
safra,  as  saídas  para  consumo  totalizaram 
27 . 114 . 000  sacos,  contra  23 . 033 . 000  sacos 
e  24.636.000  sacos  em  igual  período  da 
safra  1957/58  e  1956/57. 

13.  Manteve-se  firme  a  média  do  con- 
sumo na  safra  em  curso,  na  ordem  de  3,4 
milhões  de  sacos,  contra  as  médias  de  2,8 
milhões  e  3,2  milhões  em  idêntico  período 
das  duas  últimas  safras. 
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C)  —  Cotações  do  mercado 

14.  O  equilíbrio  estatístico  em  torno 
da  produção,  consumo  e  exportação  tem 
proporcionado  condições  excepcionais  do 
mercado.  Por  outro  lado,  em  face  da 
tendência  de  aumento  dos  preços,  as  fon- 
tes produtoras  foram  exageradamente 
procuradas  na  primeira  quinzena  de  ja- 
neiro, isto  é,  até  quando  ocorreu  a  eleva- 
ção das  Tabelas  Oficiais .  Depois  disso, 
passou-se  a  observar  reduzida  solicitação 
dos  compradores,  comerciantes  e  fábricas 
consumidoras  de  açúcar. 

15.  Em  face  da  elevação  dos  preços, 
há  pouco  decretada,  espera-se  que,  pelo 


menos  nos  primeiros  meses,  venha  a  veri- 
ficar-se  queda  no  consumo  do  produto. 
Os  meses  de  fevereiro  e  março  irão  deter- 
minar, com  segurança,  o  comportamento 
do  mercado  consumidor  após  o  aumento 
dos  preços. 

Análise  da  safra  do  sul 

16.  Com  o  prolongamento  da  moagem 
até  fevereiro,  não  se  concluiu  o  trabalho 
que  vem  sendo  executado  em  torno  do 
comportamento  da  safra  do  sul.  Espe- 
ramos que  no  próximo  número  desta 
Revista  venha  a  ser  publicado  êsse  tra- 
balho . 


INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

Desde  1899  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setôres  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  3.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técnicas 
que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitados, 
exemplar  grátis  de  amostra.  Assinatura  anual  : 
US$  5,00,  porte  pago  (12  números) 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 
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BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Com  data  de  30  de  janeiro,  recebemos 
o  boletim  de  E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres, 
com  as  observações  gerais  sôbre  a  situa- 
ção açucareira  mundial.  Reproduzimos 
a  seguir  essas  observações. 

O  mercado  de  açúcar  bruto  —  O  fim 

da  revolução  em  Cuba,  com  a  queda  do 
Govêrno  Batista,  provocou  a  queda  do 
preço  do  açúcar  por  se  esperar  uma  safra 
cubana  normal.  O  valor  em  Nova  York 
desceu  de  US$  0.3,67  a  libra-pêso  em 
dezembro  para  US$  0.3,21  na  data  desta 
correspondência.  Cêrca  de  250.000  tone- 
ladas foram  negociadas  durante  o  trans- 
curso de  janeiro,  metade  das  quais  foi 
adquirida  pelo  Canadá.  Êste  país  com- 
prou mais  de  100.000  toneladas  das  índias 
Ocidentais  Britânicas,  a  preços  oscilantes 
entre  US$  0.4,43  e  4,30  C.I.F.  Montreal 
e  cêrca  de  25.000  toneladas  cubanas.  O 
outro  grande  comprador  foi  Casablanca, 
que  adquiriu  75.000  toneladas,  sendo 
60.000  de  Cuba,  10.000  do  Brasil  e  5.000 
toneladas  do  Peru.  Os  cubanos  venderam 
também  à  Suíça,  que  adquiriu  12.000 
toneladas,  e  quantidades  menores  à  Síria 
e  ao  Japão.  O  Reino  Unido  comprou  um 
carregamento  do  Brasil  e  a  Holanda  ad- 
quiriu partidas  do  Peru  e  do  Brasil. 

A  22  de  janeiro  a  sobretaxa  sôbre  o 
açúcar  na  Inglaterra  foi  elevada  pela 
Junta  Açucareira  no  equivalente  de  lis 
8d  o  quintal  para  16s  4d,  incidindo  sôbre 
o  produto  refinado.  Isto  se  tornou  neces- 
sário em  vista  da  queda  do  preço  do 
açúcar  no  mercado  mundiai  e  também 
pelo  fato  de  que  o  preço  negociado  e  pago 
pela  Comunidade  Britânica  em  1959  foi 
elevado.  Assim,  o  preço  no  comércio  in- 
glês retorna  ao  que  era  há  alguns  meses. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar 
reuniu-se  em  Londres  a  28  de  janeiro  a 
fim  de  considerar  a  estimativa  das  ne- 


cessidades açucareira  para  1959  e  anun- 
ciou as  quotas  iniciais  iguais  às  tonelagens 
básicas. 

Açúcar  refinado  —  Ao  passar  em  revista 
o  mês  de  janeiro,  do  ponto  de  vista  do 
mercado  do  açúcar  refinado,  chegamos  à 
conclusão  de  que,  embora  os  preços  este- 
jam muito  baixos,  há  ainda  falta  de  con- 
fiança por  parte  dos  compradores,  e, 
assim,  o  comércio  se  torna  mais  difícil 
de  dia  para  dia.  O  fenómeno  parece  ser 
dúplice.  Primeiramente,  a  contínua  baixa 
firme  nos  valores  do  açúcar  bruto  no 
mercado  mundial  e,  depois,  o  pêso  do 
excedente  de  açúcar  exportável  refinado, 
retido  especialmente  por  alguns  países 
europeus,  além  de  Formosa,  índia  e  Bra- 
sil. Os  preços  atingiram  agora  um  nível 
a  que  os  compradores  deveriam  prestar 
maior  atenção,  pois  os  produtores  bem 
podem  preferir  guardar  seu  açúcar  em 
estoque  por  algum  tempo,  à  espera  de 
uma  recuperação  mais  tarde,  em  vez  de 
forçar  as  vendas  a  preços  anti-econômicos. 

Na  primeira  quinzena  os  refinadores 
britânicos  fizeram  várias  vendas  conside- 
ráveis para  as  áreas  do  Médio  e  do  Extre- 
mo Oriente,  atendendo  ainda  a  um  pedido 
de  fornecimento  de  35.000  toneladas  para 
a  África  Oriental.  Em  geral,  parece  que 
aumenta  a  procura  do  refinado  britânico, 
e  isto  não  é  de  surpreender  pois,  afinal, 
o  preço  dêsse  produto,  na  data  desta  cor- 
respondência, era  de  £35  8s  Od  por  tone- 
lada F.A.S.,  o  mais  baixo  nestes  últimos 
anos .  O  Sudão  adquiriu  um  carregamento 
de  refinado  brasileiro  a  preço  muito  baixo, 
e  em  fevereiro  deveria  adquirir  mais 
25.000  toneladas  de  açúcar.  Não  obstante 
a  pequena  procura,  os  países  europeus  es- 
tão fazendo  boas  vendas.  Os  cristais 
tchecos  eram  cotados,  ao  ser  enviada  esta 
correspondência,  a  cêrca  de  £33  lOs  Od, 
e  os  belgas  a  £33  Os  Od  a  tonelada  métrica 
F .  O .  B . ,  enquanto  que  os  açúcares  da  Ale- 
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manha  Oriental  e  da  Polónia  podiam  ser 
obtidos  de  vendedores  intermediários  a 
cêrca  de  £32  Os  Od  por  tonelada  métrica 
F.O.B.  Os  açúcares  da  índia  e  de  For- 
mosa estão  sendo  oferecidos  ao  Oriente, 
mas  a  formação  comercial  prestada  é 
apenas  moderada  a  despeito  dos  preços 
atraentes . 

Os  mercados  terminais  —  O  principal 
fator  a  afetar  os  preços  do  mercado  ter- 
minal durante  o  mês  foi,  naturalmente,  a 
revolução  cubana  e  seus  possíveis  efeitos 
sobre  a  safra  açucareira  desse  país. 
Quando  o  Mercado  de  Londres  se  abriu,  a 
2  de  janeiro,  primeiro  dia  útil  do  Ano 
Novo,  houve  reação  imediata  diante  das 
notícias  de  que  a  revolução  estava  virtual- 
mente terminada  e  que  Batista  havia  dei- 
xado o  país,  caindo  os  preços  ràpidamen- 
te.  O  mercado  terminal  de  Nova  York, 
estando  já  num  nível  mais  elevado,  e 
talvez  de  maior  excitabilidade,  caiu  ainda 
mais  acentuadamente,  experimentando  os 
preços  uma  queda  de  35  pontos  abaixo 
do  fechamento  anterior.  Após  essa  súbita 
descida,  a  cotação  se  firmou  em  tôrno  de 
US$  0.3,30  a  libra-pêso  em  Nova  York 
e  30s  3d  o  quintal,  em  Londres. 

Após  uma  semana,  porém,  houve  nova 
baixa,  dadas  as  informações  de  que  as 
usinas  cubanas  estavam  de  novo  em  fun- 
cionamento e  que  a  safra  não  seria  sèria- 
mente  afetada  como  se  temia.  Tal  ten- 
dência continua  até  a  data  desta  corres- 
pondência, isto  é,  até  se  encerrar  o  mês  de 
janeiro,  sendo  os  valores  aproximadamen- 
te fixados  em  28s  9d  por  quintal  em  Lon- 
dres e  US$  0.3,23  a  libra-pêso  em  Nova 
York.  Outros  acontecimentos  de  impor- 
tância durante  o  mês:  a  introdução,  no 
Mercado  Terminal  de  Londres,  do  «pre- 
gão livre»  nas  negociações  e  uma  flutuação 
menor  no  preço  mínimo.  Anteriormente 


a  flutuação  mínima  era  de  lV2d,  mas 
numa  tentativa  de  encorajar  maior  com- 
petição comercial  e  tornar  Londres  um 
mercado  mais  atraente,  especialmente  pa- 
ra os  negociantes  menores,  a  flutuação 
mínima  foi  de  fixada  em  %d.  Talvez 
seja  ainda  muito  cedo  para  se  determinar 
o  resultado  proveniente  dessas  mudanças, 
mas  sente-se  haver  já  um  interêsse  maior 
no  mercado  londrino  e  certamente  o  clima 
geral  melhorou  consideravelmente. 

O  futuro  —  As  perspectivas  só  podem 
ser  descritas  como  sombrias.  A  previsão 
de  uma  grande  produção  mudial  e  a 
surpreendente  falta  de  procura  do  produ- 
to, hoje  em  dia,  nada  fazem  para  criar 
maior  confiança  nos  valores.  Nenhuma 
previsão  pode  levar  em  consideração  as 
flutuações  da  política  internacional  e, 
ignorando-se  êsse  aspecto,  nada  há  que 
nos  possa  fazer  prever  uma  grande  ele- 
vação no  preço.  Tendo  o  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar  anunciado  que  as 
quotas  iniciais  seriam  as  tonelagens  bá- 
sicas, não  é  de  se  esperar  qualquer  escas- 
sez do  produto.  A  safra  beterrabeira 
européia,  recém-terminada,  foi  boa,  e  a 
demanda  do  produto,  nesta  área,  é  sim- 
plesmente pequena.  As  vendas  cubanas, 
até  o  fim  de  janeiro,  especialmente  as 
destinadas  a  embarques  próximos,  estão 
considerávelmente  abaixo  da  média,  e, 
embora  a  produção  também  seja  menor 
até  o  presente,  a  redução  das  vendas  des- 
taca-se  mais  no  quadro  geral.  As  condi- 
ções em  todo  o  mundo  não  parecem  ser 
más,  e,  analisando-se  o  mercado  de  todos 
êsses  pontos  de  vista,  pouco  há  que  anime 
a  melhores  preços  para  o  produto.  Entre- 
tanto deverá  haver  uma  resistência  cada 
vez  maior,  à  medida  que  o  preço  se  apro 
xime  de  US$  0.3,15,  e  é  bem  possível  que 
êste  mínimo  esteja  quase  sendo  atingido. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA  87»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  7  DE 
AGOSTO  DE  1958  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale,  José  Pessoa 
da  Silva  (Substituto  do  Sr.  Elias 
Nacle),  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  Ottolmy  Strauch, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Walter  de  Andrade),  Lucia- 
no Machado  (Suplente  do  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira),  Gil  Ma- 
ranhão, José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) . 

Presidência:  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  Vice-Presidente,  por 
estar,  ainda,  ausente,  o  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Presidente. 

Financiamentos  —  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Concede-se 
financiamento  à  Cooperativa  dos 
Produtores  de  Aguardente  Centro 
Norte  de  Minas,  Ltda.,  para  be- 
neficiamento  da  aguardente  a  ser 
exportada,  tendo  sido  relator  o  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva. 

Cana  —  Diversos  —  Homologa- 
ção de  convénio  entre  a  Associação 
Regional  de  Fornecedores  e  La- 
vradores de  Cana  de  Sertãozinho, 
São  F  mio,  e  as  usinas  circunvizi- 
nhas, para  desconto  de  quantia  fi- 
xada por  tonelada  de  cana  entregue. 
Foi  relator  o  Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg . 

—  Transfere-se  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Hílton  Ra- 
belo da  Fonseca  Lima  junto  à 
Usina  Santa  Teresa,  Goiana,  para 
Artur  Paulo  de  Albuquerque,  ten- 
do sido  relator  o  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 


—  E'  fixada  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  José  Maximino 
Pereira  Viana,  Pernambuco,  junto 
à  Usina  Santa  Auxiliadora,  confor- 
me voto  do  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  relator. 

—  O  Sr.  Admardo  Peixoto 
vota  e  a  Comissão  Executiva 
aprova  o  cancelamento  de  inscri- 
ção dos  engenhos  de  Manoel  Pio 
Alves  &  Irmão  e  outro,  Minas, 
bem  como  o  concelamento  da  ins- 
crição dos  engenhos  de  Agenor 
Ferreira  da  Silva  e  outros,  tam- 
bém de  Minas . 

ATA    DA    88*    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  13  DE 
AGOSTO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  José  Pessoa  da 
Silva  (substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
cle), Ottolmy  Strauch,  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacyr  Soares  Pereira,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Vieira 
de  Melo,  João  Soares  Palmeira, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di)  e  Luiz  Dias  Rollemberg,  con- 
vocado para  relatar  processos  em 
pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Abre-se  cré- 
dito para  a  criação  de  uma  função 
gratificada  PL-6,  com  designação 
de  "chefia  de  turma  administra- 
tiva", no  Serviço  Multigráfico,  con- 
forme voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo  Portocarero  Velloso. 

—  Resolve-se  que  a  gratificação 
de  um  têr;o  dos  vencimentos  por 


serviços  extraordinários,  paga  aos 
fiscais  agro-industriais  do  SECRRA 
só  deve  caber  àqueles  que  este- 
jam em  exercício  efetivo  na  DAF, 
conforme  decisão  da  Comissão  Exe- 
cutiva em  30-4-58.  Foi  relator  o 
Sr.   Luiz  Dias  Rollemberg. 

— •  Concede-se  auxílio  de  quan- 
tia certa  por  ano  à  Associação  Bra- 
sileira de  Luta  contra  a  Fome, 
filiada  à  ASCOFAM,  segundo 
voto  do  relator,  Sr.  Epaminondas 
Moreira   do  Vale. 

Financiamentos  —  Adiantamen- 
tos —  Empréstimos  —  Transfere-se 
verba  de  financiamento  para  adu- 
bo do  Estado  do  Rio  para  Per- 
nambuco, atendendo  a  pedido  do 
Banco  Cooperativo  dos  Plantadores 
de  Cana  daquele  Estado.  Foi  relator 
o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  E'  aprovado  voto  do  relator 
no  sentido  de  que,  tratando-se  de 
contrato  vencido  de  financiamento 
à  Usina  São  Francisco,  Paraíba, 
ficam  suspensos  "quaisquer  paga- 
mentos, adiantamentos,  que  impor- 
tem na  concessão  de  numerário  à 
usina  em  questão" . 

Cana  —  Diversos  —  Homolo- 
gam-se  convénios  entre  a  Federação 
dos  Plantadores  de  Cana  e  outras 
associações  de  fornecedores  de  cana 
de  vários  Estados  e  o  I.A.A., 
para  majoração  das  taxas  de  assis- 
tência social,  tendo  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  consignado  expressamente 
que  nenhuma  outra  alteração  será 
feita  na  destinação  das  verbas  ar- 
recadadas, sem  autorização  do  Ins- 
tituto. 

—  Defere-se  pedido  de  João 
Cruz  de  Almeida  e  outros,  no  sen- 
tido da  partilha  e  transferência  de 
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quotas  de  fornecimento  de  canas  do 
nome  de  Manuel  Ferreira  de  Almei- 
da, junto  à  Usina  Poço  Gordo, 
Campos,  de  acordo  com  o  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  E'  fixada  quota  de  forne- 
cimento de  cana  junto  à  Usina 
Santana,  Alagoas,  para  Fernando 
Lacerda  de  Melo,  tendo  sido  re- 
lator o  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

—  Fixa-se  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  junto  à  Usina  Caxangá, 
Pernambuco,  em  nome  de  Manoel 
Pereira  da  Luz.  Foi  relator,  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  Tranfere-se  quota  de  for- 
necimento de  Coritto  Cordeiro, 
junto  à  Usina  Poço  Grande,  Rio  de 
Janeiro,  para  Esmeraldo  Cordeiro, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  José  Pes- 
soa da  Silva. 

—  Autoriza-se  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Giacomo  Bacchim,  junto  à  LTsina 
Monte  Alegre,  São  Paulo,  para  Cé- 
lio Soares  Moreira.  Foi  relator  o 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
Recebem-se  as  declarações  de  Ma- 
nuel Pedro  Marques,  Minas,  sobre 
o  funcionamento  do  seu  engenho 
de  açúcar  bruto,  de  modo  man- 
ter-se  a  sua  quota  de  produção  e 
transferir-se  a  inscrição  do  enge- 
nho do  nome  de  Olinda  de  Jesus 
para  o  do  declarante,  cancelando- 
se  o  registro  "ex-officio",  em  nome 
do  mesmo" .  Foi  relator  o  Sr.  Luiz 
Dias  Rollemberg. 

—  Cancelam-se  "ex-officio"  as 
inscrições  dos  engenhos  de  Fran- 
cisco M.  da  Silva,  Minas,  e  outros, 
conforme  voto  do  relator,  Sr.  José 
Wamberto . 

—  Mantém-se  inscrição  do  en- 
genho de  Joaquim  Antônio  de  Sou- 
sa Julho,  Bahia,  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  José  Pessoa  da  Silva. 

—  Resolve-se  cancelar  as  ins- 
crições dos  engenhos  de  Hermínio 
Ricardo  Zamboni,  Minas,  e  outros, 


de  acordo  com  o  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  relator. 

—  Decide-se  no  sentido  do  can- 
celamento das  inscrições  dos  enge- 
nhos de  José  e  Jaime  Mendes  de 
Sousa  e  outro,  Minas,  segundo 
voto  do  relator,  Sr.  José  Wam- 
berto. 

—  Arquiva-se  inscrição  do  en- 
genho de  Júlio  Carneiro  da  Silva, 
Pernambuco,  tendo  sido  relator  o 
Sr.   José  Wamberto. 

—  Mantem-se  a  inscrição  do 
engenho  de  Manuel  Freitas  Abreu, 
Maranhão,  de  acordo  com  o  re- 
lator, José  Wamberto. 

—  No  sentido  do  arquivamento 
do  processo  de  cancelamento  da 
inscrição  de  Divico  Emílio  Schei- 
degger,  Pernambuco,  vota  o  relator, 
Sr.  José  Vieira  de  Melo,  com 
aprovação  da  Comissão  Executiva. 

—  Cancela-se  a  inscrição  do 
engenho  de  Edelmiro  Otaviano  de 
Andrade,  para  fabricação  de  açú-, 
car,  com  manutenção  para  fabrico 
de  aguardente,  no  processo  que  tem 
em  epígrafe  o  Serviço  de  Estatística 
e  Cadastro  —  D.  F.  —  Minas,  por 
voto  do  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  São  mantidas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  João  Leite,  Pará. 
e  Nahor  Alves  Ferreira,  Goiás, 
conforme  voto  do  relator,  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
de  Lindolfo  Nunes  de  Paula  Mi- 
nas, e  Carlos  Couto,  Bahia,  quanto 
à  fabricação  de  açúcar,  mantidos 
para  produção  de  rapadura.  Foi 
relator  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
Amaro  Ferreira  dos  Santos,  Per- 
nambuco, e  Hilário  José  da  Costa 
e  outro,  Minas,  conforme  voto  do 
relator,  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  Arquivam-se  os  processos 
de  cancelamento  de  inscrição  de 
José  Moreira  da  Silva  e  outros 
dois,  Minas,  e  de  João  Pereira  de 
Sousa,  São  Paulo,  tendo  sido  re- 


lator o  Sr.  Ademardo  da  Costa 
Peixoto. 

Incorporação  de  quota  —  Sôbre 
a  incorporação  de  quotas  de  açú- 
car de  açúcar  e  de  álcool  da  Lfsina 
Pedra  Lisa  para  a  Usina  Novo 
Horizonte,  Campos,  dá-se  vista  do 
processo  ao  Sr.  Admardo  da  Costa 
Peixoto. 

ATA  DA  89'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  14  DE 
AGOSTO  DE  1958  (ÀS  11  hs.) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  José  Pes- 
soa da  Silva,  substituto  do  Sr.  Elias 
Nacle),  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  José 
Vieira  de  Melo,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  Luiz  Dias  Rollemberg, 
convocado  para  relatar  processo  em 
pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Abrem-se  cré- 
ditos para  pagamento  de  diferenças 
de  proventos  de  Tesoureiros  e  Te- 
soureiros-auxiliares  dos  Órgãos  Re- 
gionais e  Destilarias  do  LA. A., 
conforme  voto  do  relator,  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso. 

—  Abre-se  crédito  para  paga- 
mento do  aluguel  da  sede  da  Ins- 
petoria  Fiscal  em  Ponte  Nova,  ten- 
do sido  relator  o  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso. 

Fornecimento  de  cana  —  Re- 
solve-se  fixar  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Cen- 
tral Barreiros,  Pernambuco,  em  no- 
me de  Antônio  Valdemar  de  Acioli 
Belo,  segundo  voto  do  relator,  Sr. 
José  Wamberto . 

—  Aprova-se  pedido  de  fixação 
de  quota  de  fornecimento  em  nome 
de  Dídimo  Nunes  Viana,  Cam- 
pos, segundo  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira . 
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—  Transfere-se  o  desmembra- 
mento da  quota  de  fornecimento 
de  Veríssimo  de  Sousa  Nogueira, 
(espólio)  junto  à  Usina  de  Quei- 
mado, Campos,  para  José  Ribeiro 
de  Sousa  e  outros,  segundo  voto 
do  relator,  Sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg. 

—  E'  transferida  quota  de  for- 
necimento de  Euclides  Rosa,  jun- 
to à  Usina  Paraíso,  Campos,  para 
João  Ferreira  Filho,  de  acordo  com 
o  relator,  Sr.  José  Wamberto. 

—  Resolve-se  pela  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  Ber- 
tholo  Moreira  para  Alberto  Go- 
mes Caselli  e  Alceu  Guimarães 
Vaz,  junto  à  Usina  Pôrto  Feliz, 
São  Paulo.  Foi  relator  o  Sr.  José 
Wamberto . 

—  Decide-se  no  sentido  da 
transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  Antônio  José  do  Rosá- 
rio para  Amélia  Barbirato  do  Ro- 
sário, Campos,  junto  à  Usina  São 
José,  tendo  sido  relator  o  sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Cancelamento  de  inscrição  — 
Modifica-se  o  registro  do  enge- 
nho de  Belchior  Fontoura  de  Oli- 
veira, de  produtor  de  açúcar  para 
fabricante  de  rapadura,  em  Minas. 
Foi  relator  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

—  Admite-se,  com  o  relator, 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
o  pagamento  parcelado  de  sobreta- 
xas a  Oliveira  &  Póvoa  Ltda,  Mi- 
nas Gerais . 

ATA  DA  90»  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  14  DE 
AGOSTO  DE  1958,  (À  TARDE) 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da 
Silva  (Substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
de), José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Ottolmy  Strauch,  Wal- 
ter de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Moa- 
cyr  Soares  Palmeira,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  (suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
José  Vieira  de  Melo  e  Luiz  Dias 


Rollemberg,  este  último  convocado 
para  relatar  processos  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  que  se 
retirou  às  17  horas,  passando  a 
presidência  ao  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  e  êste, 
afinal,  ao  Sr.  Ottolmy  Strauch. 

Expediente  —  Por  indicação 
do  Sr.  Walter  de  Andrade  foi 
encaminhado  o  Plano  de  Aguar- 
dente da  safra  58-59  à  DJ  e  à 
DEP. 

—  Duas  indicações  do  Sr.  Ly- 
curgo Portocarero  Velloso,  no  sen- 
tido de  serem  pela  DJ  e  pela 
DCF  examinados  os  problemas  de 
financiamento  da  exportação  de  de- 
merara,  bem  como  a  realização  de 
entendimentos  com  o  Banco  do 
Brasil  sôbre  o  assunto,  constituí- 
ram objeto  de  providência  da  Pre- 
sidência. 

Administração  —  Resolve-se  pe- 
la suspensão  do  expediente  do 
I.A.A.,  na  sua  sede,  aos  sába- 
dos, devendo  a  medida,  nas  Dele- 
gacias Regionais,  ser  adorada  so- 
mente depois  de  consulta  às  mes- 
mas. A  execução  da  providência 
decidida  ficará  a  critério  do  Sr. 
Presidente,  para  fixá-la  quando 
julgar  conveniente.  Foi  relator  o 
Sr.    Walter  de  Andrade. 

Auxílios  e  donativos  —  Con- 
cede-se  auxílio  ao  padre  José  Mau- 
ro Ramalho  A.  Santiago,  vigário 
de  Aracati,  para  acudir  aos  fla- 
gelados da  zona  de  Jaguaribana, 
Ceará . 

—  Fornece-se  auxílio  para  via- 
gem de  estudos  do  curso  de  enge- 
nharia industrial  aos  engenheiran- 
dos  da  Escola  de  Engenharia  de 
Pernambuco.  Foi  relator  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  Atende-se  à  solicitação  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana 
do  Rio  Grande  do  Norte,  no  sen- 
tido da  concessão  de  auxílio  para 
a  reforma  do  prédio  do  Centro 
Rural  Canavieiro  de  Ceará  Mirim, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  Lycurgo 
Portocarero  Velloso. 


Financiamentos  —  Emprésti- 
mos —  Atende-se  pedido  do  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de 
Cana,  no  sentido  de  lhe  ser  esten- 
dido o  critério  adotado  pelo  LA. A., 
no  caso  o  financiamento  para  aqui- 
sição de  adubos  e  fertilizantes,  re- 
lativamente a  Pernambuco,  Minas 
e  São  Paulo.  Foi  relator  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

■ — ■  Baixa  em  diligência  o  pro- 
cesso referente  à  compra  de  dois 
caminhões  pela  Usina  Vassouras  S. 
A.  Sergipe,  financiados  pelo  IA. A. 

Álcool  —  Resolve-se  pelo  pa- 
gamento à  Usina  Marginá  S.  A., 
São  Paulo,  do  saldo  da  bonifica- 
ção correspondente  ao  segundo  se- 
mestre de  fornecimento  de  álcool 
anidro  na  safra  57-58,  tendo  sido 
relator  o  Sr.  Walter  de  Andrade. 

Incorporação  de  quota  —  De- 
cide-se no  sentido  de  incorporação 
de  quota  de  produção  da  Usina 
Pedra  Lisa  à  Usina  Novo  Hori- 
zonte S.  A.,  Campos,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso. 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
Arquiva-se,  pelo  voto  do  relator, 
Sr.  Luiz  Dias  Rollemberg,  o  pro- 
cesso de  cancelamento  de  inscrição 
do  engenho  de  Orlando  Luís,  Mi- 
nas Gerais . 

—  Mantem-se  a  inscrição  do  en- 
genho de  Sebastião  de  Sousa  Serejo, 
Maranhão.  Foi  relator  o  Sr.  Moa- 
cyr  Soares  Pereira. 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
engenhos  de  Carmem  de  Sousa  Neto 
e  outro,  Minas,  de  João  Gomes  e 
outro,  Rio  de  Janeiro,  e  de  João 
Pessoa  Filho,  São  Paulo,  segundo 
voto  do  relator,  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

—  Arquivam-se  os  processos  de 
cancelamento  de  inscrição  de  enge- 
nhos de  Donato  Pereira  Guimarães 
e  outros,  Minas,  e  de  Virgínio 
Venturini,  São  Paulo.  Foi  relator 
o  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 
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ATA    DA    91*    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  20  DE 
DE  AGOSTO  DE  1958 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  'Silva 
(substituto  do  Sr.  Elias  Nacle), 
José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, Ottolmy  Strauch,  Walter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  José  Vieira  de  Melo, 
Admardo  da  Costa  Peixoto,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João  Soa- 
res Palmeira  e  os  suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  convocados  para  re- 
latar assuntos  constantes  da  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Resolve-se, 
com  o  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
abrir-se  crédito  para  despesas  com 
o  projeto  de  construção  de  armazéns 
para  açúcar  em  Recife,  no  proces- 
so de  interêsse  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Pernambuco . 

Álcool  —  Decide-se  pelo  pa- 
gamento de  bonificação  sôbre  ál- 
cool direto,  da  safra  57-58,  às 
usinas  do  Paraná-. 

Financiamentos  —  Adiantamen- 
tos — ■  Empréstimos  —  E'  aprova- 
do voto  do  relator,  Sr.  José  Pessoa 
da  Silva,  com  aditivo  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  no  sen- 
tido da  redução  da  taxa  de  remição 
do  empréstimo  de  emergência  à 
Usina  Estreliana  S.  A.,  Pernam- 
buco. 

Cana  —  Diversos  —  Resolve- 
se,  com  o  relator,  Sr.  Admardo 
da  Costa  Peixoto,  pelo  pagamento 
da  quota-parte  que  couber  à  Asso- 
ciação Fluminense  dos  Plantadores 
de  Cana,  safra  57-58,  por  tonelada 
de  cana,  e  de  acordo  com  o  que 
fôr  oportunamente  apurado. 

—  Transfere-se  quota  de  for- 
necimento de  Isidoro  Viana  (es- 
pólio) para  Francisco  Sena  Filho, 
junto  à  Usina  Santo  Amaro,  Cam- 
pos, tendo  sido  relator  o  Sr.  Moa- 
cyr Soares  Pereira. 


—  Indefere-se  pedido  de  trans- 
ferência de  quota  de  fornecimento 
de  cana  do  fundo  agrícola  "Fun- 
dão",, para  o  de  "Algodoal",  dis- 
tribuindo-se  o  contingente  entre  os 
demais  fornecedores  da  Usina  Santa 
Lídia,  São  Paulo,  conforme  o  pro- 
cesso de  interêsse  de  Mário  Sin- 
garetti,  tendo  sido  relator  o  Sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  E'  transferida  para  Norival 
Guimarães  Viana  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  João  Batista 
Neto,  Campos,  segundo  voto  do 
relator,  Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira. 

—  Fixa-se  quota  de  fornecimen 
to  de  cana  junto  à  Usina  Roçadi- 
nho,  Pernambuco,  em  nome  de 
Luís  de  Sales  Barbosa,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi . 

—  E'  fixada  quota  de  forne- 
cimento de  cana  junto  à  Usina 
Outeirinhos,  para  José  Ferreira  de 
Santana,  Sergipe,  tendo  sido  rela- 
tor o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg. 

—  Irdefere-se  pedido  de  revi- 
são de  quota  de  produção,  for- 
mulada pela  Usina  Açucareira  de 
Jabuticabal,  São  Paulo,  conforme 
voto  do  reiator,  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 

Cancela?nento  de  inscrição  — 
Cancela-se  inscrição  do  engenho  de 
Zacarias  C.  Borges,  Minas,  se- 
gundo voto  do  relator,  Sr.  Moacyr 
Soares  Pereira. 

—  Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  do  engenho 
de  Antônio  Pimenta  de  Sousa,  Mi- 
nas, segundo  voto  do  relator,  Sr. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

—  E'  arquivado  processo  de 
cancelamento  de  inscrição  do  enge- 
nho de  Paulo  Stoco,  São  Paulo, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg. 

—  Deixa  de  ser  cancelada  a 
inscrição  do  engenho  de  Pedro 
Soares  Padre,  Maranhão,  ficando 
o  mesmo  advertido  que  haverá  can- 


celamento caso  o  engenho  perma- 
neça parado  por  mais  duas  safras. 
Foi  relator  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira . 

—  Cancelam-se  as  inscrições  de 
Saul  José  Belém  e  outro,  Minas, 
de  acordo  com  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira. 

—  Mantêm-se  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Jordelino  Maçai  Oli- 
veira e  outros,  Minas,  segundo 
voto  do  sr.  José  Vieira  de  Melo, 
relator. 

— ■  Cancelam-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Plácido  Borges  de 
Campos  Primo  e  outros,  Minas, 
tendo  sido  relator  o  Sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

—  Modificatr.-se  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Raimundo  Alva- 
renga e  outros,  Minas,  para  pro- 
dutores de  rapadura.  Foi  relator 
o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  De  acordo  com  o  relator,  Sr. 
Gil  Maranhão,  cancelam-se  as  ins- 
crições dos  engenhos  de  Antonio 
Godoy  e  outros,  Minas. 

—  São  canceladas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Abílio  Mendonça 
e  outros,  Minas,  tendo  sido  rela- 
tor o  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

ATA   DA    92*    SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA, REALIZADA  EM  21  DE 
AGOSTO  DE  1958. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Pessoa  da  Sil- 
va (substituto  do  Sr.  Elias  Na- 
cle), Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  José  Vieira  de  Melo, 
Domingos  Jtísé  Aldovandi,  João 
Soares  Palmeira  e  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  e,  ainda,  os  suplentes  Srs. 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  convocados  para 
relatar  processos  em  pauta. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr. 
José  Pessoa  da  Silva,  e,  ao  final 
da  sessão,  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão. 
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Expediente  —  O  Presidente  co- 
munica que  tomará  providências 
quanto  à  indicação  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  relativamente 
à  falta  de  distribuição  das  quotas 
agrícolas  de  álcool  direto  conce- 
didas às  Usinas  pela  Resolução  n. 
1-284-57. 

Administração  —  Baixa  em  dili- 
gência o  processo  de  José  Geraldo 
Bastos  Cruz,  funcionário  do  I.A.A., 
no  sentido  de  inclusão  de  15%  no 
cálculo  de  conversão  de  licença  es- 
pecia1  em  vantagem  remunerada. 

—  Concede-se  licença  especial, 
convertendo-se-a  em  licença  remu- 
nerada, ao  funcionário  Paulo  Heré- 
dia  de  Sá,  tendo  sido  relator  o  Sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  E'  aberto  crédito  extraordi- 
nário para  pagamento  de  serviços 
extraordinários  na  Procuradoria  Re- 
gional do  Estado  do  Rio,  conforme 
voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

—  Baixa  em  diligência  o  pro- 
cesso sôbre  medição  aérea  de  ca- 
naviais . 

Álcool  —  Resolve-se  manter  o 
pagamento  de  importância  determi- 
nada por  litro  nas  exportações  de 
álcool  por  via  marítima,  a  título  de 
compensação  de  fretes,  até  o  dia 
31  de  agosto  de  1958,  no  trans- 
porte de  Pernambuco  para  o  Dis- 
trito Federal.  Foi  relator  o  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

—  São  aprovadas,  com  o  re- 
lator, Sr.  Moacyr  Soares  Pereira, 
as  normas  para  industrialização  de 
melaços  das  usinas  da  região  do 
Nordeste.',  por  refinarias  particula- 
res. 

—  De  acordo  com  o  relator,  Sr. 
Lycurgo  Portocarreo  Velloso,  são 
aprovadas  as  normas  para  indus- 
trialização do  melaço  das  usinas 
do  Estado  do  Rio,  por  destilarias 
particulares  na  safra  58-59. 

—  Resolve-se  no  sentido  do 
pagamento  de  bonificação  sôbre  ál- 
cool direto  das  usinas  do  Estado  de 


Minas,  safra  57-58.  Foi  relator  o 
Sr.  Walter  de  Andrade. 

Auxílios  e  donativos  —  Homo- 
loga-se  despacho  do  Sr.  Presidente, 
autorizando  a  aquisição  de  ambu- 
lâncias à  Associação  de  Fornecedo- 
res e  Lavradores  de  Cana,  São  Pau- 
lo, e  estendendo-se  a  providência  a 
Pernambuco,  Rio  de  Janeiro,  Ala- 
goas, Bahia  e  Paraná.  Foi  relator 
o  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi. 

Cana  —  Diversos  —  Inaefere- 
se  pedido  da  Usina  Ilha  Bela  S. 
A.,  no  sentido  da  retificação  de 
quotas  de  produção,  Rio  Grande 
do  Norte,  conforme  voto  do  re- 
lator, Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi . 

—  Desmembra-se  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  António  Serr- 
mler,  junto  à  Usina  São  Francisco 
do  Quilombo,  São  Paulo,  passan- 
do essa  quota  para  o  nome  de  Be- 
nedito Gouveia,  tendo  sido  relator 
o  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi. 

—  Decide-se  transferir  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José 
Rosil,  junto  às  Usinas  Santo  An- 
tônio e  Santana,  São  Paulo,  para 
o  nome  de  João  Zamponi,  tendo 
sido  relator  o  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 

— ■  Indefere-se  solicitação  da 
Usina  Perdigão  Ltda.,  São  Paulo, 
para  aumento  da  quota  de  sua  pro- 
dução, segundo  voto  do  relator, 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi. 

— Baixa  em  diligência  o  proces- 
so para  fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usina 
Vassoiras,  Sergipe,  de  Erício  Prado 
Carvalho . 

Cancelamento  de  Inscrição  — 
São  canceladas  as  inscrições  dos 
engenhos  de  Erik  Von  Uhlendorff, 
e  outro,  São  Paulo,  relator  o  Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira . 

—  Cancela-se  inscrição  de  Ri- 
cardo Soares  Pontes,  Minas,  rela- 
tor o  Sr.  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira. 

—  Resolve-se  pelo  cancelamen- 
to de  inscrição  de  engenho  de  Iso- 


lino  Pires  Vieira,  Minas,  relator 
o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

—  Resolve-se  cancelar  inscrição 
do  engenho  de  Manuel  Raimundo 
da  Silva,  Bahia,  relator,  o  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

—  Cancela-se  inscrição  dos  en- 
genhos de  Luís  Rodrigues  dos 
Santos  e  outro,  Pernambuco,  sendo 
relator  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

—  Resolve-se  pelo  cancelamento 
das  inscrições  de  Francisco  Zapa- 
roli,  e  outro,  São  Paulo,  relator  o 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

— Converte-se  em  diligência  o 
processo  de  cancelamento  de  ins- 
crição de  Diogo  José  Chermont, 
Rio  de  Janeiro. 

—  Vai  a  diligência  o  proces- 
so de  cancelamento  de  inscrição 
do  engenho  de  Higino  Cavalheiro, 
Rio  de  Janeiro. 

—  Mantem-se  inscrição  do  en- 
genho de  José  Gomes  da  Cunha, 
Minas,  sendo  relator  o  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi. 

—  Arquivam-se  os  processos 
de  cancelamento  de  inscrições  de 
Olímpia  Lamenha  Lins  e  outros, 
em  Alagoas,  e  São  Paulo,  tendo 
sido  relator  o  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 

—  Cancelam-se  inscrições  dos 
engenhos  de  José  Felix  de  Farias, 
Pernambuco,  Raimundo  Carvalho 
Fontes,  Sergipe,  Pedro  G.  Peres 
Primo  e  outro,  Minas,  e  de  Nicolau 
Marques,  Espírito  Santo,  tendo  sido 
relator  o  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi . 

—  Resolve-se  pelo  cancelamen- 
to das  inscrições  dos  engenhos  de 
Avelino  de  S.  Nascentes,  Minas, 
e  outros,  relator  o  Sr.  João  Soares 
Palmeira. 

—  Vota-se,  com  ®  relator,  Sr. 
José  Domingos  Aldrovandi,  pelo 
cancelamento  das  inscrições  de 
Afonso  Gonçalves  Carneiro  e  ou- 
tros, Minas. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N«  1.334/58 

De  13  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  15.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  2.3.2.09.03  da 
conta  «172  —  Créditos  Especiais»,  o  cré- 
dito especial  no  valor  de  Cr$  15.000,00 
(quinze  mil  cruzeiros)  destinado  ao  paga- 
mento da  anuidade  correspondente  à  ins- 
crição dêste  Instituto  como  sócio  da  Asso- 
ciação Brasileira  de  Luta  contra  a  Fome. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
treze  dias  do  mês  de  novembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O. ",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.335/58 

De  8  de  outubro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  no  valor  de  Cr$  310.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  2.1.2.99.03  da 
conta  «700  —  Despesa  Ordinária»,  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  310.500,00  (trezentos 
e  dez  mil  e  quinhentos  cruzeiros)  referen- 
te ao  auxílio  financeiro  concedido  à  Asso- 


ciação Atlética  Brasil  Açucareiro  (A.  A. 
B.  A.),  destinado  à  aquisição  de  brinque- 
dos para  o  Natal  dos  filhos  menores  de 
dez  anos  dos  funcionários  dêste  Instituto. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor,  da  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  oito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.336/58 

De  17  de  setembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  cré- 
ditos especial  e  suplementar  no  total 
de  Cr$  425.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Ficam  abertos  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  especial  no  valor  de 
Cr$  17.000,00  (dezessete  mil  cruzeiros) 

e  suplementar  no  valor  de   

Cr$  408.000,00  (quatrocentos  e  oito  mil 
cruzeiros),  ambos  à  subconsignação 
1.1.20.0.03  —  Gratificação  Pro-Labore 
da  conta  «700  —  Despesa  Ordinária»,  cré- 
ditos êsses  destinados  k  cobertura  das 
despesas  com  a  criação  de  símbolos  e 
gratificações  nos  diversos  setores  da  Di- 
visão de  Controle  e  Finanças. 

Art.  22  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
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dezessete  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.337/58 

De  4  de  julho  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  1.530.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  1.1.04.0.02 
—  Reparos,  adaptações  e  conservação  de 
imóveis  da  conta  «800  —  Despesas  de 
Capital»,  o  crédito  especial  no  valor  de 
Cr$  1.530.000,00  (um  milhão,  quinhentos 
e  trinta  mil  cruzeiros),  destinado  a  custear 
as  despesas  com  o  fornecimento  e  insta- 
lação de  uma  nova  cozinha  e  copa  no 
restaurante  dêste  Instituto. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
quatro  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.338/58 

De  5  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito 

suplementar  no  valor  de   

Cr$  1.300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  dcT  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento 
vigente,  à  subconsignação  1 . 3 . 07 . 0 . 77  da 


conta  «172  —  Créditos  Suplementares»,  o 

crédito  suplementar  no  total  de  

Cr$  1.300.000,00  (um  milhão  e  trezentos 
mil  cruzeiros),  para  ocorrer  às  despesas 
de  publicações,  serviços  de  impressão  e  de 
encadernação  dêste  Instituto. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
cinco  dias  do  mês  de  novembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N9  1.339/58 

De  13  de  novembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  crédi- 
tos suplementares  no  total  de  

Cr$  75.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Ficam  abertos  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  suplementares  no  total 
de  Cr$  75.000.000,00  (setenta  e  cinco 
milhões  de  cruzeiros)  destinados  aos  Sin- 
dicatos da  Indústria  do  Açúcar  nos  Esta- 
dos de  Pernambuco  e  Alagoas,  para  finan- 
ciamento adicional  de  Cr$  50,00  por  saco 
de  açúcar  warrantado  em  Pernambuco  e 
Alagoas,  às  subconsignações  abaixo  dis- 
criminadas, da  conta  «800  —  Despesa  de 
Capital» . 

Alagoas  3.3.01.0.04  Cr$  15.000.000,00 
Pernambuco  3.3.01.0.09  Cr$  60.000.000,00 


Total  Cr$  75.000.000,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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aos  treze  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 

RESOLUÇÃO  N«  1.340/58 

De  24  de  setembro  de  1958 

Abre  ao  orçamento  vigente  os  crédi- 
tos suplementar  e  especial  no  total  de 
Cr$  7.683.850,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições, resolve: 

Art.  I9  —  Ficam  abertos  ao  orçamento 
vigente  os  créditos  especial  e  suplementar 
no  total  de  Cr$  7.683.850,00,  ambos  os 


créditos  à  consignação  1.1.01.2  -  Venci- 
mentos Pessoal  do  Quadro  da  conta  «700 
—  Despesa  Ordinária»,  para  atender  à 
despesa  resultante  de  decisões  judiciais 
que  determinaram  a  concessão  aos  Pro- 
curadores do  quadro  do  pessoal  deste  Ins- 
tituto das  vantagens  previstas  na  Lei  n. 
3.414,  de  20-6-58. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
aos  vinte  e  quatro  dias  do  mês  de  setem- 
bro do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta 
e  oito. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

("D.  O.",  2/1/59). 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 

EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Autuado:  MÁXIMO  LINHARES. 
Autuantes:  ARISTIDES  BARRETO 

CAVALCANTE  e  outro. 
Processo:  A.I.   599/55  —  Estado 

do  Ceará. 

Incorre  nas  penalidades  previstas 
em  lei  a  firma  que  não  aten- 
der à  notifificação  para  reco- 
lher o  acréscimo  de  preço  sôbre 
aguardente . 

ACÓRDÃO  N*  3.269 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Má- 
ximo Linhares,  proprietário  do  En- 
genho e  Fábrica  de  Aguardente 
Presidente  Linhares,  situado  no 
Município  de  Maranguape,  Estado 
do  Ceará,  por  infração  dos  arts. 
18  e  19  da  Resolução  957-54, 
combinados  com  os  artigos  148  e 
149  do  Decreto-Iei  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1951,  parágrafos 
1'  e  2'  do  art.  1»  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Aristides 
Barreto  Cavalcante  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  material- 
mente comprovada  a  infração  de- 
corrente de  ter  a  firma  autuada 
desatendido  à  notificação  para  re- 
colher o  acréscimo  do  preço  sôbre 
aguardente; 

considerando  que  tendo  sido  de- 
vidamente notificada  deixou  a  fir- 
ma autuada  correr  à  revelia  o  pro- 
cesso ; 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
o  autuado  ao  pagamento  em 
dôbro  da  importância  que  de 
acordo  com  a  lei  deveria  ter 
recolhido,  no  total  de   


Cr$  20.748,00,  nos  termos  do 
art.  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  13  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollern- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  A.  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 
("D.  O.",  1/7/58). 

Autuado:     USINA  CAXANGÁ 

S.  A. 

Autuantes:  WALDEMAR  DE 
MENDONÇA  BUARQUE  e 
outros. 

Processo:  A.I.  73/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  de  ser  aplicada  a  penalidade 
fixada  em  lei  à  usina  que  der 
saída  a  açúcar  sem  o  recolhi- 
mento das  taxas  devidas. 

ACÓRDÃO  N"  3.270 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  Caxangá  S.  A.,  firma  pro- 
prietária da  Usina  Caxangá,  loca- 
lizada no  Município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
dos  arts.  2o,  3",  39,  64  combina- 
do com  o  65,  todos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Wal- 
demar de  Mendonça  Buarque  e  ou- 
tros, a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  estar  devidamen- 
te comprovado  ter  a  Usina  Caxangá 
dado  saída  a  1 . 506  sacos  de  açú- 
car sem  o  pagamento  das  taxas  de 
defesa; 

considerando  que  não  obstante 
notificada  regularmente,  a  usina 
não  apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 


ao  pagamento  em  dôbro  da 
multa  prevista  nos  termos  dos 
arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39,  no  valor  de 
Cr$  20,00  por  saco,  no  total 
de  Cr$  30.120,00,  na  corres- 
pondência de  1 .  506  sacos  saídos 
sem  o  recolhimento  da  taxa  de 
defesa,  além  do  recolhimento  da 
taxa  de  defesa,  deixando  de 
aplicar  a  penalidade  do  art.  39 
do  mesmo  decreto,  por  não  se 
comprovar  a  infração  corres- 
pondente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto . 
("D.  O.",  1/7/58). 

Autuados:  J.  ALVES  VERÍSSIMO 
S.  A.  COMÉRCIO  E  IMPOR- 
TAÇÃO IRMÃOS  JABUR  e 
USINA  S.  LUÍS  S.  A. 

Autuante:  MÁRIO  SIMÕES  MEN- 
DES. 

Processo:  A.I.  127/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Deve  ser  condenada,  de  acordo 
com  o  que  preceitua  a  lei,  a 
firma  em  poder  da  qual  foi 
encontrado  açúcar  com  carac- 
terísticas de  clandestinidade,  in- 
correndo, também,  em  penalida- 
de, a  firma  que  der  saída  a 
açúcar  para  consumo  sem  a 
correspondente  nota  de  entrega 
e  ainda,  a  que  fizer  transitar 
açúcar  em  que  a  numeração 
das  notas  de  remessa  não  se 
encontrar  em  situação  regular. 

ACÓRDÃO  N"  3.271 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  de  infração  em  que 
são  autuadas  as  firmas  J.  Alves 
Veríssimo  S.  A.  Comércio  e  Im- 
portação, Irmãos  Jabur  e  Usina  S. 
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Luís  S.  A.,  proprietária  da  Usina 
São  Luís,  a  primeira  e  a  terceira 
de  Ourinhos  e  a  segunda  de  Cân- 
dido Mota,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  a  primeira  dos  arts. 
42  e  63,  a  segunda  dos  arts.'  42  e 
60,  letras  *'b"  e  "c",  e  a  terceira 
do  art.  31,  parágrafos  1*  e  2*, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Mário  Si- 
mões Mendes,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  estar  materialmen- 
te comprovado  o  caráter  de  clan- 
destinidade do  açúcar  como  as 
demais  infrações, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto,  para  os  efeitos  seguintes: 
a)  —  Irmãos  Jabur:  perda  do 
açúcar  encontrado  em  situação 
de  clandestinidade,  nos  termos 
do  art.  60,  letra  "b";  b)  -- 
J.  Alves  Veríssimo  S.  A.  Co- 
mércio e  Importação:  multa  de 
Cr$  200,00,  na  forma  do  art. 
42;  c)  —  Usina  São  Luís  S. 
A.:  multa  de  Cr$  1.000,00, 
grau  mínimo  do  art.  31,  todos 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão,  Executiva,  13  de  feve- 
reiro de  1957.  — ■  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator/  — ■  Joaquim  Alberto 
B<ito  Pinto.  ■ —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procusador  substituto. 
("D.  O.",  1/7/58)  . 

Autuados:  CIA.  AÇUCAREIRA 
SANTO  ANDRE'  DO  RIO 
UNA  e  JOSE'  FRANCISCO 
DOS  SANTOS. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 

Processo:  A.I.  319/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
E'  considerado  clandestino  o 
açúcar,  incorrendo  o  autuado 
nas  penalidades  legais,  quando 
o  produto  fôr  encontrado  com 
numeração  ilegível  ou  em  desa- 
cordo com  a  nota  de  remessa 
que  acompanhada  a  mercadoria. 


ACÓRDÃO  N'  3.272 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos,  em  que  são  autuados 
a  firma  Cia.  Açucareira  Santo  An- 
dré do  Rio  Una,  proprietária  da 
Usina  Rio  Una,  localizada  no  Mu- 
nicípio de  Barreiros,  Estado  de 
Pernambuco,  por  infração  aos  arts. 
31,  parágrafos  1»  e  2",  36,  38  e 
letra  "b"  do  art.  60,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
José  Francisco  dos  Santos,  mo- 
torista profissional,  do  mesmo 
Estado,  por  infração  ao  art.  33  do 
decreto  supracitado,  e  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outro,  a  Primei- 
ra Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  está  devida- 
mente comprovado  o  caráter  de 
clandestinidade  relativo  a  83  sacos 
de  açúcar  encontrados  em  trânsito 
desacompanhados  dos  documentos 
legais; 

considerando,  no  entanto,  que 
da  partida  de  100  sacos  apreendidos 
17  se  encontravam  em  situação  re- 
gular; 

considerando  que  também  in- 
correu em  infração  o  transportador 
do  produto, 

acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração,  para 
o  fim  de  condenar  a  usina  au- 
tuada à  perda  dos  83  sacos  de 
açúcar  apreendidos  em  situação 
irregular,  incorporando-se  o  pro- 
duto de  sua  venda  aos  cofres 
do  I.A.A.,  nos  têrmos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  libe- 
rando-se  os  17  sacos  restantes 
da  partida  apreendida,  e  o  trans 
portador  à  multa  de  Cr$  50,00, 
de  acordo  com  o  art.  33  do  mes- 
mo decreto. 

Comissão  Executiva,  7  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Tinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarãees,  Procurador . 
("D.  O.",  1/7/58). 


Autuada:    USINA  ESTRELIANA 
S.  A. 

Autuantes:    W.    M.  BUARQUE 

e  outros. 
Processo:  A.I.  75/56  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Incorre  nas  penalidades  fixadas 
em  lei  a  usina  que  der  saída 
a  açúcar  sem  o  pagamento  das 
taxas,  devendo  sofrer  penali- 
dades também  quando  em  notas 
de  remessa  fizer  referência  a 
guia  de  pagamento  esgotada. 

ACÓRDÃO  N>  3.281 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Estreliana  S.  A.,  sita 
ern  Ribeirão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  aos  arts.  2",  3', 
39,  64,  combinado  com  o  art.  65, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  W.  M. 
Buarque  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  au- 
tuada deu  saída  a  6.265  sacos  de 
açúcar  sem  realizar  o  recolhimento 
devido  das  taxas  de  defesa  e  de- 
mais sobretaxas; 

considerando  que  em  105  notas 
de  remessa  fêz  a  autuada  referência 
a  guia  de  pagamento  esgotada; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  a  usina  dei- 
xou correr  o  processo  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  a  realizar  o 
recolhimento  das  taxas  de  de- 
fesa e  demais  sobretaxas  cons- 
tantes da  legislação  em  vigor 
no  ato  da  infração,  mais  a  multa 
de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 
car saído  sem  o  recolhimento 

da  taxa,  no  valor  de   

Cr$  62.650,00,  e  ainda  à  mul- 
ta de  Cr$  210.000,00,  referente 
a  105  notas  de  remessa  com 
referência  a  guia  de  pagamen- 
to esgotada,  tudo  nos  têrmos 
dos  arts.  2",  3*,  39,  grau  mí- 
nimo, 64,  combinado  com  o 
65,  todos  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva,  20  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  José  Wamber- 
to, Presidente.  —  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg,  Relator.  —  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto.  —  Fui  presente: 
Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  1/7/58). 

Autuado:     WALTER  SIQUEIRA 

VAZ  DE  MELO. 
Autuantes:    JOSE'  GONÇALVES 

DE  LIMA  e  outros. 
Processo:  A.I.  25/55  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
r<everão  ser  impostas  as  pena- 
lidades legais  à  firma  que  ad- 
qu:rir  aguardente  desacompa- 
nhada da  respectiva  nota  de 
expedição. 

ACÓRDÃO  Nç  3.282 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Walter  Siqueira  Vaz  de  Melo, 
localizada  em  Belo  Horizonte,  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art. 
4*,  combinado  com  o  art.  11,  pa- 
rágrafo único  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  combinados  com  os 
arts.  5'  e  7»  da  Resolução  957-54, 
de  9-6-54  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  José  Gonçalves  de 
Lima  e  outros,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  apreensão 
de  584  litros  de  aguardente,  que 
motivou  o  presente  processo  se  fun- 
damentou em  ter  sido  encontrado 
o  produto  em  situação  ilegal; 

considerando,  no  entanto,  que 
a  penalidade  a  ser  imposta  se  deve 
limitar   a   apreensão    do  produto, 

não  cabendo  a  multa  de   

Cr$  2 . 000,00,  por  inobservância  do 
art.  4"  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-47;,  uma  vez  que  é  de  apli- 
car no  caso  a  penalidade  maior, 
representada  pela  própria  apreen- 
são, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  em 
parte,  para  condenar  a  firma 
autuada  à  perda  da  mercadoria 
apreendida,  recolhendo-se  aos 
cofres  do  Instituto  o  valor  da 
venda  da  mesma,  de  acordo  com 
o  estabelecido  no  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43,  e  na  Re- 


solução 384-54  dêste  Instituto, 

excluindo-se  a  multa  de  

Cr,$  2.000,00,  relativa  ao  art. 
4Q  do  Decrtto-lei  5.998  citado. 
Intime-se,  registre-Se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Kollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  3/7/58). 

Autuado:  USINA  S.  FRANCISCO, 
DE  OTÁVIO,  EDSON  E  JOR- 
GE RIBEIRO  COUTINHO. 

Autuantes:  ELSON  BRAGA  e  ou- 
tros. 

Processo:  A.I.  315/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Provadas  as  infrações,  julga-se 
procedente  o  auto,  condenando- 
se  os  autuados  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N°  3.283 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Usina  São  Francisco,  de  propriedade 
de  Otávio,  Edson  e  Jorge  Ribeiro 
Coutinho,  situada  no  Município  de 
Guarabira,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  §  2",  do  art.  I9,  art.  2' 
combinado  com  os  arts.  64,  65  e 
parágrafo  único,  art.  39  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  arts.  144, 
145,  146  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21-11-41,  e  autuantes  os  fiscais  dês- 
te Instituto,  Elson  Braga  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vadas as  infrações  capituladas  no 
auto  de  fls.; 

considerando  que,  apesar  de  no- 
tificada da  lavratura  do  auto,  dei- 
xou a  autuada  que  o  processo  cor- 
resse à  revelia,  confessando,  dêsse 
modo,  a  sua  intenção  dolosa, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  condenar 
a  autuada  ao  pagamento  das 
seguintes  multas:  a)  12.730 
cruzeiros,  correspondente  a  .  .  .  . 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
saído  da  fábrica  sem  o  paga- 
mento prévio  da  taxa  de  defesa, 


no  total  de  1 . 273  sacos,  con- 
forme dispõem  os  arts.  64  e 
65  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  além  do  pagamento  da 
taxa;  b)  Cr$  52.000,00,  corres- 
pondentes a  Cri!  2.000,00  por 
nota  de  remesa  com  referência 
à  guia  de  recolhimento  inexis- 
tente, no  total  de  26  notas  de 
remessa,  nos  têrmos  do  pará- 
grafo único  do  art.  39  do  De- 
creto-lei supracitado;  c)  2.034 
cruzeiros,  correspondentes  ao  pa- 
gamento em  dobro  da  taxa  de 
financiamento  de  Cr$  1,00  por 
tonelada  de  cana  descontada  dos 
seus  fornecedores,  além  do  pa- 
gamento da  taxa,  conforme  dis- 
põem os  arts.  145  e  146  do 
Decreto-lei  3.855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg .  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  3/7/58). 

Autuada:  ANTÔNIO  OMETTO  & 
IRMÃOS. 

Autuantes:  CAETANO  DE  DO- 
MÊNICO e  outro. 

Processo:  A.I.  587/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Constitui  infração  dar  saída  a 
aguardente  sem  cobertura  legal, 
e  o  recolhimento  prévio  das 
taxas  instituídas  por  lei. 

ACÓRDÃO  N'  3.284 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Antônio  Omette  &  Irmãos, 
proprietária  do  Engenho  Matão,  sita 
em  Piracicaba,  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  art.  2*  e  seu  parágrafo 
29  do  Decreto-lei  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  combinado 
com  o  art.  14  e  seu  parágrafo  úni- 
co da  Resolução  698/52,  de  10 
de  julho  de  1952,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Caetano  de 
Domênico  e  outro,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  saída  de  15.849  litros  de 
aguardente,  sem  cobertura  legal  e  o 
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recolhimento  prévio  da  taxa  a  que 

estavam  sujeitos; 

considerando   ser      a  infratora 

primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do 
parágrafo  2*  do  art.  2',  do  De- 
creto-lei  5.998,  de  18-11-43  e 
mais  ao  pagamento  da  quantia 
de  Cr$  41.524,30,  correspon- 
dente ao  valor  da  aguardente 
saída  clandestinamente,  confor- 
me dispõem  os  arts.  1*  e  seu 
parágrafo  2'  e  art.  29  do  mes- 
mo diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rollemberg .  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  3/7/58). 

Autuados:  USINA  ARIPIBU  S.A. 
e  AMARO  RAIMUNDO  DA 
SILVA. 

Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outro. 
Processo:  A.I.  389/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Provadas  as  infrações,  julga-se 
procedente  o  auto,  condenando- 
se  os  autuados  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N*  3.285 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados  a 
Usina  Aripibu  S.  A.,  firma  pro- 
prietária da  Usina  Aripibu,  loca- 
lizada no  Município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  parágrafos  1*  e  2'  do 
art.  31,  art.  36  e  letra  "b"  do 
art.  60,  e  Amaro  Raimundo  da 
Silva,  motorista  profissional,  com 
prontuário  n.  33.694,  do  mesmo 
Estado,  por  inf ração  ao  art.  33, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Vicente 
do  Amaral  Gouveia  e  outro,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração; 

considerando  que  a  mercadoria 
se  encontrava  desacompanhada  de 
documentação  fiscal,  uma  vez  que 
as  notas  se  encontram  grosseira- 
mente viciadas,  demonstrando  o  seu 
reaproveitamento; 

considerando  ser  a  autuada  Usi- 
na Aripibu  S.  A.,  infratora  rein- 
cidente e  o  motorista  Amaro  Rai- 
mundo da  Silva  infrator  primário, 
acorda,  por  unanimidade  de  vo- 
tos, em  julgar  procedente  o 
auto  de  infração,  para  conde- 
nar a  Usina  Aripibu  S.  A.  à 
perda  do  açúcar  apreendido,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  "b", 
do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  o  moto- 
rista Amaro  Raimundo  da  Sil- 
va à  muita  de  Cr$  50,00,  con- 
forme o  que  estabelece  o  art. 
33  do  mesmo  diploma  legal. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  — ■  Luiz  Dias 
Rollemberg .  —  Fui  presente:  Leal 
Guirarães,  Procurador. 
("D.  O.",  3/7/58). 

Autuada:    USINA    BARÃO  DE 

SUASSUNA  S.  A. 
Autuantes:     TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA    e  outros. 
Processo:  A.  I.  607/55  —  Estado 

de  Pernambuco. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de 

financiamento  constitui  infração 

às  leis  açucareiras  vigentes. 
ACÓRDÃO  N*  3.286 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Barão  de  Suassuna  S. 
A.,  sita  no  Município  de  Escada, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  144,  145  e  146  do 
Decreto-lei  n.  3.855,  de  21-11-41 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração; 


considerando  que  a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  re- 
velia . 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
condenar  a  autuada  ao  paga- 
mento do  saldo  devedor  corres- 
pondente à  taxa  de  financia- 
mento não  recolhida,  no  total 
de  Cr$  36.317,00,  além  da 
multa  correspondente  ao  dôbro 
dessa  quantia,  conforme  dispõe 
art.  146  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

sc. 

Comissão  Executiva,  20  de  fe- 
vereiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  substituto.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  Relator.  — 
Luiz  Dias  Rollemberg .  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  3/7/58). 

Autuado:  USINA  ARIPIBU  S.  A. 
Autuantes:  RENATO  SANTANA 

DE  OLIVEIRA  e  outro. 
Processo:  A.I.   407/55  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Provada  a  infração  a  dispositi- 
vos da  legislação  alcooieira  em 
vigor,    é   de   se   julgar  proce- 
dente o  auto. 

ACÓRDÃO  N"  3.287 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Aripibu  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Aripibu,  loca- 
lizada no  Município  de  Ribeirão, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infra- 
ção aos  arts.  1*  e  2'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43,  e  art.  69, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Renato  Sant'- 
Ana  de  Oliveira  e  outro,  a  Pri- 
meira  Turma    de    Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  pro- 
vada a  infração; 

considerando      que   a  autuada 
deixou  o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,   por      unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a    autuada    ao   pagamento  da 
multa  correspondente  a  ...... 

Cr$  53.040,00,  além  do  reco- 
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lhimento  desta  importância,  nos 
termos  dos  arts.  1*  e  2*  e  seus 
parágrafos  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18-11-43,  isentando-se  a 
mesma  de  qualquer  responsabi- 
lidade quanto  à  capitulação  no 
art.  69,  parágrafo  único  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  20  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  "Pinto,  Relator.  —  Luiz  Dias 
Rolhmberg.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  4/7/58)  . 

Autuado:     ALONSO  GONÇAL- 
VES. 

Autuantes:    TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  337/55  —  Estado 
de  Pernambuco . 
Gonsidera-se  clandestino,  sujei- 
tando-se  o  infrator  às  sanções 
legais,  o  açúcar  que  fôr  encon- 
trado sem  o  acompanhamento  da 
documentação  fiscal  exigida 
pela  legislação  em  vigor. 

ACÓRDÃO  N»  3.297 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Alon- 
so Gonçalves,  comerciante,  resi- 
dente em  Caruaru,  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  60,  letra  "b", 
combinado  com  os  arts.  33  e  63, 
todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto  Tarcísio 
Soares  Palmeira  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuação  se 
baseou  no  caráter  evidente  de  clan- 
destinidade em  que  o  produto  foi 
encontrado,  desacompanhado  de 
qualquer  documento  legal  e  acon- 
dicionado em  sacaria  em  branco; 

considerendo  que  não  obstante 
devidamente  intimado  o  autuando 
não  apresentou  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  ;m 
julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  para  condenar  o  au- 
tuado à  perda  dos  80  sacos  de 
açúcar  encontrados  em  trânsito, 
com  características  definidas  de 
clandestinidade,  julgando-se  boa 


e  valiosa  a  apreensão,  e  incor- 
pirando-se  aos  cofres  do  Insti- 
tuto o  produto  da  venda  da 
mercadoria,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto . 
("D.  O.",  4/7/58)  . 

Autuante:  LAURO  DA  SILVA 
MOTA  —  ENGENHO  MA- 
TINHOS. 
Autuante:  COLÍMEDES  ROCHA. 
Processo:  A.I.  257/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Sujeita-se  às  penalidades  legais 
a  firma  em  relação  à  qual  ave- 
rigua-se  diferença  entre  a  aguar- 
dente estocada  e  a  quantidade 
do  produto  consignada  no  Livro 
de  Produção  Diária. 

ACÓRDÃO  N9  3.298 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Lau- 
ro da  Silva  Mota,  proprietário  do 
Engenho  Matinhos,  localizado  em 
Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
art.  14,  da  Resolução  807/53,  com- 
binado com  o  art.  79  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Colímedes 
Rocha,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva, 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  do  exame 
procedido  na  fábrica  autuada  veri- 
ficou-5e  diferença  existente  entre 
a  aguardente  estocada  e  a  quan- 
tidade do  produto  constante  do 
Livro  de  Produção  Diária,  no  total 
de  9  . 518  litros  de  aguardente; 

considerando  que  na  defesa 
apresentada,  a  firma  não  contesta 
a  diferença  alegada, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denado o  autuado  à  multa  de 
Cr$  57.108,00,  considerando 
que  o  preço  do  produto  da  data 
da  lavratura  do  auto  era  de 
Cr$   6,00   em  Niterói,  tratan- 


do-se  de  preço  do  produtor  ao 
atacadista,  nos  têrmos  do  art. 
14  da  Resolução  807/53,  com- 
binado com  o  art.  7'  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18-11-43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Luiz  Dias  Rollem. 
berg,  Relator.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  • — -  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto . 
("D.  O.",  4/7/58). 

Autuado:   A.  M.  ANDRADE. 
Autuantes:  VICENTE  DO  AMA- 
RAL GOUVEIA  e  outros. 
Processo:  A.  I.  659/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Constitui  infração  vender  açú- 
car sem  a  extração  da  compe- 
tente nota   de  entrega  exigida 
por  lei . 

ACÓRDÃO  Nç  3.299 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  A. 
M.  Andrade,  comerciante,  residente 
no  Município  de  Olinda,  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  42  e 
seus  parágrafos  do  Decreto-lei  n. 
1.831,  de  4-12-39  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Vicente  do 
Amaral  Gouveia  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  infração  mate- 
rialmente comprovada; 

considerando   os  antecedentes 
fiscais  do  autuado,  que  é  primário, 
considerando,  ainda,  que  o  mes- 
mo  deixou   correr   o   processo  à 
revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  condenar  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega  não  emitida,  em  nú- 
mero de  seis,  ou  sejam,  .... 
Cr$  1.200,00,  na  forma  do  art. 
42  e  seus  parágrafos  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Plresidente.    —    Joaquim  Alberto 
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Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter  de 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  4/7/58)  . 

Autuada:  COOPERATIVA  DE 
PLANTADORES  DE  CANA 
DE  ASSEMBLEIA  LTDA.  — 
USINA  BOA  SORTE. 

Autuante:  NELSON  RIBEIRO  DE 
ALMEIDA . 

Processo:  A.I.  595/55  —  Estado 
de  Alagoas. 

Comprovadas  as  inf rações  pelos 
elementos  constantes  do  pro- 
cesso, é  de  ser  o  mesmo  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDÃO  N'  3.300 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
Cooperativa  de  Plantadores  de  Cana 
de  Assembléia  Ltda.,  proprietária 
da  Usina  Boa  Sorte,  sita  em  Vi- 
çosa, Alagoas,  por  infrações  aos 
arts.  1»,  parágrafo  2",  2",  38,  64 
e  65  e  seu  parágrafo  único  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39; 
arts.  2*  e  3"  da  Resolução  992/54 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto, 
combinado  com  os  arts.  148  e  149 
do  Decreto-lei  3.855,  de  21  de 
novembro  de  1951,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Nelson  Ri- 
beiro de  Almeida,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  materialmente  comprovada; 

considerando  que  a  infratora 
não  é  ainda  reincidente  específica; 

considerando  que  a  autuada  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  autuada 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  48.540,00  pela  sonegação 
da  taxa  de  Cr$  10,00,  corres- 
pondente aos  4.854  sacos  de 
açúcar  saídos  irregularmente, 
acrescida  de  Cr$  14.562,00  de- 
vidos aos  fundo  de  compensa- 
ção de  preço,  mais  49 . 540  cru- 
zeiros do  fundo  de  ajustamento 
de  fretes  e  distribuição  e  mais 
a  quantia  de  Cr$  15.047,40, 
correspondente  à  taxa  de  defesa 

de  Cr$  3,10,  totalizando   

Cr$  126.689,40,  conforme  dis- 


põem os  arts.  64  e  65  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39  e 
os  arts.  148  e  149  do  Decreto- 
lei  3-855,  de  21-11-41. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Finto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto . 
("D.  O.",  4/7/58)  . 

Autuada:    TINOCO    &  ASSAD 
LTDA. 

Autuante:  COLÍMEDES  ROCHA. 
Processo:  A.I.  505/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 
Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  estar 
acompanhado  dos  documentos 
fiscais  exigidos . 

ACÓRDÃO  N'  3.301 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Tinoco  &  Assad  Ltda.,  loca- 
lizada em  Campos  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  ao  art. 
42,  parágrafos  l9  e  2",  combinado 
com  o  art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  Colímedes 
Rocha,  a  primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  dc  Ãlcool, 
considerando  materialmente  com- 
provada a  infração; 

considerando  ser  revel  e  primá- 
rio o  infrator, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  no 
sentido  de  se  considerar  boa  e 
efetiva  a  apreensão  dos  14  sa- 
cos de  açúcar,  revertendo  aos 
cofres  do  Instituto  o  produto 
de  sua  venda,  de  acordo  com 
o  que  dispõe  o  art.  60,  letra 
"b"  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrad-e.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarãee,  Procurador  substituto . 
("D.  O.",  5/7/58). 


Autuada:  USINA  ITAIQUARA 
AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  S.  A. 

Autuante:  GERALDO  AIRES  SA- 
LOMÉ' SILVA. 

Processo:  A.I.  41/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

E'  de  se  recorrer  "ex-officio" 
para  instância  superior  quando 
o  julgamento  de  primeira  ins- 
tância é  peia  insubsistência  do 
auto,  cuja  pena  ultrapasse  a 
importância  de  Cr$  5.000,00. 

ACÓRDÃO  N*  3.302 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Itaiquara  Açúcar  e 
Álcool  S.  A.,  proprietária  da  Usi- 
na Itaiquara,  situada  no  Município 
de  Tapiratiba,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  38  e  64  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  arts. 
20  a  35  da  Resolução  810-53,  com- 
binados com  os  arts.  148  e  149 
do  Decreío-lei  3.855,  de  21-11-41 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Geraldo  Aires  Salomé  Silva,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando,  no  caso  do  pre- 
sente auto,  que  a  multa  máxima 

a  ser  aplicada  excederia  a   

Cr$  5.000,00; 

considerando  que,  nos  têrmos 
da  Resolução  121-46,  é  de  ser 
interposto  recurso  "ex-officio"  para 
o  fim  de  subirem  os  autos  à  ins- 
tância superior, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  no  sentido  de  ser  inter- 
posto o  recurso  "ex-officio"  no 
Acórdão  n.  2  .  664,  da  Primeira 
Turma  de  Julgamento. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  Relator.  —  Walter 
de  Andrade .  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador . 
("D.  O.",  5/7/58). 

Autuado:  JOSE'  MOREIRA  FI- 
LHO —  ENGENHO  "LAJE". 

Autuante:  LUÍS  CARLOS  DA 
CUNHA  AVELAR. 

Processo:  A.I.  509/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 
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Não  estando  comprovado  o  ilí- 
cito fiscal  é  de  se  julgar  insub- 
sistente o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N*  3.303 
Vistos,  relatados  e  d.scutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  José 
Moreira  Filho,  proprietário  do  en- 
genho aguardenteiro  "Laje",  sito 
em  Fazenda  da  Laje,  Município  de 
Pequi,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  arts.  19  e  20  da  Re- 
solução 698/52,  de  10-7-52,  art. 
29  e  parágrafos  da  Resolução  787- 
53,  dc  27-2-53,  arts.  17  e  18  da 
Resolução  807-53,  de  3-6-53.  com- 
binados com  os  arts.  148  e  149 
do  Decreto-lei  3-855,  de  21-11-41, 
e,  ainda,  os  arts.  4Ç  e  5P  da  Reso- 
lução 698/52,  arts.  4'  e  5'  da  Re- 
solução 807-53,  combinados  com  o 
art.  lv  e  seus  parágrafos  do  De- 
creto-lei 5.998.  de  18-11-43.  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto, 
Luís  Carlos  da  Cunha  Avelar,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  informação  do 
S.E.C.R.R.A.,  fls.  14,  diante  da 
qual  verifica-se  que  o  autuado  já 
havia  sido  atendido  pela  Presidên- 
cia deste  Instituto,  concedendo-lhe 
o  pagamento  devido  e  correspon- 
dente ao  presente  auto,  em  parce- 
las iguais  e  sob  promissórias,  fato 
êsse  ocorrido  antes  da  lavratura 
do  têrmo, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  insubsistente 
o  auto  de  fls.,  arquivando-se, 
em  consequência,  o  presente 
processo . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Joaquim  Alberto 
Brito  Tinto,  Relator.  —  Walter  âe 
Andrade.  —  Fui  presente:  Leal 
Guimarães,  Procurador  substituto 
("D.  O.",  5/7/58). 

Autuado:    SEBASTIÃO  ANDRA- 
DE DA  SILVA. 

Autuantes:    RENATO    DE  AZE- 
VEDO GUERRA  e  outros. 

Processo:   A.I.    65/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Considera-se    boa    a  apreensão 
de  açúcar  encontrado  sem  estar 


devidamente  acompanhado  dos 
documentos  fiscais  exigidos  por 
lei. 

ACÓRDÃO  N*  3.304 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  Se- 
bastião Andrade  da  Silva,  comer- 
ciante, residente  em  Belo  Jardim, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração 
ao  art.  40,  combinado  com  o  art. 
60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Renato  de  Azevedo 
Guerra  e  outros,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  compro- 
vada a  infração  até  pela  ausência 
de  defesa  do  autuado; 

considerando  a  invariável  ju- 
risprudência da  Comissão  Executi- 
va quanto  ao  conceito  de  "trânsito"; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desem- 
pate do  Sr.  Presidente,  contra 
o  voto  do  Sr.  Relator,  em  jul- 
gar procedente  o  auto,  no  sen- 
tido de  ser  considerada  boa  a 
apreensão  do  açúcar,  reverten- 
do aos  cofres  do  Instituto  o 
produto  da  sua  venda,  nos  ter- 
mos do  que  dispõe  o  art.  60, 
letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente  e  Relator.  — -  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  — ■  Walter 
de  Andrade.  Vencido.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador. 
("D.  O.",  5/7/58). 

Autuados:  USINA  MARTINÓPO- 
LIS  e  EXPRESSO  CURY. 

Autuantes:  FERDINANDO  LEO- 
NARDO LAURIANO  e  outros. 

Processo:  A.I.  175/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Quando  dos  autos  constam  ele- 
mentos de  convicção  que  com- 
provam a  existência  de  ilícito 
fiscal,  é  de  se  julgar  proce- 
dente o  auto  para  condenar-se 
os  autuados  às  penas  da  lei. 


ACÓRDÃO  N»  3.305 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados  a 
Usina  Martinópolis  e  o  Expresso 
Cury,  localizados  nos  Municípios 
de  Serrana  e  São  Paulo,  respectiva- 
mente, no  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  33,  34,  c/c 
o  63,  e  o  parágrafo  3P  do  art 
36  e  seus  parágrafos  lí,  37  c/c 
o  art.  60,  letras  "b"  e  "c"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Ferdinando  Leonardo  Lauriano  e 
outros,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  os  autuados, 
em  suas  defesas,  confessam  as  in- 
frações  aos  arts.  33,  34,  combi- 
nado com  o  art.  64  e  arts.  31 
e  36  e  seus  parágrafos,  todos  do 
Decreto-lei   1.831,  de  4-12-39; 

considerando  que  a  hipótese  de 
clandestinidade  está  afastada,  face 
à  caracterização  e  identificação  da 
mercadoria  apreendida, 

acorda,  por  unanimidade,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  Usina  Martinópolis  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  1.000,00,  por  não  nume- 
rar a  sacaria  com  regularidade 
prevista  no  art.  31  e  a  firma 
Irmãos  Cury,  proprietária  do 
Expresso  Cury,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  50,00,  mínimo 
previsto  do  art.  33,  ambos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39, 
devendo  o  açúcar  apreendido 
ou  o  seu  valor  ser  devolvido, 
por  não  caber,  no  caso,  a  sua 
apreensão,  recorrendlo-se  "ex- 
officio"  para  instância  supe- 
rior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relàtor.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador . 
("D.  O.",  5/7/58). 
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Autuado:  IGNORADO. 
Autuantes:     TARCÍSIO  SOARES 

PALMEIRA   e  outros. 
Processo:  A.I.   413/55  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  estar 
acompanhado  dos  documentos 
fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  N»  3.306 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 70  (setenta)  sacos  de  açú- 
car cristal,  desacompanhados  de 
quaisquer  documentos,  pelos  fis- 
cais deste  Instituto,  Tarcísio  Soa- 
res Palmeira  e  outros,  com  fun- 
damento no  art.  60,  letra  "b"  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apre- 
endido, por  falta  de  caracterização, 
é  clandestino; 

considerando  que  o  proprietá- 
rio da  mercadoria  não  se  apresentou 
durante  a  instrução  do  processo, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  se  julgar  boa  a  apre- 
ensão do  açúcar,  devendo  o 
produto  de  sua  venda  ser  in- 
corporado à  receita  do  Insti- 
tuto, tudo  conforme  dispõe  o 
art.  60,  letra  "b"  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  curr.pra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  — ■  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 
("D.  O.",  5/7/58). 

Autuada:   USINA  CAXANGÁ  S. 

A.  —  USINA  CAXANGÁ. 
Autuante:  W.  M.  BU ARQUE. 
Processo:  A.I.    559/55  —  Estado 

de  Pernambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  comprovadas 
as  infrações  capituladas  pelos 
elementos  constantes  do  mes- 
mo. 

ACÓRDÃO  N'  3.307 
Vistos,    relatados    e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 


firma  Usina  Caxangá  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Caxangá,  loca- 
lizada no  Município  de  Recife, 
Pernambuco,  por  infração  ao  pa- 
rágrafo 3*  do  art.  36,  art.  39  e 
seu  parágrafo  único,  arts.  64  e 
65  e  seu  parágrafo  único  e  art. 
69,  do  Decreto-lei  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  W.  M.  Buar- 
que,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  as  infrações 
estão    comprovadas  materialmente; 

considerando  que  a  autuada  é 
revel  e  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  Usina  Caxangá  S.A. 
ao  pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  17.500,00,  assim  compre- 
endida: a)  Cr$  5.000,00,  nos 
têrmos  do  parágrafo  3*  do  art. 
36;  b)  Cr$  2.000,00,  nos  têr- 
mos do  art.  39;  c)  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado 
à  tributação,  no  total  de  500, 
tendo  em  vista  o  disposto  no' 
art.  65;  d)  Cr$  500,00  por 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wam- 
berto, Presidente.  —  Walter  de 
Andrade,  Relator.  —  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto.  —  Fui  pre- 
sente: Leal  Guimarães,  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  5/7/58). 

Autuados:  ARMANDO  PACCOLA 
e  USINA  DA  BARRA  S.  A. 

Autuante:  WALMOR  LEVERRIER 
BORGES  CAMOZATO. 

Processo:  A.I.  173/55  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Constitui  infração  a  não  inuti- 
lização da  nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO  N*  3.308 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuados 
as  firmas  Armando  Paccola  e  Usina 
da  Barra  S .  A . ,  estabelecidas  nos 
Municípios  de  Lins  e  Barra  Bonita, 
respectivamente,  Estado  de  São 
Paulo,   por  infração   aos  arts.  38 


e  41  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4-12-39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Walmor  Leverrier  Bor- 
ges Camozato,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  não  inuti- 
lização de  três  notas  de  remessa 
estão    comprovadas  materialmente; 

considerando  que  a  emenda  pro- 
duzida na  nota  de  remessa  de  fls. 
3  não  é  de  constituir  delito  fiscal; 

considerando  os  antecedentes 
fiscais  dos  autuados, 

acorda,  por  unanimidade  de 
votos,  em  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar  o  Sr.  Armando 
Paccola  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.500,00,  ou  sejam, 
Cr$  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  inutilizada,  no  total 
de  três,  mínimo  das  sanções 
previstas  no  art.  41  do  Decre- 
to-lei 1.831,  de  4-12-39,  jul- 
gando-se  improcedente  o  auto, 
quanto  à  emenda  da  nota  de 
fls.  e  à  Usina  da  Barra  S.  A. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador  substituto. 
("D.  O.",  5/7/58). 

Autuada:    USINA  TIMBÓ-ASSU 
S.  A. 

Autuantes:    W.    M.  BUARQUE 

e  outros . 
Processo:   A.I.    57/56  —  Estado 

de  Pernamuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  d^ 
infração,  quando  comprovada  a 
sonegação  de  taxas  instituídas 
pelas  leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO  Nf  3.309 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Timbó-Assu  S.  A., 
localizada  em  Escada,  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  2*,  3*,  39, 
64,  combinado  com  o  65,  todos  do 
Decreto-lei  1.831,  de  4-12-39,  e 
autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
W.  M.  Buarque  e  outros,  a  Pri- 
meira   Turma    de   Julgamento  da 
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Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração 
está  devidamente  caracterizada  atra- 
vés do  exame  de  escritas  Ja  firma 
autuada; 

considerando  que  embora  devi- 
damente intimada,  a  autuada  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia, 
acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para 
o  fim  de  condenar  a  Usina 
Timbó-Assu  S.  A.  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  12.160,00,  correspondente 
a  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
sonegando  à  tributação,  além 
do  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2.000,00,  pela  inserção  de 
guias  inexistentes  nas  notas, 
tudo  conforme  determinam  os 
arts.  39,  64  e  65  do  Decreto- 
lei  1.831,  de  4-12-39,  sem  pre- 
juízo do  pagamento  das  taxas 
devidas . 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 

se. 

Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 


Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  — ■  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto .  —  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães, Procurador. 
("D.  O.",  5/7/58). 

Reclamante:    ALOÍSIO  AGOSTI- 
NHO DE  LIMA. 
Reclamada:     USINA  CENTRAL 

BARREIROS  S.  A. 
Processo:  P.C.  51/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 
Julga-se  procedente  a  reclama- 
ção que  se  fundamenta  em 
dispositivos  claros  das  leis  vi- 
gentes . 

ACÓRDÃO  N"  3.310 
Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante 
Aloísio  Agostinho  de  Lima,  for- 
necedor, residente  em  Barreiros, 
Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina 
Central  Barreiros,  localizada  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  requerente 
forneceu  à  Usina  Central  Barreiros 
durante  três  safras  consecutivas, 
a  média  de  306.866  quilos  de  cana 
por  safra; 

considerando  que  o  disposto  no 
art.    I9   do   Decreto-lei   3.855,  de 
21-11-41,  lhe  assegura  a  qualidade 
de  fornecedor  da  usina  reclamada, 
acorda,  por      unanimidade,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator,  em   julgar  procedente  a 
reclamação,  para  o  fim  de  ser 
fixada    em    nome    de  Aloísio 
Agostinho  de  Lima  a  quota  de 
fornecimento  de   306.870  qui- 
los, junto  à  Usina  Central  Bar- 
reiros S .  A . ,  devendo  tal  con- 
tingente   ser   retirado   da  par- 
cela de  canas  próprias  a  que 
tem  direito  a  mesma  usina. 
Comissão  Executiva,  27  de  feve- 
reiro de  1957.  —  José  Wamberto, 
Presidente.  —  Walter  de  Andrade, 
Relator.  —  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto.  — ■  Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães,  Procurador  substituto. 
("D.  O.",  5/7/58). 
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SAFRA  1958/59  —  N11  8  —  JANEIRO  DE  1959 


Com  esta  publicação,  sob  o  n9  8  -  -  1958/59,  divulga  o  S.E.C.,  um 
resumo  dos  dados  açucareiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística 
em  31  de  janeiro. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  estatísticas  açucareiras  referentes 
aos  períodos  do  mês  (janeiro),  da  safra  (junho  a  janeiro)  e  do  ano 
civil  (janeiro),  de  1957  a  1959,  focalizando  os  estoques  iniciais  e  finais, 
produção  e  exportação  para  o  exterior,  resultando  da  conjugação  desses 
dados  o  consumo . 

Em  confronto  com  a  posição  de  janeiro  da  safra  antecedente  — 
1957/58,  verifica-se  que  a  produção  de  40.359.267  para  47.208.525  teve 
um  acréscimo  de  17,0%  e  o  consumo  de  23.033.038  para  27.144.198, 
um  aumento  de  17,8% .  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  janeiro 
de  1959,  apresenta-se  superior  a  1958  e  1957,  respectivamente,  em  3,2% 
e  59,2%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  produção  estimada  e  a 
verificada  até  31  de  janeiro  de  1959,  notando-se  que,  na  safra  de 
1958/59,  já  foram  produzidos  90,1%  do  total  previsto,  enquanto  que, 
na  safra  anterior  (1957/58),  idêntica  posição  estatística  representava 
uma  taxa  de  90,4%  sôbre  o  volume  estimado. 

A  tabela  III  apresenta  o  desdobramento  da  produção  açucareira  da 
safra  1958/59  por  Unidades  da  Federação  e  seu  confronto  com  as  duas 
anteriores,  constando  também  a  comparação  da  produção  mensal  no 
período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas 
partes  :  a,  por  tipo  e  localidade  e  b,  resumo  retrospectivo . 

A  exportação  de  açúcar  para  o  exterior  em  janeiro,  no  último  triénio, 
por  tipo,  procedência  e  destino,  está  indicada  no  tabela  V. 

As  tabelas  VI  e  VII  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente, 
nas  safras  de  1956/57  a  1958/59,  por  Unidades  da  Federação  e  por  mês, 
segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalvado 
o  que  consta  em  nota  da  tabela  VI,  a  produção  alcooleira  da  safra 
1958/59,  posição  em  31  de  janeiro  de  1959,  apresenta-se  superior  em 
8,2%  e  87,1%,  relativamente  às  das  safres  1957/58  e  1956/57,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  IAA,  aos  importadores  de  gasolina,  para 
a  mistura  carburante,  é  retratada  estatisticamente  em  nossa  tabela  VIII, 
observando-se  que,  em  1958,  as  entregas  foram  superiores  às  de  1957 
e  1956,  em  62,6%  e  190,7%,  respectivamente. 

Finalmente,  na  tabela  IX  divulgamos  os  elementos  relativos  às  pre- 
cipitações pluviométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana- 
de-açúcar  destinada  à  safra  de  1959/60. 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro. 
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PRODUÇÃO   DE  AÇÚCAR 

Tipos  de  Usina  —  Safra  de  1958/59 
Posição  em  31  de  janeiro  de  1959 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Estimada         Realizada        A  realizar 


NORTE 


SUL 


Rondônia 
Acre 

Amazonas 
Rio  Branco 


16.320.000 


11.574.565 


4.745.435 


Pará   

1,000 

675 

325 

Amapá   

Maranhão   

6.000 

1.947 

4.053 

Pauí   

3.000, 

3.000 

Ceará   

50.000 

33.598 

16.402 

Rio  Grande  do  Norte 

340.000 

269.179 

70.821 

Paraíba   

750.000 

680.000 

70.000 

Pernambuco   

10.500.000 

7.334.920 

3.165.080 

Alagoas   

3.200.000 

2.215.357 

984.643 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

670.000 

403.533 

266.467 

Bahia   

800.000 

635.356 

164.644 

35.633.960 

426.040 

36.060.000 

Minas  Gerais   

2.400.000 

2.376.779 

23.221 

Espírito  Santo   

220.000 

152.836 

67.164 

Rio  de  Janeiro   

6.600.000 

6.495.842 

104.158 

Distrito  Federal   

São  Paulo                ...  ... 

25.500.000 

25.318.648 

181.352 

Paraná   

1.000.000 

983.839 

16.161 

Santa  Catarina   

270.000 

257.885 

12.115 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso   

30.000 

14.883 

15.117 

Goiás   

40.000 

33 . 248 

6.752 

BRASIL   

52.380.000 

47.208.525 

5.171.475 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  são  atualizados  periodicamente,  com  base  em  informações  recentes  dos 
produtores . 


N*  2 


PÁGINA  149 


Fevereiro  —  1959 


PÁGINA  56 


Brasil  Açucareiro 


í<  VO 


co 


< 

« 

O 
Q 

co 

H 
O 
H 


ws 

1/"S 

"tf 

Os 

CN 

sO 

SO 

ws 

Tf 

WS 

SO 

oc 

so 

Tf 

f — 

CN 

CN 

fN 

w\ 

cn 

r- 

vo 

r- 

ws 

ws 

ws 

O 

00 

Ws 

\. 

f> 

rfl 

Os 

cn 

f  

m 

CN 

00 

1 

I 

1 

1 

I 

1 

i 

I 

WS 

r- 

•o 

'■2 

wi 

<N 

r- 

O 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

C\ 

ws 

o 

'O 

rn 

CN 

O 

m 

cn 

m 

w\ 

so 

so 

^ 

SO 

SO 

SO 

r- 

m 

ws 

VO 

VO 

CN 

fsj 

csl 

CN 

00 

i — 

G\ 

CN 

r-- 

1 — 

O 

oo 

(N 

O 

00 

Os 

o 

CN 

os 

ws 

Tf 

CfS 

SO 

<N 

WS 

rn 

VO 

W\ 

t/s 

Os 

rn 

r- 

00 

cn 

CN 

fO 

CO 

r- 

r-> 

•-i 

o 

Os 

o 

\ 

r- 

O 

m 

OS 

WS 

rH 

CN 

r-i 

r- 

o 

SO 

Os 

G\ 

VO 

vo 

Tf 

•<* 

Os 

VO 

oo 

ws 

oo 

co 

m 

o 

r- 

cn 

O 

SO 

Tf 

ws 

o 

■*f 

o 

ws 

fN 

Os 

Os 

o 

O 

CS 

CN 

Tf 

(N 

m 

r- 

m 

CN 

m 

■tf 

O 

rn 

SO 

m 

VO 

r- 

SO 

CN 

ws 

rfS 

O 

fN 

fN 

<* 

rfs 

m 

i— 1 

•<r 

Kl 

ws 

o 

o 

Os 

SO 

rn 

CN 

r~ 

os 

OS 

Cs) 

fN 

co 

Os 

ws 

fN 

m 

r~ 

VO 

m 

00 

CO 

m 

O 

00 

Os 

Os 

o 

ffS 

ws 

o 

00 

fN 

i/> 

00 

Os 

OS 

00 

WS 

CN 

r- 

o 

fíS 

SO 

rsj 

cn 

ws 

r~ 

Os 

r- 

\ 
so 

xf 

SO 

cO 

w\ 

CN 

oo 

Os 

Os 

•<f 

1^ 

O 

fN 

ir\ 

fN 

<N 

ws 

o 

o 

ws 

r~ 

Os 

Tf 

r- 

r- 

r- 

ws 

O 

o 

00 

os 

so 

fN 

OS 

CO 

Tf 

CO 

r~ 

r-~ 

so 

<N 

ws 

00 

I-- 

CS 

r- 

Os 

m 

rn 

xf 

SC 

ws 

ws 

rn 

<N 

fN 

CM 

i— i 

rfS 

CN 

m 

ffS 

co 
Ui 


«  2 

-S      ;£      <0        O  -g 

3    3    SP  «  Z 

>— >•—.<.  co 


o 

M 

eml 

00 

> 
o 

©■ 
1— 1 

Q 

w 

2 


c 

3 


o  z 


s  <  s 


< 

Q 

w 


Q 

w 


oo  os 

O 

c 

r- 

m  so 

o 

CS  SO  fN 

oo 

OS 

w\ 

rn 

00 

ws 

os  r- 

o 

ÍN 

rfS 

l/S 

SO 

Tf 

rn 

00 

00 

■Tf 

CN 

Cs 

\r\  r—t 

o 

os 

rfS 

l/S 

rfS 

OS 

oo  oo 

SO 

CO 

oo 

00 

CN 

WS 

m  os 

c 

-T 

ir\ 

l/S 

rfS 

SO  fN  l/S 

rn 

r~- 

m 

CO 

rfS  VO 

00 

ffS 

s 

m 

rfS 

MA  C\ 

00 

ws 

rn 

c 

fN 

VO 

rfS 

(N 

SO 

so 

m  i-i  tt 

rn 

Cs 

fN 

CN 

r- 

l/S 

fN  VO 

\r\ 

m 

CM 

Tf 

fN 

fN 

o  oo 

fN  Tj< 

ÍN 

O 

00 

00  fN  rn 

X 

00 

00 

o 

r- 

rfS  -^r 

c 

r— 

Os 

00 

r~- 

SO 

i — 1  Os  Os 

SO 

r-  Tf 

so 

fN 

co 

Tf  r~ 

rfS 

os 

00 

(N  WS  SO 

CO 

00 

OS 

CN 

fN 

Os  Tl< 

VO 

o 

TJ*  Tf  Os 

Os 

Os 

00 

Os 

c-fs  irs 

t~- 

00 

ws 

00 

Os  SO  ws 

fN 

SO 

CN 

CN 

WS 

<N 

VO 

r- 

l/S 

l/S 

o 

CO  h  o 

Os 

00 

rn 

CO 

(N 

r~- 

J  V0 

o 

fN 

Tf 

m 

OS 

00 

so 

so 

o  m 

fN 

ws 

m 

o 

O 

OS 

r~ 

oo  oo 

CO 

CO 

l/S 

fN 

fN 

r- 

TJ>    O  TJ- 

so 

o 

m 

r- 

CN 

CS 

r-~ 

ffS  00 

00 

o 

r~ 

V0 

O 

CN 

fN  OS  ^ 

WS 

ws 

rn 

ws 

r- 

so 

fN 

1 

1^  ro 

o 

o 

1 

SO 

~* 

r-  r-l 

fN 

00  Tf 

co 

rn  vo 

Cs 

OS  •<* 

fN 

l/S 

o 

rn  o  w\ 

00 

r- 

s 

fN 

VO 

VO 

(N 

VO 

M  H  h 

o 

r- 

CN 

o 

Tf 

rn 

CN 

fN 

rn 

1  o 
Z 


o 
o 


~  o  2 
co  ™  U< 


ca  *n 
Í2  3 
.«  « 


■«os  a  â ã 

H  O  H  M  W 


S«  -S  ,cu        «   ãj  "3   «J  S 


co  P3 


CO 


'  cu  O 

;  -o 

i  H 

L  o . « 


3 

« 

P<«S 


o 

iça  re 
co  P-, 


O 

g"13  c 

cd   O  O 

*í  e  >h 

3  -2  2; 
C  O  ed 


Pi 


N" 


PÁGINA  150 


Fevereiro  —  1959 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  57 


3 


u 


o 
H 


o 

3 


E 

tu 

Q 


a, 


ta 


CM 

vs  r-  os  oo  *tf 

o 

00 

1  ^ 

Os 

Cs  V} 

vs  Os 

CO 

V. 

1  K"i 

Os 

CfS 

SO 

\o  r- 

O  vs 

Os  CO 

00 

vs 

o\ 

Os 

CM 

00 

•tf 

SO 

Vs  SO 

cfS 

<m 

m  -tf 

•tf 

T-* 

■«* 

r- 

] 

(N  V3  1 

1-1  vs 

Os 

O 

1 

00 

1 

O  o  1 

cCS  OS 

o 

(N  OS 

O  SO 

Os 

cO 

(N 

•tf 

CM  CM 

vs 

cfs 

m 

«tf 

Os 

r- 

CCS 

Os 

CM 

CM 

vs 

cfl  SO 

Os  -tf 

cn 

O 

vs  -tf 

1 

SO 

00 

oo  •tf  Cs 

vs  so 

-tf 

r~ 

vs  oo 

■tf 

rfl  O 

Os  <-l 

w  00 

m 

vs  -tf 

VS 

CM 

O  Os 

o 

VS 

cm  co  -tf 

00  CM 

SO 

I-» 

r-  — i 

•tf 

OS  i-H 

cO  Os 

r- 

CS  iH 

vs 

O  OS  VD 

00  CTS 

CM 

oo 

vs  -tf 

Os 

r~ 

m  r~  so 

-tf  vs 

!— 

oo 

u-s  so 

Os 

CfS 

o  oo  oo 

o  -tf 

SO 

oo 

^  Os 

vs 

r- 

o 

so  -tf  r- 

vs  o 

r- 

O  0\b 

00 

•tf  so  — i 

so  r-  so 

CCS 

r»  so 

SO 

vs 

<n  -tf  rM 

CM  ( 

VS 

VS 

cO  O 

cO  i-H 

00 

SO 

cn  1  1 

1  1 

1 

1 

1 

•tf 

I 

vs    |  | 

SO 

SO  —i  "Tf 
CM  SO  Os 

Cs 

cfs  SO 
CM  cCt 


vs 

os 


r^csr-co^rcsCsc^soocM 
r^r^-sovsoo^tfo^  r-  •tf 
r-íVsmcNt— h  o  cn  sd  "s 

ocovso^roost-ícrsooí^ 

X^MIA^OI^USrnOHSO 
CMr^OOíN^VSVScrsoO^ 


00  CN 

Cs  vs 

r\j  CM 


"C?  I     CM  OS  CM 

-tf  o  so  r~  o 
o  r-  vs  r-~ 


O  ca 
•r  " 
S  7. 


■  T3 


O. 


.2  a 


u 
3 

"a  3 


J  n  i  -3 


.<=  pq 


M   O  .tá-1  « 

"3  /S  «o  /5í 
5  Pí  Q  lo  P 


e  «1  ao-3  ã  ^ 
m  ca  £7 -c  .tá  o 

Pi  •<  00  ffl  P<  Pí 


_  3 
u  O  ca 

-o  .tj  pl,  "g 
»  o  S 


hOONSOCOrtSnCOlASJ'^ 

r^mr^so^vsr^oovssocs 

H  O  00  M  O  •*        M  h  ffi  »s 

oso^pr^-vso^-ir^ocsi^- 

OO-yso^sor-SOccsr-soso 

CM^PtNCMr-ÍVSVScnOi-f 


SO^POVSSOcOt-icOcOOCSI 
^Cs^CsOs^OOCsCsvs 

ooaooHtfiHcot  is 

(N!íNSOSO00cnOr--OCM'*rp 
sor^-oocfsvscMsooor^cso 

^C0Ori(NVSVSVSOCM 


r^osoosovscNir^cor^^ 

r-lcnxTcHCSOOOsSOSOOVs 
HHOsStmONSO-cflNOsT 


Co 


1 


r-- 

CM 

00 

CM 

o 

cCS 

CN 

Os 

00 

V\ 

cO 

CCl 

O 

VS 

CCS 

O 

Cd 

CM 

00 

VS 

cn 

Cs 

r- 

VS 

r- 

00 

VS 

vs 

CS 

SO 

SO 

oo 

Os 

vs 

vs 

O 

r- 

O 

os 

cs 

r-  so 

CCS 

r- 

so 

so 

-tf 

vs 

vs 

CCS 

o 

00 

vo 

CO 

00 

cn 

CM 

Csl 

o 

CS  -tf 

VS 

-tf 

CCS 

00 

•tf 

00 

r~ 

fTi 

o 

r- 

o 

CM 

•tf 

rsi 

SO 

00 

r- 

OS 

o 

vs 

CM 

VS 

vs 

vs 

O 

CM 

so 

vs 

vs 

CM 

ccs  so 

•tf 

m 

v  00 

Cs  SO 

SO 

- 

VS 

CM 

Os  SO  ^J* 

CM 

Cs  -tf 

. 

SO 

00 

r- 

O 

CO 

CM 

os 

00 

•tf 

rfS 

CCS 

O 

vs 

CCS 

o 

O' 


M 

ri  «  Ê  a  S 
Ur2  «  o  .S<  ca  „ 

ca  C  5p  to'3  c  «  1Ã  « 
•  -i  ca  iu— 3  ajJ2^'"J/^s»ca 


2 

3 

flj   u  rt 

i/i  -o  .tá  pu,  ■ 


—    ■  í)  l—i 


ça    .  -o  oo 

eq 


2  c 


N»  2 


PÁGINA 


151 


Fevereiro  —  1959 


PÁGINA  58 


Brasil  Açucareiro 


oo  oo  — i  o  «■> 
oo  oo  r-  o  Tf 
h  >r\  vo  ir\ 


Tf     <N1     (N  G\ 


i/\  Tf 


v*s  rei 


3 


05  00  r-l  Tf 

oo  co  r-  vo 

rn  »-i  m  r~ 

H  VO  (M  rfl 

C\  fA  O  H 

^  (N  M  X 


_l  Tf  ^ 

h  m  a 

vo  vo 

\r\  r-j  í^i 

r  ~r-,  ro, 

H  iA  rTi 


00  CN 
u-\  00 


00  v\ 


rr>  VO 

Tf  m 
tr\  00 


vj 


\r\  f—i 


rA    N    00  I1 


tf 


© 

tf 


LO 

O 


w 
Q 

O 

u 
< 


r-t  \r\  rr\  t/~\ 
VO  VO  r<^ 

00    <M  — I  Tf 


Tf     1^1  00  Tf 

r-  vo  o 

Tf   (n  O  <r\ 

\r\  ir\ 

t-~  m  vo  m 

vo    IN  ^  Tf 


U\  m  ifi  OD 

fO  Tf  00  l"~ 

(N  fvl  Tf  (N 

Tf  t-~  m  oo 

oo  i-H  ir\ 

t-H  rH  tr\  *-* 


m  rO  oo 
Tf  oo 


a, 


I  I  I 


"3 

VJ 


-a 

e 


c 

D 


03    e  — i 


.  o 

2  3  '&  M 


N* 


Página  152 


Fevereiro 


1959 


Brasil  Açucareiro 


PÁGINA  59 


O 

•< 

w 
n 

o 

p 

§ 
g 


o 
Ph 


o 

I 


"2 
'c 


s 
I 

a 
2 

m 
Q 

1 


o 

C\  o 

<N 

Os 

\o  w  VO 

CS  Tf 

00 

r- 

00 

Tf  Tf  ro 

so  o 

so 

Tf 

irs 

so 

1  Tf  os 

t-- 

1  ^ 

VO  N  H 

cfS  -H 

SO 

CTN 

o  o  r-- 

m 

so 

O 

*H   rn  r-l 

só 

"* 

sb 

i/s 

tf 

r-- 

o  oo 

1"» 

i/s 

CS 

r/S 

SO 

ÍN 

l/S 

o 

c-n  r-j 

r- 

00 

SO 

00 

o 

O  O 

irs 

SO 

o 

tt 

Tf 

» 

o 

m  Tf 

00 

Tf 

r». 

1  o 

1 

f/S 

l/S  rH 

vs 

1  S 

Cs 

SO 

r/S 

SO 

—  o 

Cs 

Tf 

Tf 

r~ 

co 

m 

r-'  Tf 

Tf 

«-> 

O 

VS 

f/S 

o 

O  c/s  rH 

r-  o 

O 

r~ 

o 

/O 

m  r~-  Tf 

m  so 

os 

cn 

oo 

00 

00  rf\  <N 

r-  r- 

r- 

r- 

rtlfl  M 

'  fN  c/s 

Tf 

f- 

1 

1  N 

Tf   f/N  O 

!  Tf 

os 

Tf 

00 

Cs  so  oo 

r/S 

O 

o 

O  CN 

oo 

o 

Tf 

i— i 

rH  Tf  r/S 
rH  f-  r/S 
SO  CS  CS 


r .  — -  i/s 

ir\  r/s 
Cs  so  Tf 


u-^Cs  SO     rO  O  fN  OOO 

ri  CO  rH     so  O  m        fN  00  O  C-J 

mo  m  o  <n  r/s     Tfr--<N  r/s 

(M  co  so  romr/stsOr/si/^síCs 

TfGS  i/-\GsrO00|TfTfS0|C0 

i/s  OTfr^Cs  CsOOCs 


I-  o 

r/s  SO 

Cs  r- 


!  ! 


Os  O  SO 

1^  — i  Tf 
<-M  00  tO 


o 

00  r/S  r~ 

Cs  o 

(N 

Cs  O  (N 

r/S 

SO 

Cs 

o 

r/s  rA  SO 

Cs  Tf 

i/-s 

CS  O  Tf 

rH  CS 

00 

O! 

(N 

G\ 

r~-  os  r- 

O  o 

r- 

os  m  Tf 

Cs  o 

oo 

OS 

l/S 

trs 

f-  NO  Cs 

r-  os 

SO 

N  r- 

Cs  Cs 

l/*S 

3  1 

só 

00  Tf  rH 

rO  rH 

OS 

r/S  r-4  rH 

Csl  Os 

r~ 

r/s 

SO  Cs  so 

CA 

Cs 

Cs  SO  u-\ 

c-i  o 

lí"S 

SO 

rH  O 

rH  SO 

rH 

SO 

os 

rH  l/S 

SO 

CS 

CN 

m 

o 

r/s 

o 

so  o  o 

o 

O 

SO 

o 

Os 

Tf   1/-S  iTs 

vs 

SO 

cc 

00 

O  Tf  00 

Tf 

Tf 

NO 

t- 

t- 

f~ 

1     00    rH  ^ 

so 

CS 

r/s 

cc 

r-  os 

-  1 

oo 

Tf 

r~ 

[O 

Cs 

oo  »  so 

(N 

\a 

Tf  Tf 

m 

m 

o\ 

CS 

rH 

rH 

.  c 
o 

IH 

o 
■  Z 


c  G 

<o  o 

s 


o 

u 

a 

a 

m 

«tu 

O  H 

5  pl. 


II 


3 

S  a 

c 


O   h   m  n 


o  2  2 
2  «  c  v 

cu  c/5  rt  Ph 

O  ^ 

O  oi  Q 


.3    l>  ><H 

PhU  Ph 


i  Eflc 


rJ 

O 

US 


2  <u  ... 

C/i    -H  T3    -H  Qh 

.S  "E  c  2  o  S  c  o 


ri  <CL> 

"S  s 

u 

o 

e  g 


o  o 

7;'i 


[33.41 

c/l  C/1 
O  CTJ 


CH  O 

O  irt 
3 

a  2 

S  u 

w  « 

r- f  T3 


O. 


-o  E 


S  w 


c  o 
o  a 
a, 

§  0" 


o  E 
-o  «J 
etl  Si 


.  c 

O  2 

Z.ta 


N*  2 


PÁGINA  153 


Fevereiro 


—  1959 


PÁGINA  60 


Brasil  Açucareiro 


O 

o 

u 

w 
p 

O 

Q 
O 

tf 


o 


5 


Os 

ws 

*S 

ws 

OS 

oo 

ws 

O 

N, 
r- 

ws 

Cs 

Q 

2V2 

<l 

f- 

ws 

\ 
SO 

irs 

Cs 

O 

H 


to 

o 


O) 

O 

O 
Q 
O 


to 


S  CN 

00 

00 

Cs 

CO  (M 

tf 

00 

S  rH 

CO 

CS 

o 

r-  so 

00 

O 

ws 

CO 

W~\ 

r-  -tf 

o 

00 

so 

s  co 

r~- 

•tf 

CN 

•tf 

O  cn 

CN 

CS 

rsl 

<  co 

cn 

c 

O 

O 

O  cn 

cn 

cc 

\0 

>  Os 

SO 

•tf 

CS 

o  oo 

o 

WS 

-  r- 

so 

l/S 

cn 

CN 

CO  00 

ws 

CN 

O 

1  (N 

CN 

cn 

CO 

m 

r~  cn 

CN 

PS] 

CN 

CN 

VS 

r- 

CC1 

ws 

•tf 

|-~ 

t— í 

ws 

co  oo  cn 

00 

oo  io 

m 

•tf 

CS 

cn 

o 

cri 

so 

CO 

SO 

os 

ir\sO  -< 

O 

co 

o  -tf 

o 

o 

IO 

CM 

•tf 

Os 

r-- 

CS1 

SO 

CN 

CN 

Cs  -i  "tf 

r- 1 

so  oo 

00 

CO 

I-- 

SO 

oo 

oo 

\0 

C\ 

CC, 

CCS 

CN 

ws  "tf  co 

h» 

CN 

rH  so 

t- 

so 

00 

o 

r~ 

•tf 

cs 

CCS 

CN 

<t  C\  h 

CN 

WS 

WS  rH 

00 

CO 

CN 

r- 

so 

CN 

CTi 

ws 

o 

0\0  h 

•tf 

WS 

00  rH 

CS 

CCS 

so 

cn 

CO 

WS 

o 

Cs 

•tf 

•tf 

í     O  c-1 

CN 

ws 

(N  ws 

CCS 

r> 

00 

o 

CN 

CN 

cO 

CN 

•tf 

CN 

CS!  CN  OS 

rH 

O 

•tf 

CN 

CN 

r-- 

o 

00 

en 

r- 

SO 

m 

r-  oo 

ws  cn  o 

•tf 

o 

ws 

•tf 

o 

m 

CN 

00 

SO 

WS 

•tf 

WS  rH 

m 

SO 

so  ws  cn 

00 

•tf 

•tf 

•tf 

cri 

•tf 

o 

cn 

Cs 

oo 

SO  CN 

r- 

Cs 

O  vo  cn 

00 

r~- 

SO 

ws 

ws 

r~ 

\0 

CN 

•tf 

Cs 

cn  cn 

SO 

oo  o  o 

CN 

CN 

h- 

ws 

CN 

OS 

ws 

CO 

r- 

ws 

O 

cn  so 

ws 

•tf 

Os  -tf  cn 

O 

so 

ws 

WS 

cn 

•tf 

ws 

r» 

ws 

CN 

CN 

WS  r-t 

os 

00 

rH  r~-  os 

•tf 

os 

SO 

o 

•tf 

•tf 

ws 

h- 

os 

cn 

r- 

O  OS 

CN 

00 

Os  VO  00 

cn 

00 

SO 

oo 

rH 

•tf 

SO 

ws 

OS 

•tf 

oo 

<N 

cn 

■tf 

CN 

cn  rH 

r-~  os 

Os 

•tf 

o 

ws 

ws 

CO  00 

Cs  "tf 

CN 

CS 

cn 

r~- 

<N 

cn 

so  r- 

cn  -tf 

ws 

CN 

00 

00 

CN 

cn 

so  r-~ 

ws  -tf 

\o 

ws 

VC 

OS 

(N 

cn 

oo  -tf 

•tf  o 

cn 

ws 

cn 

CC 

oo 

OO  so 

Os  oo 

SO 

VO 

SO 

cn 

ws 

CN 

ws  r-~ 

o  -tf 

CN 

•tf 

ws 

\o 

•tf 

ws 

oo  -tf 

•tf  cn 

SO 

CN 

cn 

ws 

c 

OS 

00 

cn 

SO 

cn 

•tf  r^- 

r-  so 

cO 

00 

cO 

•tf 

CO 

VO 

CN 

VO 

O 

o 

r- 

VO 

rH  SO 

ws 

Cs 

CN  o 

r- 

SO 

WS 

•tf 

cn 

WS 

00 

f- 

Os 

00  O 

00 

o 

-tf  CN 

OS 

ws 

CN 

WS 

r- 

•tf 

O 

o 

CS 

Cs 

CN 

so 

so 

SO  rH 

•tf 

CN 

CN  -tf 

CN 

Os 

cO 

SO 

Os 

OS 

CO 

os 

CC 

-tf 

cn 

-tf  so 

CN 

so  oo 

h- 

SO 

CS 

•tf 

<N 

OS 

CN 

CC 

CC 

r- 

o 

oo 

f-  -tf 

CN 

•tf 

CN  CO 

VO 

cO 

O 

cn 

•tf 

cn 

Cs 

SO 

cO 

r~ 

CN 

•tf 

t~- 

oo  -tf 

so 

•tf 

-tf 

CO 

CN 

CCl 

■tf 

•tf 

ws 

•tf 

ws 

•tf 

•tf  cn 

CO 

rH  rH 

"tf 

CN 

O 

cO 

CN 

cO 

•tf 

1  O 

CN 

SO 

cn 

cn 

r~ 

cn  -tf 

O 

OO  OO  ws  Cs 

o 

Cs 

)  r- 

.-o 

cn 

CN 

•tf 

00 

Cs 

oo  -tf 

CN  O  CN  OS 

00 

00 

r- 

00 

\  rH 

ws 

CN 

r- 

Cs 

OS 

CN  rH 

•tf 

rH    OS  CO  -tf 

CN 

cO 

CN 

í  "tf 

os 

00 

00 

CN  CN 

SO 

O  CN  VO  00 

CN 

o 

-tf 

s  CS 

ws 

•tf 

SO 

•tf 

r- 

so 

r»  -tf 

00 

— 1    rH    CS  -tf 

00 

00 

ws 

r- 

'  o 

•tf 

ws 

00 

ws 

h- 

os  r-~ 

CN 

CO  CO  CO  cO 

o 

\o 

•tf 

1  ws 

ws 

o 

CN 

00 

•tf 

ws 

O 

cn 

CO  -tf  rH  cO 

ws 

ws 

o 

i  CN 

CN 

CO 

cn 

CN 

ws 

CN 

CN  rH 

cs 

OS 

•tf 

CN 

CN 

o 

g  < 
■■  ■■  :  :  :  •    g  :     i  :  1    :  i  :  ;   |    :   »  : 

0o2lll    lsl  l0   I  I  I  I 

SSÍÍÍrj  2    g    ^  CN         ^         r-,  s 


N' 


Página  154 


Fevereiro  —  1959 


Brasil  Açucareiro 


Pagina  61 


^5        3  2 


O 

o 


W  oo 
M  Cs 

53.  <$; 

Pá  Tl 

O  2 

Q 

< 

H 

pí 

O 

Pu, 

§ 


o 


o 

W 

d 

i— < 

g 

CO 


O 
pí 
h 


73 
'2 


PM 


CO 

o 


H^KlOVNOIftlflMMOOMHOO  h  h  O  CO^  Cs  ^l-  CS  SO 
O   H   IA  (O  rA  rn  r- i  S£>  ro  CN   00         SO   *-H  «!Oh^hC\HM00(NO 

hTílNINajHNVOMtO^N^H          0\  ^         (S  \t    h   h  »  M  ^ 

ou^^rso-^-^-im-<í,o\r-oomr-u^u~ivovoi-ir--^'  i-h  Cs  so  cs  Cs 
T-iT-ifMrrirrir~-vOpri(Ni-tT-i^\ovA  (n\Ohn\oco^^ 

W     r-l     r-<  I-H  (N 


GsSOl^r-iirNCNGS^OOrfsrncOCO^ 

rHrHrHcriC7\r^rO^U^rJSONr    CS  CO 

OfMt-t^(Nvos*^cN^oor-~r-  cn  ws 
r<~i    t  ■— i  r-~  -^t*  ctn      <-<-!  cn  . — i  r—  oj  <~^i 


o  oo  r-  oo  r--  cs  so 

h  ra  n  ^  tn  t<l  OO 

•«í*  ws  -"^  G\  gs  ws  r- 

ín  cm  crs  r~-  o 

h  0\  «  ifl\3   CA  (N 

o  ws  t-n  ^      ^  ws 


^•^-*t<rnsor^<NOxr<r--r--o'<}'socowscs  h  ^  h  m 

OHfntNOOHhco^nHoon^com  ws  rcs  ws  ws  os  <*o  r-- 

CNisowsr^r-rjcrsT-icooooomws^r^t-tcs  ^)  m  tn  h  cn  oo  ca 

^MOOsMHH^riVinoiNCOiO^os  |  os  o  o  «->  so  so  r- 

r^^^foovoor-Hoooror^rri^HnooTi  |  m  co      h  co  c\ 

ou^ows^oor^oor-itrNOxror^owm  ia  o\  <a  o  ín  ím 


o  oi  o 

o  o 

co  cs  só 

SO  CS  CO 

r-i  CO  rrs 

r-i  ws  so 


m  oo  so 
SO  ws  fs| 

T    WS  rH 


I       I       1       I       I       I       I        I       I  1 


T-H  m 

CNO^O 


IA  M  N  f  (N 

h  0\  M  ^ 

(J\  iA  ffi  fO  N 

o  h  co  <N 

CN  O  ^      *A  s/~\ 

CM  O  O   i-H  O 

H  IA  h  CO  CO 


OCNOHHH\OmHHC\^COlAHCNMM^HIA 
CSU^CO^   G\  H  lACV^O^NOHXftNOCOrAMOOCO 

c\n  o  m  n  hw  h-oor-r^iA^tcrivooN^Oh-^  i —  ^ 
c\r^coo^oco^í*^r-,oc\r--xrc\GNr-ír^^'-<o 

CO^^CACOhcAOCN^COCNOlHOCOCOVOfAvACS 


IA  •st   CO  M  ^ 

M  \t"  fN    IA  O  C\ 

r--  g\  cn 

Cn|  IT\  i— i  o 

h  M  (N  "sf  IA  (N 

G\  C\  <N  \0  VD  c-n 

fN  cCi  ^  l^- 


I  I  I  I  I  I  I 


MIM 


^wsvor^cocsOrHrgT^wssor^ooçsO^rscn^wssor^co 

r^^^^^T^M-^^^^^^^^wswsw-wswswswswsu-s 


3;  ( 


O 
pá 
3 

Z 


2 


PÁGINA       1  5  5 


Fevereiro  —  1959 


PÁGINA  62 


Brasil  Açucareiro 


to 

3 


■2  p  S 

U   C  u. 


6 


(X) 


p 

to 

o 

a. 


«o 


-O 


0 

6 

a 
O 


ao 


fN   00.  fA  O    00    fN   rA   O  ©  00 

©OOrAt-IGNIA<ATj"G\00 
i-l    fN    ÍN  i-l  rHrHt-Hf-tt-í 


VOI^-CVOOOOlAi-ítAm^OO 
IA    ri    IA    fN     O    fN  fN    IA    O  O 

r-*     rH     fN  CA 


rA    <N    r-í  t-H 


co-^r-^fNVOrN-tfoor-rArA 

<Nr-IO©OOVOrNC\OOfN 


cA   r~-    Os   00  r-> 


|     CA  cA  t"^  i-< 

I     CN  O  IA  fN 

N  N  H  H 

G\     IA  rH  VO 

(N    IA  V  00  f 

rt    IA  Xf  D  n 

|     fN  cA  00  IA 

I   r-  os  •* 

r-<  Al  i-l 


s  I 


ri    i-H  (N 


ca  ia  Tf 


O      |      t-l    ri    t-H  cn 


\0  9 


l~-  <N    <N  <N 


CN    (N    IA  \0 


00  fN  IA  rA  O  r-- 
CN    1-H    NO    SO    IA  CS 


:::::::::  ê? 
  «3 

  -5  -3  w 

I  o  2i  " 

«  "g  *2  c  £  £  T2  «  «  ,2  ^ 

çp  «  "3  íí  «2  u  o  £  S  jç  « 


VO  cA 
ÍN  CA 


VC  <N 
fN  r-H 


rA  rA 
CA  fN 


3 

O 

o 


2  I 


I  3 


i 

u 


5  I 


o, 


U  co     CQ     <J  •<  W 


P 

El 

u 


PÁGINA  156 


Fevereiro  —  1959 


Brasil  Açucareiro 


Página  63 


Cl 
► — « 

Q 


Q 

| 

q 
o 

s 

o 
3 


6 

O 


O    C  Ih 

u  u  3 


"O  CL» 


to 
O 
t-i 
«o 
O 


o 


<o 

< 


IH 


sot^oot--coi-~oo>-<cosocs 


•"tfovooco^CNOr-r-vo 
r--GsOTt".-<cscNi/-sooooGs 
irNr^ooi^oovo^f^-ioo^ooo 


r-4  r-  so  o 
os  r-  r~  <-< 


00        00  N 

cc  o  c\  ^ 


so  so  so  r- 
r~  o\  <n  ih 


l/S  <— i  cn  C\ 
i-H   ÍN   u"\  C\ 


cr,  OO  CS  C\ 
SO   O   M->  t— 


cn  tn  m 

G\  ÍN  M 


CO  O  O  C\ 
^  M  G\  rr, 


C\  CO  (N  IA 
f)  VC    h  C\ 


M         \S  CO 

>o  í\  O,  ^ 


3 

m 

o 

CO 

< 

55 


e  .« 
<  Pi 


O 

3 

< 
i— i 

w 
Q 

O 

2 


:2ú 


.2  e  .2í°  *  «  ww 

cu.E    S  *»h    M  tí  J 

H&i-jWiijScCGcutá 


CMnCNCCMICOXfnl 
00   CN  O  CN  i-i  Cs  O  cn  r-l 


•<J<O0'-'^00</-SV9--l 
rH(V|t-(fN'-l'-<(Nr-H 


to  rfl  H  m  t-h  m  rCS  — * 
IflinVOMOCO^Nh 
(N,-(i—  t-»CNt-(i-ICN.-i 

osocsr-Csr^cN-Nfm 

COhCOOCNOSCOCC^O 


CN 

o 

SO 

so 

oo 

m 

CTS 

Cs 

"tf 

00 

cri 

r- 

CCS 

(N 

CN 

oo 

CS 

ffS 

i/*s 

00 

O 

ÍN 

O  íN 

<N 

r- 

o 

Cs 

C\ 

(N 

CM  CN 

CN 

CN 

CN 

< 

Ph 

O 

co 


to 

Cl» 


Cl» 


°  5  p 

:S6"KS,,°.ã<3ãJ 
<  <  W  v-,í;      (i,  w  H 


N" 


PÁGINA  157 


Fevereiro 


1959 


PÁGINA  64 


Brasil  Açucareiro 


BIBLIOGRAFIA  gmX^KSXS^0^ 


3  —  CIÊNCIAS  SOCIAIS 
33  —  ECONOMIA 
338  —  PRODUÇÃO.  ORGANIZAÇÃO 
ECONÓMICA 
338.17  —  AÇÚCAR 

238.  COSTA,  CASSO  —  Primeiras  canas  e  pri- 

meiros açúcares  no  Brasil.  Brasil  Açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro,  I.A.A.;  26(52)3: 
16-24  set.  1958. 

239.  EDSON,HUBERT  —  Sugar,  from  scarcity 

to  surplus  (Açúcar:  da  escassez  ao 
excesso ) .  New  York,  Chemical  Publish- 
ing  Co.,  1958.  217  págs. 

240.  EXAME  sôbre  a  safra  de  cana,  produção 

de  açúcar,  álcool  e  aguardente  no  Brasil 
1957/58.  Brasil  Açucareiro,  26(52)3: 
33-39,set.  1958. 

241.  GOULART,  JOSE'  ALÍPIO  —  Bangúê. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  I.A.A,. 
26(52)3:12-15,  set.  1958. 

242.  GUANABARA  FILHO,  A.   e  VELOSO, 

LICURGO  —  Classificação  das  usinas 
de  açúcar  no  Brasil. 

243.  LTNDUSTRIE  marocaine  du  sucre.  La  vie 

jrançaise,  Paris,  4  ,jul.  1958. 

244.  MUIR,  ALEXANDER  C.  —  Las  perspec- 

tivas azucareras  para  1958  son  muy 
incertas.  Sugar,  New  York,  fev.  1958. 

338.47  —  PROCESSOS  INDUSTRIAIS 

245.  ACOSTA,  JORGE  A.  —  Nuevo  método 

de  nivelar  el  colchón  de  cana.  Sugar. 
New  York,  abr.  1957. 

246.  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  NOR- 

MAS TÉCNICAS  —  Análise  de  açúcar. 
Método  recomendado.  Rio  de  Janeiro, 
ABNT.  1954. 

247.  BERGAMIN,  J.  A  broca  da  cana  de  açú- 

car. 

248.  BOTELHO,  JACY  —  Tecnologia  açuca- 

reira. Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janei- 
ro, I.A.A.,  26(52)3:25-30,  set.  1958. 

249.  DATTA,  SACHI  BHUSHAN  —  Teoria 

de  la  formación  dei  cristal  de  azucar 
de  cana.  Indiati  Sugar,  7(5)  :327,329, 
331,1957. 

250.  DOSS,  K.  S.  G.,  SEN,  S.  C.  and  BAN- 

SAL,  J.  P.  —  New  reagent  for  esti- 


mation  of  reducing  sugars.  Sugar,  New 
York,  jun.  1957. 

251.  ENVASE  de  azúcar  a  razõn  de  150  sacos 

por  minuto.  Sugar,  New  York,  ag. 
1957. 

252.  KERA,  H.  W.  —  Importância  de  la  pre- 

sión  en  la  alimentación  de  molinos 
(s.n.t.). 

253.  PERDIDAS  de  azucar  en  trânsito  y  en  de- 

pósito. Sugar  New  York,  sept.  1958, 
pág.  71. 

254.  PHANSALKAR,  S.   I.  y  RAO,  K.  H. 

—  Difusión  de  azúcar  de  cana  desfibra- 
da. Sugar,  New  York,  ag.  1957. 

255.  WEAVER,  HAROLD  E.   y  WINGER 

ALVIN  G.  —  Azúcares  súperiores  lí- 
quidos y  cristalizados  en  escala  comer- 
cial. Sugar r  New  York,  ag.  1958. 

256.  WILLCOX,  O.  W.,  dr.  —  Seleción  de 

variedades  de  cana  por  el  contenido. 
Sugar,  New  York,  mai.  1958. 

6  —  CIÊNCIAS  APLICADAS 

66  —  INDUSTRIAS  QUÍMICAS 

664  —  INDUSTRIAS  DE  ALIMENTA- 
ÇÃO 

664.1  —  AÇÚCAR 

257.  A  CANA  de  açúcar  na  alimentação  dos 

animais.  Recife,  ] ornai  do  Comércio, 
23  de  nov.  1958. 

258.  CÊRA  da  cana  de  açúcar.   O  Estado  de 

São  Paulo,  21  jun.  1958. 

259.  CRUSET,  JUAN  ROMAGOSA  —  Pano- 

ramo  de  los  subprodutos  de  la  cana 
de  azúcar.  Sugar,  New  York>  jan. 
1958. 

260.  LEITE,  JOSE'  —  Aproveitamento  do  me- 

laço como  fonte  de  proteínas  no  Bra- 
sil (Separata  de  Brasil  Açucareiro)  . 

261.  PNEUMATIC  sugar  delivery  —  for  more 

users.  Food  Engineering,  New  York, 
ag.  1957. 

67  —  MANUFATURAS 

676  —  INDUSTRIA  DO  PAPEL 

262.  PRIMEIRAS  experiências  com  bagaço  de 

cana  para  fabricação  de  papel.  Brasil 
Açucareiro,  26(52)3:31-32,  set.  1958. 


N*  2 


Página 


158 


Fevereiro  —  1959 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


K 


CORRENTES    E  ENGRENAGENS 

CORMCÊ  UM. 

R.  MONSENHOR  ANDRADE.  1081  •  S.  PAULO  -  BRASIL  -  UL  9-9666  -  CAIXA  POSTAL  7245  -  END.  TELEGRÁFICO:  «CORAGACE»» 


AÇÚCAR  PÉROLA 

SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    319 ■ RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 

FABRICAS:  rio  de  j  ANEIRO  -  SANTOS—  CAMPINAS  —  TAUBATÉ 
BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI  —  DUQUE  OE  CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
TRÊS     RIOS-  (EST.     DO     RI  O)  «DEPÓSITOS:     S.     PAULO  -    JUIZ     DE  FÓRA 


1NO.  GRÁF.  TAVEIRA   lTOA.    RIO 


IL  AÇUCAREIRO 


J*C<ntmo  Moinas s 


7  J  (V?, 

.NSTITUTO  do  AÇOCAR  e  do  ÁLCOOL 

ANO    XXVII    —    VOL.    LI  II    -    MARÇO   1959   -    N.°  3 


w*  ir  ir  ,nr  .ir 
t  wz.  Ir  ii"  ir  IP 


ir-^r 
m  m*'  i 

r* 

•  r  r  r  .ir  <r  r*  ir  ,ir  <r  *r 

sr1  ir  -jr  ■  Jr  -Ir  w*  -íf  |r  :àp*  «ir  $r 

ir  ir 


lÉQrrirlr^  V1  * 
r       r  r  r 
ir.  ir  ir  * 
*r  i#  |r  Ir  *- 


'  te* 


l 

U.S.A. 

T 


[eGONRULECO: 

1  U.S.A. 

2  ' 

3  - 

In» 


JKI  jpT  JMk  Éi 


■  %r 
ir  ír* 


»  r 

fr  Jr, 

r  r» 


3 


-  Jr  ^ 


